
Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

AGUINALDO BONADESE

DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 003/2018
PROCESSO LC n.2 010/2018
HOMOLOGADA 25/01/2018

OBJETO: Contratação de profissional especializado para realizar atualização
monetária de valores referente à precatória do Processo Judicial tramitando
por meio eletrônico Projudi/PR (n^ 0001062-50.2016.8.16.0112).

FORNECEDOR: AGUINALDO BONADESE

VALOR GLOBAL: R$ 4.500,00

MARGO BEATRIS SEIBERT

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÕES

Av. Willy Barth, 2885
www.patobragado.pr.gov.br

Fone/Fax: (45) 3282-1355
CEP 85948-000

CNPJ 95.719.472/0001-05

Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do IVIunicípio de Pato Bragado
DEPARTAMENTO DE UCITAfÃO ECOMPRAS



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2018
(Nos Termos do Artigo 24 - Lei8.666/93).

DESCRIÇÃO DO OBJETO: Contratação de profissional especializado para realizar atualização monetária de
valores referente à precatória do Processo Judicial tramitando por meio eletrônico Projudi/PR (n^ 0001062-
50.2016.8.16.0112).
FORNECEDOR: AGUINALDO BOIMADESE;

CPF N.5 829.620.499-15.

DO PREÇO: R$ 4.500,00 (quatro mil quinhentos reais).
JUST!FICATi\/A DO PREÇO: Está compatível com os valores praticados no mercado, e foi o menor
apresentado diante da cotação efetuada.
PRAZO EXECUÇÃO DO SERVIÇOS: O prazo para a apresentação/entrega de valores referente a devida
atualização monetária será de até 90 (noventa) dias, após solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de
Administr^tcão.

Pato Bragado - PR, em 24 de janeiro de 2018.
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PROPOSTA DE PREÇOS

Objeto: Realizar atualização monetária de valores referente à precatória do Processo

Judicial tramitando por meio eletrônico Projudi/PR (n° 0001062-50.2016.8.16.0112).

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS:

ITEM DESCRIÇÃO DOSERVIÇO UN QUANT.

PREÇO

UNITÁRIO

(R$)

PREÇO

TOTAL

(R$)

1

Proceder os cálculos periciais visando a
atualização monetária de valores referente à
precatória do Processo Judicial tramitando por
meio eletrônico Projudi/PR (n° 0001062-
50.2016.8.16.0112).

Hs 60 75,00 4.500,00

Do Prazo de Execução: 90 (noventa) dias.

Do valor e forma de pagamento: Pela prestação de serviços objeto deste, a
contratante pagará ao contratado, o valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos
reais), ao termino da prestação de serviços.

Da Validade da Proposta: A presente proposta é válida por 30 (trinta) dias a contar
desta data.

Ao Município de Pato Bragado - PR.
Setor de Compras, Licitações e Contratos
Av. Willy Barth, 2885, Pato Bragado - PR, 85948-000

Medianeira - PR., 24 de janeiro de 2018.
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Certificamos que Aguinaldo Bodanese, RG. 4.732.914-0, concluiu o
curso de PÓS-GRADUAÇÃO "Lato Sensu" em AUDITORIA E
PERÍCIA CONTÁBIL, com carga horária de 363 horas-aula, e
duração de 18 meses.

Cascavel, 02 de julho de 2008.

Aletéia Karina Lopes da Silva
Secretária Geral

/ / !l

il^cío Scneuer
Coordenador de Pós-Graduação Diretora Geral



Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas de Cascavel

HISTÓRICO ESCOLAR ALUNO: Aqulnaldo Bodanese RG: 4.732.914-0

Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em:
AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL 363

Horas/Aula

Período:

Início: 06 de Maio de 2006
Término: 20 de Outubro de 2007

Disciplina Professor Titulação Horas/Aula Freqüência
Final em %

Média

Final

iWatemátlca Aplicada a Operações Financeiras Cosmo Rogério de Oliveira Mestre 33 horas/aula 100 10,0

Análise de Balanço Aplicado à Auditoria
e Perícia Contábil

Paulo Arnaldo Olak

EIvis Antonio Bim

Doutor

Mestre

33 horas/aula 100 8,5

Ética Profissional Maria Aparecida Scarpin Mestre 22 horas/aula 100 10,0
Processualista da Perícia Contábil Luís Henrique Fernandes Hidalgo Especialista 22 horas/aula 100 8,0
Metodologia da Pesquisa Cientifica Cássia Vanessa Olak Alves Mestre 33 horas/aula 100 10,0
Metodologia do Ensino Superior Rosyneide Aparecida Costa dos Santos Mestre 33 horas/aula 100 9,3
Perícia Contábil Extrajudicial Cláudio Antonio Vanzella Especialista 33 horas/aula 100 10,0
Perícia Contábil Judicial Sadi Chaiben Especialista 33 horas/aula 100 9,0
Técnicas e Cálculos de Apuração de Valores
em Processos Judiciais

Claudecír Paton Mestre 33 horas/aula 100 10,0

Auditoria Contábil Operacional e de Gestão José Aylton Nogueira Mestre 22 horas/aula 100 8,0
Auditoria Contábil Externa Pedro Toshimítsu Shíme Mestre 33 horas/aula 100 8,5
Auditoria Contábil Interna Jair Gravena Mestre 33 iioras/auia 83 8,5
Título da iUionografia: 0 controle interno nas organizações públicas
Nota da Monografia: 8,0 1Orientador: CláudioMarcosMetzner 1Titulação: Esp.

Critérios de Aprovação: Notamínima 7.0 (sete) e freqüênciamínimade 75%,carga horária mínimade 350 horasteula, elaboraçãoe aprovaçãoda monografia.

Rcgisírq^ sob on° J....da folha ^"....^...>2 do Livro
n° ...U.O.. dcRegistro dcCertificados dc Pós-Graduaçflo, Lato
Scnsii, da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas de Cascavel —

o^.QàQl..j.2Q2%
Sccrciaria Geral

Curso em conformidade com o teor regido pela
Resolução 01/2001 do CNE/CES-MEC, que dispõe
sobre os requisitos para o reconhecimento em
âmbito nacional.



Prefeitura do Município de Pato Bragado
„ , Egado.doParaná
Parecer Jurídico ivlunicipar

rocuradoria Jurídica

Para: Prefeito IVIunicipal

Assunto; Processo de Dispensa de Licitação n^ 003/2018

Cíiegou até este Procurador Jurídico pedido de contratação de
profissional da área contábil para realização de trabalho específico, diante da falta de
capacidade alegada pelo contador concursado.

Primeiramente optou-se pela contratação através de processo
licitatório sob a modalidade Tomada de Preços n^ 023/2017, cujo procedimento restou
DESERTO. Diante da necessidade da contratação, optou a administração publica por
realizar a referida contratação através de processo de dispensa.

O Art. 24, incisos II e V, da Lei 8666/1993, assim estabelecem:

"Art. 24. Édispensável a licitação:

i! - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que
possa ser realizada de uma só vez;

V-quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta,
justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a
Administração, mantidas, neste caso, todas as condições
preestabelecidas;"

A Administração Municipal pautou-se pelo inciso II, qual seja, o
fato do valor estar dentro do limite máximo estabelecido pela Lei. Poderia também tê-
lo feito com base no inciso V, caso justificasse a impossibilidade de repeti-la sem
prejuízo.

Ao verificarmos o aspecto formal, entendemos que houve o
cumprimento destas de acordo com os documentos que nos foram apresentados,
podendo assim viabilizara contratação pretendida através do presente procedimento.

Sem mais, é o parecer.

Pato Bragado, de 2018

)LI

:o Municipal

Portairia 058/2017

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná





Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado - PR, em 24 de janeiro de 2018.

De: Secretaria Municipal de Finanças

Para: Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor;

Informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento de
Contratação de profissional especializado para realizar atualização monetária de valores referente à

precatória do Processo Judicial tramitando por meio eletrônico Projudi/PR (ns 0001062-
50.2016.8.16.0112), sendo que o pagamento será efetuado através das seguintes Dotações Orçamentárias:

02.000 - EXECUTIVO MUIMICIPAL

02.00á - SECRETARIA DE ADIVIINISTRAÇÃO
0412210502.007 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADIVIINISTRAÇÃO
3.3.90.36.06 - 346 - Serviços Técnicos Profissionais - Fonte 505
3.3.90.47.18.01 - 397 - INSS - Serviços de Terceiros Pessoa Física - Fonte 505

Cordialmente,

m

ciministração

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
wvw.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná





Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado - PR, 24 de janeiro de 2018.

De: Gabinete do Prefeito

Para: Secretaria de Administração

Prezado Senhor:

Em vista da solicitação desta Secretaria para Contratação de profissional especializado para realizar
atualização monetária de valores referente à precatória do Processo Judicial tramitando por meio
eletrônico Projudi/PR (n^ 0001062-50.2016.8.16.0112), vimos comunicar que de conformidade com as
informações da Secretaria Municipal de Finanças e o Parecer da Procuradoria Jurídica, fica Vossa Seniioria
autorizado a dar prosseguimento através da Comissão Permanente de Licitação, de abertura de processo
licitatório na IVIodalidade "DISPENSA JUSTIFICADA DE LICITAÇÃO", tipo "MENOR PREÇO GLOBAL", em
decorrência do valor apresentado nos orçamentos, e de acordo com o disposto na legislação vigente.

Atenciosamente;

TjmCEUÃNDERLE

Prefeito em Exercício

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - ,Pato Bragado - Paraná
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Ne 003/2018

DESCRIÇÃO DOOBJETO
Contratação de profissional especializado para realizar atualização monetária de valores referente à
precatória do Processo Judicial tramitando por meio eletrônico Projudi/PR (n- 0001062-
50.2016.8.16.0112), conforme processo na integra anexado ao processo licitatório.

JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO
Conforme exposto na solicitação formalizada pela Procuradoria Jurídica do Município e ainda considerando
o despacho do desembargador os quais solicitam a devida atualização dos números constantes na ação
judicial, a qual com decisão transitada e julgada, ou seja não cabendo mais recurso, é o que motivam esta
contratação.

FORNECEDOR/CEDENTE
AGUINALDO BONADESE, Pessoa Física, inscrita no CPF sob n.^ 829.620.499-15, OAB/PR n^ 81192 e CRC/PR
n^ 33.453/0-6, com sede na Rua das Hbrtênsias, n.^ 1226, Jardim Universidade, Cidade Alta, Medianeira -

PR, CEPsob N.s 85.884-000, representado pelo senhor Aguinaldo Bonadese.

RAZÃO DA ESCOLHA

Por tratar-se de pessoa física devidamente capacitada, que dispõe de formação e conhecimentos
necessários, devidamente adequada ao objetivo proposto, tudo conforme Termos do Inciso li e "caput" do
artigo 24, da Lei Federal n^ 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizadas pela lei Federal n9 8.883, de 08 de
junho de 1994.

DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO ERECURSO ORÇAMENTÁRIO
O valor global a ser pago pelos serviços será de R$ 4.500,00 (quatro mil quinhentos reais). O pagamento
referente a este processo licitatório será efetuado em moeda brasileira corrente, em até 10 (dez) dias após
a apresentação da atualização (cálculos de valores.

02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL

02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL

02.003 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
0412210502.007 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
3.3.90.36.06 - 346 - Serviços Técnicos Profissionais - Fonte 505
3.3.90.47.18.01 - 397 - INSS - Serviços de Terceiros Pessoa Física - Fonte 505

PRAZO EXECUÇÃO DO SERVIÇOS: O prazo para a apresentação/entrega de valores referente a devida
atualização monetária será de até 90 (noventa) dias, após solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de
Administração.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço apresentado está compatível com os valores praticados no mercado, e foi o menor apresentado
diante da cotação efetuada.

VIGÊNCIA DO CONTRATO

A vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, contados da assinatura do mesmo.

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná





Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado - PR, em 24 de janeiro de 2018.

MARGO pEÀTRIfSEIBERT
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

1
GENTELINI

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragGdo.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná
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Estado do Paraná

Pato Bragado, 07 dejiinho de 2017.

DE:

PARA: DEPARTAMENTO DE CONTABILIBADE

ASSUNTO: atualização monetária de valores referentes à precatória 0001062-
50.2016.8.16.0112.

Prezados Senhores,

Considerando que o este Município sofreu uma ação judiciai movida em seu

desfavor por VALDIR ANTONIO PAUWELS ELACI PAUWELS com decisão transitada e
julgada, ou seja, não cabe mais nenhum recurso;

Considerando que os valores contidos na sentença ereformados em Recurso de
Apelação devem ser devidamente atualizados;

Considerando que o Excelentíssim-O senhor Desembargador Paulo Roberto
Vasconcelos, em despacho recebendo oprecatório salientou anecessidade de atiaalização dos
cálculos por constatação de incidência de juros sobre juros dos valores apresentados pelos
autores da ação;

Considerando que a procuradoria não tem capacidade técnica de realizar tal
atualização monetária;

Solicito a Vossas Senhorias que realizem ou justifiquem a impossibilidade de

realizarem a atualização monetária nos termos do despacho do Senhor Desembai-gador e
documentos anexos.

Aproveitamos oensejo para renovar nossos protestos de estima econsideração
para com este Departamento.

Estamos àdisposição, sempre, para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

'laríj/á/kp. Silva Luft
Procuradora Municipal

OAB/PR 56100

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fmc: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragaclo.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná
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Ml/CTB n2 002/2017.

De; DEPARTAMEÍMTO DE CONTABILIDADE

Para: PROCURADORIA JURÍDICA

Estado do Paraná

Pato Bragado - PR, 08 de Junho de 2017.

REFERENTE; Atualização monetária de valores Precatória 0001062-50.2016.8.16.0112.

Em atendimento ao solicitado peia Procuradoria Jurídica, informamos o que

segue;

Que em reunião reaíizado no mês de março do corrente ano, para tratarmos do

assunto em tela, onde teve a participação da Procuradora Jurídica do município. Assessor

Jurídico e o Sr. Prefeito, sendo que ficou determinado que se contrataria um Perito Contábil

para a conferencia do cálculo apresentado na sentença, haja visto que o município não tem
em seu quando de servidores profissionai para realizar tal feito.

Em detrimento da decisão tomada na reunião foi encaminhado e-mail para

alguns peritos, dos quais somente um se pronunciou, a respeito do assunto, conforme
documentos apensados ao processo.

Diante disso e na qualidade de Responsável pela contabilidade do Município,
informamos que não somos habilitados para revisaro cálculo, por não sermos perito cooÈábsí
atividade essa que somente poderá ser realizada por profissional habilitado.

Atenciosamente.

Irine

cáC-RS 040'931/0

vj3^Doi^raki Siqueira

Av. Willy Barth, 2885 - F©ne/Far.: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná
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Estado do Paraná

Paio Bragado, 09 de jmiho de 2017.

DE: PROCURADORIAJURÍDICA

PARA: PREFEITO MUNICIPAL

ASSUNTO: atualização' monetária de valores referentes à precatória 0001062-
50.2016.8.16.0112.

Prezados Senhores.

Considerando que o este Município sofreu uma ação judicial movida em seu

desfavor por VALDIR ANTONIO PAUWELS ELACI PAUWELS com decisão transitada e
julgada, ou seja, não cabe mais nenhum recurso;

Considerando que os valores contidos na sentença ereformados em Recurso de

Apelação devem serdevidamente atualizados;

Considerando que o Excelentíssimo senhor Desembargador Paulo Roberto

Vasconcelos, em despacho recebendo o precatório salientou a necessidade de araaiizaçao dos

cálculos por constatação de incidência de jm-os sobre juros dos valores apresentados peiós
autores da ação;

Considerando que a procuradoria não tem capacidade técnica de realizar tal
Mualização monetária;

Considerando a declai-ação do Departamento de contabilidade iiiiormando que

também não tem capacidade técnica para realizar a atualização monetaiia nos moldes
aecessáiios.

Soiicitò a- Vossa Excelência a contrataçã<^ de perito tésms-Q eositábil para

realização da atiialização monetária da Ação Judiciai. ,

( A
Termos em que pede seu deferimento^ao pedido

'Ap. òi!'va Lufi
Prog/radoraMiimcipal

OAB/PR 56100

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/F0x: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.paiobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná





19/01/2018 CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL •

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - PR

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - PR CERTIFICA que o profissional
identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste Regional, apto ao
exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas prerrogativas profissionais,
conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.° 9.295/46.

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabaltios técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE PR

Certidão n.": PR/2018/00000138

Nome: AGUINALDO BODANESE CPF: 829.620.499-15
CRC/ÜF n.° PR-033453/0 Categoria: CONTADOR
Validade: 19.04.2018

Finalidade: EDITAIS DE LICITAÇÃO

Confirme a existência deste documento na página www.crcpr.org.br, mediante número de controle a
seguir:

CPF : 829.620.499-15 Controle : 1794.4032.1564.9722

http://scfweb.crcpr.org.br/script|/SQL_dhpv03.dll/login 1/1





MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA • PARANÁ

g Secretaria de Finanças
& Divisão de Tributos

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Contribuinte: AGUINALDO BODANESE Nr.Certidão/Ano: 382 • 2018

Data de Emissão: 22/01/2018

Validade : 22/04/2018

1226 Bairro.: BAIRRO CIDADE ALTA

CPF/CNPJ...

Nr Cadastro

Logradouro.

Cidade

Finalidade.

829.620.499-15

15710040

Rua DAS HORTENCIAS

MEDIANEIRA

LICITAÇÕES

Nr.

UF. :PR

Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos

orgãos competentes desta Prefeitura, em nome do(a) requerente NÃO CONSTA DÉBITOS referente

a Tributos Municipais, inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito da Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados

ou que venham a ser apurados, certificamos que, não existem débitos em nome do requerente,

nesta data.

A presente certidão é válida até o dia 22/04/2018, e copia da mesma só terá validade

se conferida com a original.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no seguinte endereço eletrônico:

www ..medianeira. pr. gov. br/cidadao

Código de Autenticidade: 90091860090091
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AGUINALDO BODAMESE

CPF: 829.620.499-15

Certidão n°: 143417850/2018

Expedição: 19/01/2018, às 22:34:20
Validade: 17/07/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que AGUINALDO bodanese

, inscrito (a) no CPF sob o n° 829.62 0.499-15, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

J Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br
O





Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

, Coordenação da Receita do Estado

GOVERNO DO ESTADO
Secretarta da Fazenda

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 017509987-16

Certidão fornecida para o CPF/MF: 829.620.499-15
Nome: AGUINALDO BODANESE

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais teniia sido
responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como, ao
descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 19/05/2018 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (19/01/2018 22:35:36)





19/01/2018

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: AGUINALDO BODANESE

CPF: 829.620.499-15

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:39:55 do dia 22/08/2017 <hora e data de Brasília>.

Válida até 18/02/2018.

Código de controle da certidão: 82A6.8F88.8A6C.D316
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1





19/01/2018 Comprovante de Situação Cadastral no CPF

BRASIL Serviços Barra GovBr

(HTTP://BRASIL.GOV.BR)

Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

N° do CPF: 829.620.499-15

Nome: AGUINALDO BODANESE

Data de Nascimento: 08/01/1970

Situação Cadastral: REGULAR

Data da Inscrição: 30/01/1991

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 22:28:21 do dia 19/01/2018 (hora e data de Brasília).

Código de controle do comprovante: D0C6.42DD.9F2F.76A7

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF"

(/Aplícacoes/SSL/ATCTA/CPF/lmpressaoComprovante/Consuitaimpressao.asp).

(Modelo aprovado pela IN/RFB n° 1.548, de 13/02/2015.)

https;//www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaSifuacao/ConsultaPublicaExibir.asp 1/2



19/01/2018 Comprovante de Situação Cadastral no CPF

htfps://wwvi/.receita.fazenda.govbr/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublicaExibir.asp 2/2
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Assunto: Re: RES: Perícia...

\

Boa tarde ficamos no aguardo...eu que agradeço...

Em 14/12/2017 09:54:44, Bodanese, Adv. Aguinaldo escreveu:

Olá...

Como estas?

Vou fazer uma análise hoje, e amanhã pela manhã retomo, mas tenho interesse
sim...

Obrigado

Aguinaldo Bodanese

Advogado OAB/PR 81192

Contador CRC/PR 33.453/0-6

De: Compras Pato Bragado rmailto:compras@patobragado.pr.gov.br1
Enviada em: quinta-feira, 14 de dezembro de 2017 09:33
Para: aRuinaldo(5)medianeira.com.br

Assunto:

Bom dia Aguinaldo em março do ano passado você nos passou um orçamento
referente a uma atualização monetária de valores referente a precatória de
processo judicial, fizemos uma tomada de preços e a mesma ficou deserta, por
este motivo estou entrando em contato com a sua pessoa para ver se tens
interesse em fazer esse trabalho para o Mimicípio, iremos contratar através de
uma dispensa de licitação.
E referente ao valor de R$ 3.900,00 pode ser ainda por esse montante???

Ficamos no aguardo de uma resposta sua....

Até mais....

22/01/2018 09:35
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Aguinaldo

De: Compras Pato Bragado fmailto:compras@patobraRado.pr.gov.br1
Enviada em: segunda-feira, 18 de dezembro de 2017 15:52
Para: aguinaldo@medianeira.com.br

Assunto: Re: RES: RES: Perícia...

Boa tarde Agnaldo, conversei com o Secretario de Administração o Allan Kotz e o
mesmo me disse que podemos aguardar sim até final de março para que se faça os
cálculos.

Recebeu o numero do processo ...te encaminhei hoje cedo....

E referente ao valor...podemos fechar nos R$ 3.900,00???

Em 18/12/2017 09:19:40, Bodanese, Adv. Aguinaldo escreveu:

Olá...

Como estas? Vamos fazer os cálculos? Só preciso de um prazo, conseguimos até
final de março? Outra não consegui localizar no PROJUDI, o processo, consegues
me enviar?

Att...

Aguinaldo Bodanese

Advogado OAB/PR 81192

Contador CRC/PR 33.453/0-6

De: Compras Pato Bragado rmailto:compras@patobragado.pr.gov.br1
Enviada em: quinta-feira, 14 de dezembro de 2017 13:10
Para: aguinaldo@medianeira.com.br

22/01/2018 09:35



Visualizar impressão http://webmail.patobragado.pr.gov!br/index.php

2 de 5

Att...

Aguinaldo

De: Compras Pato Bragado rmailto:compras@patobragado.pr.Rov.br1
Enviada em: quarta-feira, 17 de janeiro de 2018 15:50
Para: aguinaldo@medianeira.com.br

Assunto: Re: RES: RES: RES: RES: Perícia...

Boa tarde Agnaldo...tudo bem???
Então estou entrando em contato com você para vermos sobre a Dispensa de Licitação que
queremos firmar ..preciso saber se você tem empresa ou se faremos pelo seu CPF?? Precisamos
que você nos encaminhe os documentos ou de pessoa jurídica ou de pessoa física.... Fico no
aguardo....a
Em 20/12/2017 15:49:58, Bodanese, Adv. Aguinaldo escreveu:

Ok. Bom natal...

De: Compras Pato Bragado rmailto:compras@patobragado.pr.gov.br1
Enviada em: quarta-feira, 20 de dezembro de 2017 15:01
Para: aguinaldo@medianeira.com.br

Assunto: Re: RES: RES: RES: Perícia...

Boa tarde, combinado...começo de janeiro entramos em contato....até mais.

Em 20/12/2017 12:37:04, Bodanese, Adv. Aguinaldo escreveu:

Olá...

Como estão, me perdoem a demora estive fora... Fechamos sim, quanto ao processo pode
ser formalizado em janeiro...

Att...

22/01/2018 09:35
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Assunto: RES: RES: RES: RES: RES: RES; Perícia...

De: Bodanese, Adv. Aguinaldo <aguinaldo@medianeira.com.br> [+] [x]
Data: 22/01/2018 08:54:31

Destinatário: '"Compras Pato Bragado'" <compras@patobragado.pr.gov.br> [...]
Anexos: CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL.pdf{16Q KB) Certidão Negativa de
Débitos Municipais.pdf(33.3 KB) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.pdf(115 KB) CND
Receita Estadual.pdf(164.4 KB) CND Receita Federal.pdf(146.6 KB) Comprovante de Situação
Cadastral no CPFpdf(90.9 KB) RG.pdfÇl KB) [Todos os anexos]

Olá...

Em anexo, conforme o combinado... Estabeleça o prazo de 90 dias por segurança...

Endereço: Rua das Hortênsias, 1226, Jd. Universidade, Cidade Alta, 85.884-000, Medianeira/PR.

Att...

Aguinaldo

De: Compras Pato Bragado rmailto:compras@,patobragado.pr.gov.br1
Enviada em: sexta-feira, 19 de janeiro de 2018 16:06
Para: aguinaldo@medianeira.com.br

Assunto: Re: RES: RES: RES: RES: RES: Perícia...

Preciso da suacopia do RG, CPF, CERTIDÃO JUNTO A RECEITA FEDERAL E CERTIDÃO DE
TRIBUTOS MUNICIPAIS (CPF) E SEU ENDEREÇO COMPLETO....

Em 19/01/2018 14:57:04, Bodanese, Adv. Aguinaldo escreveu:

Olá...

Como estão?

Vamos fazer na pessoa física, me encaminlia a relação dos documentos necessários que
providencio na segunda...

22/01/2018 09:35
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ÁssTimto: Processo para avaliação
De: tóneu Siqueira<irmeuds@patobragado.pr.gov.br> [+] [x]
Daía: 06/03/2017 11:03:18

Desímatário: hb@sigha.com.br [...]
precatória integi'a até 03-03-2017.pdf{12 KiB)

Bom dia Colega,

Conformeconversamos anteriormente, segue processo para avaliaçãode conti-atação de serviços de perícia
no calculo apresentado.
Solicitamos o valor a ser cobrada para futuracontratação, bemcomoo prazopara apresentação doLaudo.

Iríneu Domeraski Siqueira
Contador

Fone: 45-3282-1355

Ce!.: 45-99978-4690

Pato Bragado-Pr.
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Assíanto; RES; RES; RES; Processo para Avaliação
De: Bodanese, Aguinaldo <aguinaldo@medianeira.com.br> [+] [x]
Dfflte: 06/03/2017 11:56:07
Destimaíái-io: '"Irineu Siqueira'" <irineuds@patobragado.pr.gov.br;

Nestas 2 semanas complicado, pois tenho duas viagens a Curitiba, se con
espreme... Quanto aovalor em face da complexidade da matéria e do vo
50/60hs. De trabalho, estimo um valor em torno de R$ 3.900,00.

De: Irineu Siqueira [maiIto:i11neudspdlobrAiMdO-ifJiÚ.1^
Enviada em: segunda-feira, 6 de março de 2017 10:56
Para: aguinaldo{ilQijed!ane(fâJ.lQJ
Assunto: Re: RES: RES: Processo para Avaliação

'̂'pais, apertaram tem 15 dias. Ou seja até dia 20/03/2017.

Masse tiver difícil para Você, semproblema, deixamos paraoutra (

Em 06/03/2017 10:16:37, Bodanese, Aguinaldo escreveu: (

Veja o prazo deles aí te passo uma idéia...

De: Irineu Siqueira [mailto:irinpiit).s@Dat-obrapiJjji3jJLja>vJai]
Enviada em: segunda-feira, 6 de março de 2017 09:19
Para: aKII1I It! 1d(O)medianeii'a,çOj31:lll

Assunto: Re: RES: Processo para Avaliação

Opa colega.

Tudo tranqüilo,

Falei cora os homens da Lei, acharam muito tempo.

Mas tu tem idéiaquanto você vai cobrar ?

Irineu

[...]

;eguir até o final do mês a gente se
ume de cálculos, para os quais estimo umas

portunidade.
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Em 06/03/2017 08:12:10, Bodanese, Aguinaldo escreveu;

I Olá...

Com estas?

Éconta que não acaba mais... Me conta, qual o seu prazo? Pois essí
enrolado... Me consegue de 45 a 60 dias?

Att...

Aguinaldo

De; Irineu Siqueira [mailtoiirineuds^Datobrrjgado.pr.KOv.brl
Enviada em: sexta-feira, 3 de março de 2017 08:45

Para: a a iii11 a id o @ rn e d ia n e ira. co in. b r

Assunto: Processo para Avaliação

Bom dia Dr.

Segue o processo para avaliação e proposta de prestação de se
valores a serem pagos conforme precatório.

A disposição para maiores informações.

Irineu Domeraski Siqueira

Contador

Fone: 45-3282-1355

Caí.: 45-99978-4690

Pato Bragado-Pr.

s duas próximas semanas estou

•viços de perícia nos cálculo dos
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Iríneu Domeraski Siqueira

Contador

Fone: 45-3282-1355

Ce!.: 45-9978-4690

Pato Bragado-Pr.

Iríneu Domeraski Siqueira

Contador

Fone: 45-3282-1355

Ce!.: 45-9978-4690

Pato Bragado-Pr.
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Consulta Peritos

http://\vww.trt9.jus.bi-/internet_base/consultaperitosel.do

"a
Consulta numeração CNJ ParanárRT|5^QQQ[3jQ0

CWads

l^ledo

de 1 até 3 total: 3

Esoaclalldade Nome í Email jTetefone Cidade

PERITO CONTÁBIL ADALBERTO CARLOS VARIANI acaló6rtovariani@hotma ii.com 459952H02 4588215757 TOLEDO

PERITO CONTÁBIL SALETE POlONIA BORILLI borilli@certto.com.br 4S2773636 TOLEDO

AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL DAIANA KENDY LUDVIG daiana.lu(jvIg@gmail.com 4532528184 4533213615 TOLEDO

Y V 5 3

Tribunal Regional co Trabaltio da 9* Regilo - oijwdo.Ta@lt19.ju8.br
Alameda Dr. Carlosce Carvalho. 529. Centro • Telefone (4l) 3310-7000 - CEP 80430-180 - Curitiba-PR

Av. Willy Barlh, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná

06/03/2017 08:45
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anumeração CKJ |NÚ,n.irti |pij;! K-io PãVãnãTRT |,iii,r,.rj IwiTri lôTI | |fl |ifl
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Consulta Peritos de l até 2 total! 2

EsoecialtdadQ Nome Srnall íTelefone 1Cidade
PERITO CONTÁBIL

PERITO CONTÁBIL

VILSON JUAREZ SIVERIS

VICTOR RAFAEL KUNS

vJscontador@hotmail.com

victorl<uns@gmall.com

4S9S467451

4598477576

MARECHAL CÂNDIDO RONDON

MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Tribunal Regionaldo Trabalhoda 9*Região- ouvidoria@tr19.jus.br
Alameda Dr. Carlos de Carvalho, 528, Centro - Telefone (41) 3310-7000 - CEP 80430-180 - Caritiba-PR

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná

06/03/2017 08:4§





Estado do Eaxaiiá Balancete da Despesa
Prefeitura do Município de Pato Bragado

PREFEITURA DO MUNICÍPIO Dfí PATO BRAGADO

02 Executivo Municipal
02.004 Secretaria de Finanças

Unidade Gestora

Órgão
Unidade Orçamentária
Projeto ^ 300'J Indenizações, RGstituiçõos o Custas Judiciais

Códiçio Especificação

288461750.3.004000 Indenizações, Restituições e Custas Judiciais
3.3.20.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

735 Fonte j O Recursos Ordinários (Livres)

3.3.30.93.00

737 Fonte.

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
O Recursos Ordinários (Livres)

Créditos Empenh
E

500,00

500,00

2.309,71

4,000,00

6.000,00

758,300,00

15.500,00

200,00

767,309,71

787.309,71

787.309,71

3.3.30.93.00

5983 Fonte.

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
774 Convênio .9EAB n°. 1.53/2016 - Programa de

3.3.90.36.00

7 39 Fonte.

3. 39.00

Fonte.

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍ
O Recursos Ordinários (Livres)

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU
O Recursos Ordinários (Livres)

3.3.90.91.00 SENTENÇAS CIUDICIAIS
747 Fonte....: O Recursos Ordinários (Livres)

3.3.90.93.00

74 9 Fonte.

4.4.20.93.00

752 Fonte.

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
O Recursos Ordinários (Livres)

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
O Recursos Ordinários (Livres)

Total Unidade Orçamentária

Total do órgão

T[f leral

/ / i' •• 'í '>
mr

Fevereiro de 2017 E'olha:

ado no Mês Eiftpenhado no Ano Saldo Disponível
ago no Mês Pago no Ano Saldo a Pagar

0,00
0,00

0,00
0,00

2.309,71
2.309,71

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

2.309,71
2.309,71

2.309,71
2.309,71

2.309,71
2.309,71

0,00

0,00

0,00
0,00

2.309,71
2.309,71

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

1.190,20
1.190,20

0,00
0,00

3.499,91
3.499,91

3.499,91

3.4 99,91

3,499,91

3.499,91

500,00

0,00

500,00

0,00

0,00
O, 00

4.000,00
0,00

6.000,00
0,00

759.300,00
0,00

14.309,80
0,00

200,00
0,00

783.809,00
0,00

783.309,80

0,00

783.809,80
0,00
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'•'// PROJUDI -Processo' 0001062-60.2016.8.le.^flOO ítef.-nov. "i2.1 -Assinado ciigilalmente por Paulo TiSberto Vasconcelos:5940
17/11/2016; CONCEDIDO O PEDIDO . Arq: DeferiiTiento/tequisição

1, , X,..

i

" POjD)E.R .IUDÍCIÁRIO BO estado .do PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO

I CENTI^L DE CURITIBA
• CENTRAL DE.PRECATÓRIOS - PROJÜDI

Rua Matcas.Leme, Í470 -1° Ámiar- CHi1tiba/P,R - Forac: 3228-5799

Autos a". 0001062-50.2016.8.16.7000

Processo: 0001062-50.20] 6.8.16.7000
Classe Processual: Precatório
Assunto Principal; Precatório

Valor da Causa: R$790.834,97

Polo Ativo(s)w° VALDIR A>JTONIO PAUWELS
® LACi PAUWELS

Polo Passivo(s): " Município de Pato Bragado/PR

1-.Detlro o presente precatório em favor de VALDIR ANTONIO FAUWkLS e
OUTROS, pelo vaíor de RS '̂ 90.834,97 [scíecentos cnoventa mil, oitoceistos einnta equatro reais e
noventa e sete centavosírc^rtí^ Município de Pato Bragado/PR, coníorme natureza e
individualizaçao determinadas pelo Juízo de origem no ofício requisitótio.

1.1 - Verifica-se que na certidão de mov. 6.1 foi constatado que no valor requisitado liá
jurossobre Jm'Os. .

Valor sujeito arevisão administrativa eatualização monetária na forma da Lei)
ill - Inclua-se a requisição de pagamento na ordem cronológica do ente devedor,

observando ocritério previsto no art. 4° da Resolução 115/2010 do CNJ, para oorçamento de 2018 (
26/08/2016 10:00:51).

IV - Cientiííquem-se oJuízo requisitante eaparte credora.^

V - Intime-se o Ente devedor, servindo esta decisão como requisição de pagamento,
conforme art. 15 e parágrafos do Decreto Judiciário n. 1,347/2015.

Vi - Após, aguarde-se pagamento.

Curiüba, 09dc novembro de 2016.

PAULO ROBERTO VASCONCELOS

Desembargador

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná





Atoalâzação das ParceBas
Forma do Cálculo:

Parcelas Atualizadas Individualmente
De 16/02/1994 a 29/06/2009 p/TJPR
Pró-Rata Nominal no 1° mês e Pró-Rata Nominal no último mês

De 30/06/2009 a 31/05/2017 p/ POUPANCAMENSAI. ,
Correção Integral no 1° mês e Pró-Rata Nominal no último mês
POUPANCAMENSAL = Poupança Mensal

Valor da Parcela

Página: 1

Data: 12/05/2017

Pauwelz =danos emergeraíes
Forma dos Juros:

De 10/07/2000a 09/01/2003juros Legais de 0,50 % ao mês, sobre o valor
corrigido, sem capitalização

De 10/01/2003 a 29/06/2009juros Legais de 1,00 % ao mês, sobre o valor
corrigido, sem capitalização

De 30/06/2009 a 31/05/2017 sem juros

Correção {%} , Valor.Corrigido ' ' Valor dos Juròs - Total Atualizadobata Descriçã6
16/02/1994 Recibo fis. 33 CR$ 371.649,00 3.491,004114 R$ 4.853,07 R$ 2.463,68 R$ 7.316,75

22/02/1999 Recibo fis. 32 R$ 60,00 300,536435 R$ 240,22 R$ 121,99 R$ 362,21

01/03/1999 Nota Fiscal fis. 31 R$ 83,00 297,687995 R$ 330,18 R$ 167,60 R$ 497,78

Totais: R$ 5.423,47 R$ 2.753,27 R$ 8.176,74

Sofíware Ábacus 6.0 - Cálculos Financeiros





Forma do Cálculo:

Parcelas Atualizadas Com Saldo Acumulado
De 01/07/1994 a 12/05/2009 sem correção

De 13/05/2009 a 29/06/2009 p/ TJPR
Pró-Rata Nominal no 1° mês e Pró-Rata Nominal no último mês

De 30/06/2009 a 31/05/2017 p/ POUPANCAMENSAL
Pró-Rata Nominal no 1° mês e Pró-Rata Nominal no último mês
POUPANCAMENSAL = Poupança Mensal

Página: 1

Data: 12/05/2017

i Valdãr Pauwelz - damos moraSs 1
Forma dos Juros:

De 01/07/1994 a 09/01/2003 juros Legais de 0,50 % ao mês, sobre o valor
corrigido, sem capitalização

De 10/01/2003 a 29/06/2009 juros Legais de 1,00 % ao mês, sobre o valor
corrigido, sem capitalização

De 30/06/2009 a 31/05/2017 sem juros

Dàla Descrição • ,.VaSòr da. Parcela "Gorrèção ( % I • ,VaSòrGofrigitío., ..Valor dss Juros Total Âtualizado

01/07/1994 Danos Morais LACI

01/07/1994 Danos Morais
VALDIR

R$ 100.000,00

R$ 50.000,00

31/07/1994 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/08/1994 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

30/09/1994 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/1994 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

JO/11/1994 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/03/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

30/04/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/08/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/1996 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

29/02/1996 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/03/1996 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

30/04/1996 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/1996 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/1996 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/1996 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

31/08/1996 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/1996 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/1996 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/1998 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

31/12/1996 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/1997 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

31/03/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/04/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/08/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/1998 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/1998 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/03/1998 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

Software Abacus 6.0 - Cálculos Financeiros
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ÂtaalSzação das Parcellas de Vaidiir Pauweiz °danos moraãs 1

Página: 2

Data: 12/05/2017

Data. Descrição- • Vàiordá Parcela,- Correçãò (%). Valor-Corrigídb' ; Valor dos Juros iotal Atualizado

30/04/1998 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/1998 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/1998 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/1998 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/08/1998 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

30/09/1998 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/1998 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/1998 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/1998 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/01/1999 R$ 150.000,00 0,000000 RS 1'50.000,00 R$ 150.000,00

28/02/1999 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

31/03/1999 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

30/04/1999 RS 150.000,00 0,000000 R$ •150.000,00 RS 150.000,00

31/05/1999 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/1999 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

31/07/1999 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

1/08/1999 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/1999 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/10/1999 . R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/1999 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/1999 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/2000 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

29/02/2000 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/03/2000 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/04/2000 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/2000 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

30/06/2000 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/07/2000 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/08/2000 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/2000 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/2000 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/2000 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/2000 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/2001 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/2001 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

31/03/2001 RS 150.000,00 0,000000 RS 15.0.000,00 RS 150.000,00

;0/04/2001 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/2001 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/2001 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/2001 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/08/2001 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/2001 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

31/10/2001 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/2001 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/2001 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/01/2002 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/2002 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/03/2002 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

30/04/2002 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/2002 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/2002 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

31/07/2002 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/08/2002 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

30/09/2002 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/10/2002 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/2002 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/2002 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

09/01/2003 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

Software Ábacus 6.0 - Cálculos Financeiros
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ÂíyalDzação dias Parcelas de Paowelz = danos moraâs

Página: 3

Data: 12705/2017

Dáta •• Descrição;;-. •, .r;':' Vsioí- tía farcsis ; . í ;c<>rréçãó|% ) V Valor Corrigido Vaíor dos Juròis •'Total Atualizado

31/01/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

31/03/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/04/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/08/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 •RS 150.000,00

31/10/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/2003 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/12/2003 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

29/02/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/03/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/04/2004 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

il/05/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

31/08/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

30/09/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

31/12/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/03/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/04/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/08/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/2005 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/2006 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/2006 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/03/2006 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

30/04/2006 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/2006 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

30/06/2006 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/2006 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/08/2006 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/2006 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/2006 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/2006 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/2006 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/2007 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

31/03/2007 RS 150.000,00 0,060000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/04/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS .150.000,00 RS 150.000,00

31/05/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

31/07/2007 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/08/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/2007 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 • RS 150.000,00

Software Ábacus 8.0 - Cálculos Financeiros





Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz ° damos nmQrans

Página: 4

Data: 12/05/2017

bata : Dsscriçáo • Vaíor da Parcelâ Cori-eção (%) Valor Corrigido í Valor dos Juros . Total Atualizado

30/11/2007 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/2007 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

29/02/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/03/2008 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/04/2008 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/2008 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/2008 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/08/2008 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/2008 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/2008 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/2008 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/2008 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/2009 R$ 150.000,00 . 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/2009 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

11/03/2009 R$ 150.000,00 0,000000 RS •150.000,00 RS 150.000,00

30/04/2009 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

12/05/2009 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/2009 R$ 150.000,00 0,239032 RS 150.358,55 RS 150.358,55

29/06/2009 R$ 150.358,55 0,046667 RS 150.428,72 RS 150.428,72

30/06/2009 R$ 150.428,72 0,018863 RS 150.457,10 R$ 150.457,10

31/07/2009 R$ 150.457,10 0,605600 RS 151.368,27 RS 151.368,27

31/08/2009 R$ 151.368,27 0,519800 R$ 152.155,08 RS 152.155,08

30/09/2009 RS 152.155,08 0,500000 RS 152.915,86 RS 152.915,86

31/10/2009 R$ 152.915,86 0,500000 RS 153.680,44 RS 153.680,44

30/11/2009 R$ 153.680,44 0,500000 RS 154.448,84 RS 154.448,84

31/12/2009 R$ 154.448,84 0,553600 RS 155.303,87 RS 155.303,87

31/01/2010 R$ 155.303,87 0,500000 RS 156.080,39 RS 156.080,39

28/02/2010 R$ 156.080,39 0,500000 RS 156.860,79 RS 156.860,79

31/03/2010 R$ 156.860,79 0,579600 RS 157.769,96 RS 157.769,96

30/04/2010 R$ 157.769,96 0,500000 RS 158.558,81 RS 158.558,81

31/05/2010 R$ 158.558,81 0,551300 R$ 159.432,94 RS 159.432,94

30/06/2010 R$ 159.432,94 0,559200 RS 160.324,49 RS 160.324,49

31/07/2010 R$ 160.324,49 0,615700 RS 161.311,61 RS 161.311,61

31/08/2010 R$ 161.311,61 0,591400 RS 162.265,61 RS 162.265,61

30/09/2010 R$ 162.265,61 0,570600 RS 163.191,50 RS 163.191,50

31/10/2010 R$ 163.191,50 0,547400 RS 164.084,81 RS 164.084,81

30/11/2010 R$ 164.084,81 0,533800 RS 164.960,69 RS 164.960,69

31/12/2010 R$ 164.960,69 0,641300 RS 166.018,58 RS 166.018,58

31/01/2011 R$ 166.018,58 0,571900 RS 166.968,04 RS 166.968,04

28/02/2011 R$ 166.968,04 0,552700 RS 167.890,87 RS 167.890,87

31/03/2011 R$ 167.890,87 0,621800 RS 168.934,82 RS 168.934,82

30/04/2011 R$ 168.934,82 0,537100 RS 169.842,17 R$ 169.842,17

31/05/2011 R$ 169.842,17 0,657800 RS 170.959,39 RS 170.959,39

30/06/2011 R$ 170.959,39 0,612000 RS 172.005,66 R$ 172.005,66

31/07/2011 RS 172.005,66 0,623500 RS 173.078,12 RS 173.078,12

31/08/2011 RS 173.078,12 0,708600 RS 174.304,55 RS 174.304,55

30/09/2011 RS 174.304,55 0,600800 RS 175.351,77 RS 175.351,77

31/10/2011 RS 175.351,77 0,562300 RS 176.3.37,77 R$ 176.337,77

30/11/2011 RS 176.337,77 0,564800 RS 177.333,73 R$ 177.333,73

31/12/2011 RS 177.333,73 0,594200 RS 178.387,45 RS 178.387,45

31/01/2012 R$ 178.387,45 0,586800 RS 179.434,23 RS 179.434,23

29/02/2012 RS 179.434,23 0,500000 RS 180.331,40 RS 180.331,40

31/03/2012 RS 180.331,40 0,607300 RS 181.426,55 RS 181.426,55

30/04/2012 R$ 181.426,55 0,522800 RS 182.375,05 RS 182.375,05

31/05/2012 RS 182.375,05 0,547000 RS 183.372,64 R$ 183.372,64

30/06/2012 RS 183.372,64 0,500000 RS 184.289,50 RS 184.289,50
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bata Descrição . ; . Vaiorda-ParGelâ' Correçãó ( %) Valor Corrigidó , Vâlor tíòs Juros Total Aíuâlizado

31/07/2012 R$ 184.289,50 0,514500 R$ 185.237,67 RS 185.237,67

31/08/2012 R$ 185.237,67 0,512400 R$ 186.186,83 RS 186.186,83

30/09/2012 R$ 186.186,83 0,500000 R$ 187.117,76 RS 187.117,76

31/10/2012 R$ 187.117,76 0,500000 R$ 188.053,35 RS 188.053,35

30/11/2012 R$ 188.053,35 0,500000 R$ 188.993,62 RS 188.993,62

31/12/2012 R$ 188.993,62 0,500000 R$ 189.938,59 RS 189.938,59

31/01/2013 R$ 189.938,59 0,500000 R$ 190.888,28 RS 190.888,28

28/02/2013 R$ 190.888,28 0,500000 RS 191.842,72 RS 191.842,72

31/03/2013 R$ 191.842,72 0,500000 R$ 192.801,93 R$ 192.801,93

30/04/2013 R$ 192.801,93 0,500000 R$ 193.765,94 RS 193.765,94

31/05/2013 R$ 193.765,94 0,500000 R$ 194.734,77 R$ 194.734,77

30/06/2013 R$ 194.734,77 0,500000 R$ 195.708,44 R$ 195.708,44

31/07/2013 R$ 195.708,44 0,521000 R$ 196.728,08 RS 196.728,08

31/08/2013 R$ 196.728,08 0,500000 R$ 197.711,72 RS 197.711,72

30/09/2013 R$ 197.711,72 0,507900 R$ 198.715,90 RS 198.715,90

31/10/2013 R$ 198.715,90 0,592500 R$ 199.893,29 RS 199.893,29

10/11/2013 R$ 199.893,29 . 0,520800 R$ 200.934,33 RS 200.934,33

31/12/2013 R$ 200.934,33 0,549600 R$ 202.038,67 RS 202.038,67

31/01/2014 R$ 202.038,67 0,613200 R$ 203.277,57 R$ 203.277,57

28/02/2014 R$ 203.277,57 0,554000 R$ 204.403,73 RS 204.403,73

31/03/2014 R$ 204.403,73 0,526700 R$ 205.480,32 R$ 205.480,32

30/04/2014 R$ 205.480,32 0,546100 RS 206.602,45 R$ 206.602,45

31/05/2014 R$ 206.602,45 0,560700 RS 207.760,87 RS 207.760,87

30/06/2014 R$ 207.760,87 0,546700 RS 208.896,70 RS 208.896,70

31/07/2014 R$ 208.896,70 0,605900 RS 210.162,41 RS 210.162,41

31/08/2014 R$ 210.162,41 0,560500 RS 211.340,37 RS 211.340,37

30/09/2014 R$ 211.340,37 0,587700 RS 212.582,42 RS 212.582,42

31/10/2014 R$ 212.582,42 0,604300 RS 213.867,06 RS 213.867,06

30/11/2014 R$ 213.867,06 0,548500 RS 215.040,12 RS 215.040,12

31/12/2014 R$ 215.040,12 0,605800 RS 216.342,83 RS 216.342,83

31/01/2015 R$ 216.342,83 0,588200 R$ 217.615,36 RS 217.615,36

28/02/2015 R$ 217.615,36 0,516900 R$ 218.740,21 RS 218.740,21

31/03/2015 R$ 218.740,21 0,630200 RS 220.118,71 RS 220.118,71

30/04/2015 R$ 220.118,71 0,607900 RS 221.456,81 RS 221.456,81

31/05/2015 R$ 221.456,81 0,615900 RS 222.820,76 RS 222.820,76

30/06/2015 R$ 222.820,76 0,682200 RS 224.340,84 RS 224.340,84

31/07/2015 R$ 224.340,84 0,731700 RS 225.982.34 R$ 225.982,34

31/08/2015 R$ 225.982,34 0,687600 RS 227.536,19 R$ 227.536,19

30/09/2015 R$ 227.536,19 0,693000 RS 229.113,02 RS 229.113,02

31/10/2015 R$ 229.113,02 0,679900 R$ 230.670,76 RS 230.670,76

30/11/2015 R$ 230.670,76 0,630300 R$ 232.124,68 RS 232.124,68

31/12/2015 R$ 232.124,68 0,726100 RS 233^810,14 RS 233.810,14

31/01/2016 R$ 233.810,14 0,632700 RS 235.289,46 RS 235.289,46

29/02/2016 R$ 235.289,46 0,596200 RS 236.692,26 RS 236.692,26

31/03/2016 R$ 236.692,26 0,717900 RS 238.391,47 RS 238.391,47

30/04/2016 R$ 238.391,47 0,631100 RS 239.895,96 RS 239.895,96

31/05/2016 R$ 239.895,96 0,654100 RS 241.465,12 R$ 241.465,12

30/06/2016 R$ 241.465,12 0,705300 RS 243.168,17 RS 243.168,17

31/07/2016 R$ 243.168,17 0,662900 RS 244.780,13 RS 244.780,13

31/08/2016 R$ 244.780,13 0,755800 RS 246.630,18 RS 246.630,18

30/09/2016 R$ 246.630,18 0,658300 RS 248.253,75 RS 248.253,75

31/10/2016 R$ 248.253,75 0,660900 RS 249.894,46 RS 249.894,46

30/11/2016 R$ 249.894,46 0,643500 RS 251.502,53 RS 251.502,53

31/12/2016 R$ 251.502,53 0,685800 RS 253.227,33 RS 253.227,33

31/01/2017 R$ 253.227,33 0,670900 RS 254.926,23 RS 254.926,23

28/02/2017 R$ 254.926,23 0,530400 RS 256.278,36 RS 256.278,36

31/03/2017 R$ 256.278,36 0,652700 RS 257.951,09 RS 257.951,09

30/04/2017 R$ 257.951,09 0,500000 RS 259.240,85 RS 259.240,85
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Data: 12/05/2017

Aíyalização das Parcelas de Valdir Paowelz ° daraos morais
jDaia Descrição Valor da Parcela Correção ( %) Valor Corrisido. . Vaior dos Juros Total Atualizado
31/05/2017 R$ 259.240,85 0,000000 R$ 259.240,85 R$ 193.306,39 R$ 452.547,24

"'Totais: R$ 150.000,00 R$ 193.306,39 R$ 452.547,24

Resumo:

Total das Dívidas: 150.000,00
Total Corrigido: 259.240,85
Total dos Juros: 193.306,39
Total Atualizado: 452.547,24
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Data: 12/05/2017

Atualização das Parcelas die Vaidiir Pauwelz =tioíioraoos
Forma do Cálcuio:

Parceias Atualizadas individualmente
De 13/03/2012 a 31/05/2017 p/ POUPANCAMENSAL
Correção integral no 1° mês e Pró-Rata Nominal no último mês
POUPANCAMENSAL = Poupança IVIensai

iãtT •âscirlçio ' Valorda Parceía

13/03/2012 Honorários R$ 20.000,00

Totais: R$ 20.000,00

Correção (% ) Valorda Còrregão TotalAtíjalizado
43,758025 R$ 8.751,58 R$ 28.751,58

8.751,58 R$ 28.751,58
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Mualização das Parcelas de Valdir Paowek =pensão
Forma dos Juros:Forma do Cálculo:

Parcelas Atualizadas individualmente
De 10/07/1993 a 29/06/2009 p/TJPR
Pró-Rata Nominal no 1° mês e Pró-Rata Nominal no último mês

De 30/06/2009 a 31/05/2017 p/ POUPANCAMENSAL
Correção Integral no 1° mês a Pró-Rata Nominal no últimomês
POUPANCAMENSAL = Poupança IVIensal

De 10/07/2000 a 09/01/2003 juros Legais de 0,50 % ao
corrigido, sem capitalização

De 10/01/2003 a 29/06/2009 juros Legais de 1,00 % ao
corrigido, sem capitalização

De 30/06/2009 a 31/05/2017 sem juros

Página: 1

Data: 12/05/2017

mês, sobre o valor

mês, sobre o valor

Data ' , Descrição: . Valor da Parcela Correção í % ) Valor Corrigido i Valor dos Juros Tqtal Atualizado

10/07/1993 Pensão mês 6/93 Cr$ 3.303.300,00 33.175,623076 R$ 399,81 RS 370,36 RS 770,17

31/07/1993 Pensão mês 7/93 Cr$ 4.369.800,00 27.446,337497 RS 437,48 RS 405,25 RS 842,73

10/09/1993 Pensão CR$ 5.534,00 18.742,124469 RS 379,22 RS 351,28 RS 730,50

10/10/1993 Pensão CR$ 9.606,00 13.866,981891 RS 487,79 RS 451,86 R$ 939,65

10/11/1993 Pensão CR$ 12.024,00 10.251,344596 R$ 452,43 RS 419,10 RS 871,53

10/12/1993 Pensão CR$ 15.021,00 7.510,292990 R$ 415,77 RS 385,14 RS 800,91

20/12/1993 13° SALÁRIO CR$ 9.380,00 6.779,677288 RS 234,46 RS 217,19 RS 451,65

20/12/1993 1/3 de férias CR$ 3.126,66 6.779,677288 RS 78,33 RS 72,56 RS 150,89

10/01/1994 Pensão CR$ 18.760,00 5.393,371335 RS 374,95 RS 347,33 R$ 722,28

10/02/1994 Pensão CR$ 32.882,00 3.753,707605 RS 460,73 RS 426,79 RS 887,52

10/03/1994 Pensão CR$ 42.829,00 2.657,666514 RS 429,56 RS 397,92 RS 827,48

10/04/1994 Pensão CR$ 64,79 1.821,887991 R$ 0,06 R$ 0,06 RS 0,12

10/05/1994 Pensão CR$ 64,79 1.249,860517 RS 0,05 RS 0,05 RS 0,10

10/06/1994 Pensão CR$ 64,79 836,598832 RS 0,03 RS 0,03 RS 0,06

10/07/1994 Pensão R$ 64,79 593,468021 RS 449,38 RS 416,28 RS 865,66

10/08/1994 Pensão R$ 64,79 554,791365 RS 424,18 RS 392,93 RS 817,11

10/09/1994 Pensão RS 64,79 527,552631 RS 406,74 RS 376,78 RS 783,52

10/10/1994 Pensão R$ 70,00 517,696673 RS 432,55 RS 400,69 RS 833,24

10/11/1994 Pensão R$ 70,00 503,858018 RS 422,73 RS 391,59 RS 814,32

10/12/1994 Pensão R$ 70,00 486,672008 R$ 410,68 RS 380,43 RS 791,11

20/12/1994 13° salário R$ 70,00 482,590882 RS 407,93 RS 377,88 R$ 785,81

20/12/1994 1/3 de férias R$ 23,33 482,590882 R$ 135,89 RS 125,88 RS 261,77

10/01/1995 Pensão R$ 70,00 474,938657 RS 402,53 RS 372,88 RS 775,41

10/02/1995 Pensão R$ 70,00 466,414133 RS 396,41 RS 367,21 RS 763,62

10/03/1995 Pensão R$ 70,00 460,363288 RS 392,33 RS 363,43 RS 755,76

10/04/1995 Pensão R$ 70,00 451,676079 RS 385,83 R$ 357,41 RS 743,24

10/05/1995 Pensão R$ 70,00 440,400024 R$ 378,38 RS 350,51 RS 728,89

10/06/1995 Pensão R$ 100,00 427,874432 RS 527,69 RS 488,82 RS 1.016,51

10/07/1995 Pensão R$ 100,00 417,759402 RS 517,81 RS 479,66 R$ 997,47

10/08/1995 Pensão R$ 100,00 407,b/'/971 RS 507,52 RS 470,13 RS 977,65

10/09/1995 Pensão RS 100,00 403,383359 RS 503,25 RS 466,18 RS 969,43

10/10/1995 Pensão RS '100,00 402,043774 RS 502,13 RS 465,14 R$ 967,27

10/11/1995 Pensão RS 100,00 397,060081 RS 497,17 RS 460,55 RS 957,72

10/12/1995 Pensão RS 100,00 390,809255 R$ 490,73 RS 454,58 RS 945,31

20/12/1995 13 salário RS 100,00 389,299615 RS 489,25 RS 453,21 RS 942,46

20/12/1995 1/3 de férias RS 33,33 389,299615 RS 163,11 RS 151,09 RS 314,20

10/01/1996 Pensão RS 100,00 385,224978 RS 485,24 RS 449,49 RS 934,73

10/02/1996 Pensão R$ 100,00 378,606822 R$ 478,59 RS 443,33 RS 921,92

10/03/1996 Pensão R$ 100,00 375,841376 RS 475,79 R$ 440,74 R$ 916,53

10/04/1996 Pensão RS 100,00 373,829870 RS 473,77 RS 438,87 RS 912,64

10/05/1996 Pensão R$ 100,00 369,147138 RS 469,08 RS 434,52 R$ 903,60

10/06/1996 Pensão RS 112,00 362,517318 RS 518,11 RS 479,94 RS 998,05

10/07/1996 Pensão RS 112,00 356,919222 RS 511,69 RS 474,00 R$ 985,69

10/08/1996 Pensão RS 112,00 352,905552 R$ 507,31 RS 469,94 RS 977,25

10/09/1996 Pensão R$ 112,00 351,995381 R$ 506,30 RS 469,00 RS 975,30

10/10/1996 Pensão RS 112,00 351,365918 R$ 505,51 RS 468,27 RS 973,78

10/11/1996 Pensão RS 112,00 349,989403 RS 503,95 RS 466,83 RS 970,78

10/12/1996 Pensão RS 112,00 348,231110 RS 502,05 RS 465,07 RS 967,12

20/12/1996 13 salário RS 112,00 347,360077 RS 500,80 RS 463,91 RS 964,71

20/12/1996 1/3 de férias RS 37,33 347,360077 RS 166,79 RS 154,50 RS 321,29

10/01/1997 Pensão RS 112,00 344,784697 RS 498,05 RS 461,36 RS 959,41
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Data: 12/05/2017

bata Descrição Valor da Parcela „ Correção ( % ) Valor Corrigido Valor dos Juros Total Atualizado

10/02/1997 Pensão R$ 112,00 340,430352 R$ 493,26 RS 456,92 RS 950,18

10/03/1997 Pensão R$ 112,00 337,971902 R$ 490,44 RS 454,31 RS 944,75

10/04/1997 Pensão R$ 112,00 334,358803 R$ 486,55 RS 450,71 R$ 937,26

10/05/1997 Pensão R$ 112,00 332,300288 R$ 484,21 RS 448,54 RS 932,75

10/06/1997 Pensão R$ 120,00 330,995942 R$ 517,16 RS 479,06 RS 996,22

10/07/1997 Pensão R$ 120,00 329,249754 RS 515,14 RS 477,19 RS 992,33

10/08/1997 Pensão R$ 120,00 328,882489 RS 514,65 RS 476,74 R$ 991,39

10/09/1997 Pensão R$ 120,00 328,546568 RS 514,27 RS 476,39 RS 990,66

10/10/1997 Pensão R$ 120,00 327,124380 RS 512,52 RS 474,76 RS 987,28

10/11/1997 Pensão R$ 120,00 325,548262 RS 510,65 R$ 473,03 R$ 983,68

10/12/1997 Pensão R$ 120,00 323,322797 R$ 508,11 RS 470,68 RS 978,79

20/12/1997 13 salário R$ 120,00 322,466325 RS 507,06 RS 469,71 RS 976,77

20/12/1997 1/3 de férias R$ 40,00 322,466325 RS 169,07 RS 156,62 RS 325,69

10/01/1998 Pensão R$ 120,00 320,389280 RS 504,45 RS 467,29 RS 971,74

10/02/1998 Pensão R$ 120,00 317,449386 RS 500,73 RS 463,84 RS 964,57

10/03/1998 Pensão R$ 120,00 316,223823 RS 499,66 RS 462,85 RS 962,51

0/04/1998 Pensão R$ 120,00 314,964189 RS 497,87 RS 461,19 RS 959,06

10/05/1998 Pensão R$ 120,00 313,931042 RS 496,88 RS 460,28 RS 957,16

10/06/1998 Pensão R$ 130,00 312,274864 RS 535,93 RS 496,45 RS 1.032,38

10/07/1998 Pensão R$ 130,00 312,051021 RS 535,56 RS 496,11 RS 1.031,67

10/08/1998 Pensão R$ 130,00 313,415292 RS 537,50 RS 497,90 RS 1.035,40

10/09/1998 Pensão RS 130,00 314,591216 RS 538,96 RS 499,26 RS 1.038,22

10/10/1998 Pensão R$ 130,00 315,022440 RS 539,49 R$ 499,75 RS 1.039,24

10/11/1998 Pensão R$ 130,00 315,129113 R$ 539,59 RS 499,84 RS 1.039,43

10/12/1998 Pensão R$ 130,00 314,813984 RS 538.24 RS 499,52 R$ 1.038,76

20/12/1998 13° salário R$ 130,00 313,881947 RS 538,06 RS 498,42 R$ 1.036,48

20/12/1998 1/3 de férias RS 43,33 313,881947 RS 179,41 RS 166,19 R$ 345,60

10/01/1999 Pensão RS 130,00 311,694601 RS 535,18 RS 495,76 RS 1.030,94

10/02/1999 Pensão RS 130,00 305,419475 RS 526,99 RS 488,17 RS 1.015,16

10/03/1999 Pensão RS 130,00 295,836216 RS 514,58 RS 476,67 R$ 991,25

10/04/1999 Pensão RS 130,00 291,016897 RS 508,29 RS 470,85 RS 979,14

10/05/1999 PENSÃO RS 130,00 290,498369 R$ 507,72 RS 470,32 RS 978,04

10/06/1999 PENSÃO R$ 136,00 290,264961 R$ 530,82 RS 491,72 RS 1.022,54

10/07/1999 PENSÃO RS 136,00 287,481941 R$ 526,97 R$ 488,15 RS 1.015,12

10/08/1999 PENSÃO R$ 136,00 283,199933 RS 521,19 RS 482,80 RS 1.003,99

10/09/1999 PENSÃO RS 136,00 279,447801 RS 515,97 RS 477,96 RS 993,93

10/10/1999 PENSÃO RS 136,00 275,455827 RS 510,62 RS 473,00 RS 983,62

10/11/1999 PENSÃO RS 136,00 269,795204 RS 502,89 RS 465,84 RS 968,73

10/12/1999 PENSÃO RS 136,00 264,323317 RS 495,47 RS 458,97 RS 954,44

20/12/1999 13 SALÁRIO R$ 136,00 263,173745 RS 493,87 RS 457,49 RS 951,36

20/12/1999 1/3 DE FÉRIAS RS 45,33 263,173745 RS 164,75 RS 152,61 RS 317,36

10/01/2000 PENSÃO R$ 136,00 260,945127 RS 490,86 RS 454,70 RS 945,56

10/02/2000 PENSÃO RS 136,00 258,735985 RS 487,79 R$ 451,86 R$ 939,65

10/03/2000 PENSÃO RS 136,00 258,278297 RS 487,22 RS 451,33 RS 938,55

10/04/2000 PENSÃO RS 136,00 257,766652 RS 486,55 RS 450,71 R$ 937,26

10/05/2000 PENSÃO RS 151,00 257,170636 RS 539,27 RS 499,54 RS 1.038,81

10/06/2000 PENSÃO RS 151,00 255,733071 RS 537,21 RS 497,64 R$ 1.034,85

10/07/2000 PENSÃO RS 151,00 252,341364 RS 532,04 RS 492,85 RS 1.024,89

10/08/2000 PENSÃO RS 151,00 246,329236 RS 522,88 RS 481,75 RS 1.004,63

10/09/2000 PENSÃO RS 151,00 242,072809 RS 516,50 RS 473,29 RS 989,79

10/10/2000 PENSÃO RS 151,00 240,475664 RS 513,98 RS 468,41 RS 982,39

10/11/2000 PENSÃO RS 151,00 239,491094 RS 512,68 RS 464,66 RS 977,34

10/12/2000 PENSÃO RS 151,00 238,045167 RS 510,40 RS 460,04 RS 970,44

20/12/2000 13 SALÁRIO RS 151,00 237,334215 RS 509,29 RS 458,18 RS 967,48

20/12/2000 1/3 DE FÉRIAS RS 50,33 237,334215 RS 139,88 RS 152,84 RS 322,72

10/01/2001 PENSÃO RS 151,00 235,869490 RS 507,29 RS 454,70 RS 961,99

10/02/2001 PENSÃO RS 151,00 233,930324 RS 504,29 RS 449,49 RS 953,78

10/03/2001 PENSÃO RS 151,00 232,377806 RS 501,91 RS 444,86 RS 946,77
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tíata . Descrição Valor dá Parcela Correção ( %) Valor Corrigido , Valor tíos Juros Total Atualizado.

10/04/2001 PENSÃO R$ 151,00 229,906795 R$ 498,06 RS 438,96 RS 937,02

10/05/2001 PENSÃO R$ 180,00 227,169704 R$ 588,92 RS 516,09 RS 1.105,01

10/06/2001 PENSÃO R$ 180,00 225,004283 R$ 584,89 RS 509,63 RS 1.094,52

10/07/2001 PENSÃO R$ 180,00 221,416255 R$ 578,63 RS 501,29 RS 1.079,92

10/08/2001 PENSÃO R$ 180,00 217,558139 R$ 571,53 RS 492,28 RS 1.063,81

10/09/2001 PENSÃO R$ 180,00 215,278484 R$ 567,55 RS 486,01 R$ 1.053,56

10/10/2001 PENSÃO R$ 180,00 213,298421 R$ 563,85 RS 480,02 R$ 1.043,87

10/11/2001 PENSÃO R$ 180,00 209,718193 R$ 557,30 RS 471,66 RS 1.028,96

10/11/2001 PENSÃO R$ 180,00 209,718193 R$ 557,30 RS 471,66 RS 1.028,96

10/12/2001 PENSÃO R$ 180,00 207,102999 R$ 552,88 RS 465,16 RS 1.018,04

20/12/2001 13 SALÁRIO R$ 180,00 206,648781 R$ 551,94 RS 463,45 R$ 1.015,39

20/12/2001 1/3 DE FÉRIAS R$ 60,00 206,648781 R$ 184,03 RS 154,52 RS 338,55

10/01/2002 PENSÃO R$ 180,00 205,547350 R$ 549,81 RS 459,82 RS 1.009,63

10/02/2002 PENSÃO R$ 180,00 203,948376 R$ 547,01 RS 454,75 R$ 1.001,76

10/03/2002 PENSÃO R$ 180,00 203,123517 RS 545,82 R$ 451,03 RS 996,85

10/04/2002 PENSÃO R$ 180,00 201,718803 RS 543,12 RS 446,08 RS 989,20

0/05/2002 PENSÃO R$ 200,00 199,748577 RS 599,46 RS 489,36 RS 1.088,82

10/06/2002 PENSÃO R$ 200,00 197,437725 RS 594,92 RS 482,68 R$ 1.077,60

10/07/2002 PENSÃO R$ 200,00 193,662463 R$ 587,31 RS 473,57 RS 1.060,88

10/08/2002 PENSÃO R$ 200,00 189,029692 RS 578,05 R$ 463,21 RS 1.041,26

10/09/2002 PENSÃO R$ 200,00 184,302563 RS 568,58 RS 452,78 RS 1.021,36

10/10/2002 PENSÃO R$ 200,00 178,600570 RS 557,14 RS 440,88 RS 998,02

10/11/2002 PENSÃO R$ 200,00 169,388433 RS 538,67 RS 423,57 RS 962,24

10/12/2002 PENSÃO RS 200,00 158,966382 RS 517,95 RS 404,69 RS 922,64

20/12/2002 13 SALÁRIO R$ 200,00 156,753275 RS 513,46 RS 400,33 RS 913,79

20/12/2002 1/3 DE FÉRIAS R$ 66,66 156,753275 R$ 171,17 RS 133,46 RS 304,63

10/01/2003 PENSÃO R$ 200,00 152,397526 R$ 504,87 RS 391,95 RS 896,82

10/02/2003 PENSÃO R$ 200,00 147,110359 RS 494,24 R$ 378,75 RS 872,99

10/03/2003 PENSÃO R$ 200,00 143,519698 RS 487,02 RS 368,35 RS 855,37

10/04/2003 PENSÃO R$ 200,00 140,288163 RS 480,56 RS 358,66 RS 839,22

10/05/2003 PENSÃO RS 240,00 138,681384 RS 572,84 RS 421,80 RS 994,64

10/06/2003 PENSÃO R$ 240,00 138,683498 RS 572,84 RS 416,07 RS 988,91

10/07/2003 PENSÃO R$ 240,00 139,375718 RS 574,58 RS 411,59 RS 986,17

10/08/2003 PENSÃO R$ 240,00 139,234664 R$ 574,19 RS 405,57 RS 979,76

10/09/2003 PENSÃO R$ 240,00 137,894514 RS 570,97 RS 397,59 RS 968,56

10/10/2003 PENSÃO R$ 240,00 136,064035 RS 566,45 RS 388,77 RS 955,22

10/11/2003 PENSÃO R$ 240,00 135,072002 R$ 564,11 RS 381,53 RS 945,64

10/12/2003 PENSÃO R$ 240,00 133,989083 RS 561,57 RS 374,19 RS 935,76

20/12/2003 1/3 DE FÉRIAS R$ 80,00 133,560578 RS 186,81 RS 123,86 RS 310,67

20/12/2003 13 SALÁRIO R$ 240,00 133,560578 RS 560,53 RS 371,63 RS 932,16

10/01/2004 PENSÃO R$ 240,00 132,499413 RS 557,96 RS 366,21 RS 924,17

10/02/2004 PENSÃO R$ • 240,00 130,638957 RS 553,67 RS 357,86 RS 911,53

10/03/2004 PENSÃO R$ 240,00 128,979807 RS 549,46 RS 349,64 RS 899,10

10/04/2004 PENSÃO R$ 240,00 127,238645 RS 545,48 RS 341,65 RS 887,13

10/05/2004 PENSÃO R$ 240,00 125,400070 RS 540,97 RS 333,42 RS 874,39

10/06/2004 PENSÃO R$ 260,00 123,326286 RS 580,75 RS 352,13 RS 932,88

10/07/2004 PENSÃO R$ 260,00 121,338990 RS . 575,49 RS 343,18 RS 918,67

10/08/2004 PENSÃO R$ 260,00 119,307444 RS 570,26 RS 334,36 RS 904,62

10/09/2004 PENSÃO R$ 260,00 117,696141 RS 565,96 RS 326,18 RS 892,14

10/10/2004 PENSÃO R$ 260,00 116,982071 RS 564,17 RS 319,51 RS 883,68

10/11/2004 PENSÃO R$ 260,00 116,037932 RS 561,73 RS 312,51 RS 874,24

10/12/2004 PENSÃO R$ 260,00 114,661468 RS 558,14 RS 304,93 RS 863,07

20/12/2004 13 SALÁRIO R$ 260,00 114,186001 RS 556,90 RS 302,40 RS 859,30

20/12/2004 1/3 de férias R$ 86,66 114,186001 RS 185,77 RS 100,87 RS 286,64

10/01/2005 PENSÃO R$ 260,00 113,337613 RS 554,61 RS 297,46 RS 852,07

10/02/2005 PENSÃO R$ 260,00 112,372590 RS 552,19 RS 290,64 RS 842,83

10/03/2005 PENSÃO R$ 260,00 111,244817 RS 549,19 RS 283,57 RS 832,76

10/04/2005 PENSÃO R$ 260,00 109,519294 RS 544,80 RS 275,85 RS 820,65
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10/05/2005 PEIMSAO R$ 260,00 108,347252 RS 541,60 RS 268,81 RS 810,41

10/06/2005 PENSÃO R$ 300,00 108,190322 RS 624,53 RS 303,73 RS 928,26

10/07/2005 PENSÃO R$ 300,00 108,711422 RS 626,14 RS 298,25 RS 924,39

10/08/2005 PENSÃO R$ 300,00 109,226410 RS 627,72 RS 292,73 RS 920,45

10/09/2005 PENSÃO R$ 300,00 109,808274 RS 629,40 RS 287,22 RS 916,62

10/10/2005 PENSÃO R$ 300,00 109,427312 RS 628,23 RS 280,40 RS 908,63

10/11/2005 PENSÃO R$ 300,00 108,261015 RS 624,71 RS 272,58 RS 897,29

10/12/2005 PENSÃO R$ 300,00 107,487461 RS 622,44 RS 265,37 RS 887,81

20/12/2005 13 salário R$ 300,00 107,330434 RS 621,96 RS 263,09 RS 885,05

20/12/2005 1/3 de férias R$ 100,00 107,330434 R$ 207,38 R$ 87,72 RS 295,10

10/01/2006 PENSÃO R$ 300,00 106,813052 RS 620,52 RS 258,34 R$ 878,86

10/02/2006 PENSÃO R$ 300,00 105,952715 RS 617,81 RS 251,04 RS 868,85

10/03/2006 PENSÃO R$ 300,00 105,887824 RS 617,65 RS 244,80 RS 862,45

10/04/2006 PENSÃO R$ 300,00 105,976177 RS 617,90 RS 238,72 RS 856,62

10/05/2006 PENSÃO RS 350,00 105,723272 RS 720,06 RS 270,98 RS 991,04

10/06/2006 PENSÃO R$ 429,12 105,167388 RS 880,32 RS 322,49 RS 1.202,81

0/07/2006 PENSÃO R$ 429,12 104,654339 RS 878,23 RS 312,94 RS 1.191,17

10/08/2006 PENSÃO R$ 429,12 104,335687 RS 876,84 RS 303,68 RS 1.180,52

10/09/2006 PENSÃO R$ 429,12 103,931116 RS 875,03 RS 294,30 RS 1.169,33

10/10/2006 PENSÃO R$ 429,12 103,281707 R$ 872,34 RS 284,67 RS 1.157,01

10/11/2006 PENSÃO R$ 429,12 102,092115 RS 867,12 RS 274,30 RS 1.141,42

10/12/2006 PENSÃO R$ 429,12 101,138146 RS 863,23 RS 264,44 RS 1.127,67

20/12/2006 1/3 de férias RS 143,04 100,853549 RS 287,26 RS 87,04 RS 374,30

20/12/2006 13 salário R$ 429,12 100,853549 RS 861,89 RS 261,15 RS 1.123,04

10/01/2007 PENSÃO R$ 429,12 100,245477 RS 859,32 RS 254,65 RS 1.113,97

10/02/2007 PENSÃO RS 429,12 99,386070 RS 855,64 RS 245,00 RS 1.100,64

10/03/2007 PENSÃO RS 429,12 98,757343 RS 852,93 RS 235,69 RS 1.088,62

10/04/2007 PENSÃO RS 429,12 98,174216 RS 850,34 RS 226,47 RS 1.076,81

10/05/2007 PENSÃO RS 429,12 97,776759 RS 848,71 RS 217,55 RS 1.066,26

10/06/2007 PENSÃO RS 464,20 97,314079 RS 915,91 RS 225,62 RS 1.141,53

10/07/2007 PENSÃO RS 464,20 96,724660 RS 913,22 RS 215,82 RS 1.129,04

10/08/2007 PENSÃO R$ 464,20 95,685664 RS 908,37 RS 205,59 RS 1.113,96

10/09/2007 PENSÃO RS 464,20 93,909422 RS 900,12 RS 194,73 RS 1.094,85

10/10/2007 PENSÃO RS 464,20 92,657900 RS 894,22 RS 184,51 RS 1.078,73

10/11/2007 PENSÃO RS 464,20 91,519776 RS 888,95 RS 174,53 RS 1.063,48

10/12/2007 PENSÃO R$ 464,20 89,866095 RS 881,35 RS 164,22 RS 1.045,57

20/12/2007 13 salário RS 464,20 89,125294 RS 877,93 RS 160,66 RS 1.038,59

20/12/2007 1/3 de férias RS 154,73 89,125294 RS 292,65 RS 53,55 RS 346,20

10/01/2008 PENSÃO RS 464,20 87,781103 RS 871,74 RS 153,72 RS 1.025,46

10/02/2008 PENSÃO RS 464,20 86,420280 RS 865,31 R$ 143,93 RS 1.009,24

10/03/2008 PENSÃO RS 464,20 85,544575 RS 861,31 RS 134,65 R$ 995,96

10/04/2008 PENSÃO R$ 464,20 84,267847 RS 855,36 RS 125,17 RS 980,53

10/05/2008 PENSÃO RS 464,20 • 82,395269 RS 846,70 RS 115,43 RS 962,13

10/06/2008 PENSÃO RS 531,00 79,827588 RS 954,91 RS 120,64 RS 1.075,55

10/07/2008 PENSÃO RS 531,00 77,646623 RS 943,27 RS 109,73 RS 1.053,00

10/08/2008 PENSÃO RS 531,00 76,625051 RS 937,87 RS 99,73 RS 1.037,60

10/09/2008 PENSÃO RS 531,00 76,596805 RS 937,73 RS 90,33 RS 1.028,06

10/10/2008 PENSÃO RS 531,00 75,878480 RS 933,89 RS 80,63 RS 1.014,52

10/11/2008 PENSÃO RS 531,00 74,773965 RS . 928,05 RS 70,84 RS 998,89

10/12/2008 PENSÃO RS 531,00 74,537153 RS 926,77 RS 61,48 RS 988,25

20/12/2008 13 salário RS 531,00 74,579402 RS 927,06 RS 58,40 RS 985,46

20/12/2008 1/3 de férias RS 177,00 74,579402 RS 309,04 RS 19,47 R$ 328,51

10/01/2009 PENSÃO RS 531,00 74,465863 RS 926,47 RS 52,19 RS 978,66

10/02/2009 PENSÃO RS 531,00 74,014083 RS 924,01 RS 42,81 RS 966,82

10/03/2009 PENSÃO RS 531,00 74,069959 RS 924,28 RS 33,58 RS 957,86

10/04/2009 PENSÃO RS 531,00 74,312218 RS 925,65 RS 24,38 RS 950,03

10/05/2009 PENSÃO RS 531,00 73,756811 RS 922,60 RS 15,07 RS 937,67

10/06/2009 PENSÃO RS 610,12 73,277224 RS 1.057,19 RS 6,70 RS 1.063,89

Software Ábacus 6.0 - Cálculos Financeiros





\

, \

Página: 5

Data: 12/05/2017

Aíoalizaçã© das Paroellas de ¥aidir Pauweiz ° pensão
Í?ata , Descrição \ Valor da Párcélá - Correção ( % ) / Valor Corrigido ; Valor dos'Juros. , Toíal Âituajizadò

10/07/2009 PENSÃO R$ 610,12 72,302166 R$ 1.051,21 RS 1.051,21

10/08/2009 PENSÃO R$ 610,12 71,264985 R$ 1.044,92 R$ 1.044,92

10/09/2009 PENSÃO R$ 610,12 70,379353 R$ 1.039,56 RS 1.039,56

10/10/2009 PENSÃO R$ 610,12 69,531695 R$ 1.034,36 RS 1.034,36

10/11/2009 PENSÃO R$ 610,12 68,688254 R$ 1.029,17 R$ 1.029,17

10/12/2009 PENSÃO R$ 610,12 67,849009 R$ 1.024,06 RS 1.024,06

20/12/2009 13 salário R$ 610,12 67,849009 R$ 1.024,06 RS 1.024,06

20/12/2009 1/3 de férias R$ 203,37 67,849009 R$ 341,39 RS 341,39

10/01/2010 PENSÃO R$ 610,12 66,924912 R$ 1.018,45 RS 1.018,45

10/02/2010 PENSÃO R$ 610,12 66,094440 R$ 1.013,38 RS 1.013,38

10/03/2010 PENSÃO R$ 610,12 65,268100 R$ 1.008,37 R$ 1.008,37

10/04/2010 PENSÃO R$ 610,12 64,315726 R$ 1.002,53 R$ 1.002,53

10/05/2010 PENSÃO R$ 610,12 63,498234 R$ 997,52 RS 997,52

10/06/2010 PENSÃO R$ 688,50 62,601811 R$ 1.119,53 RS 1.119,53

10/07/2010 PENSÃO R$ 688,50 61,697598 R$ 1.113,31 RS 1.113,31

10/08/2010 PENSÃO R$ 688,50 60,708118 R$ 1.106,44 RS 1.106,44

0/09/2010 PENSÃO R$ 688,50 59,763278 R$ 1.100,01 RS 1.100,01

10/10/2010 PENSÃO R$ 688,50 58,856841 R$ 1.093,77 R$ 1.093,77

10/11/2010 PENSÃO R$ 688,50 57,991992 R$ 1.087,81 RS 1.087,81

10/12/2010 PENSÃO R$ 688,50 57,153109 R$ 1.081,96 RS 1.081,96

20/12/2010 13 salário R$ 688,50 57,153109 R$ 1.081,96 RS 1.081,96

20/12/2010 1/3 de férias R$ 229,50 57,153109 R$ 360,65 RS 360,65

10/01/2011 PENSÃO R$ 688,50 56,151708 R$ 1.075,11 RS 1.075,11

10/02/2011 PENSÃO R$ 688,50 55,263755 R$ 1.069,06 R$ 1.069,06

10/03/2011 PENSÃO R$ 688,50 54,410329 R$ 1.063,06 RS 1.063,06

10/04/2011 PENSÃO R$ 688,50 53,456139 RS 1.056,58 RS 1.056,58

10/05/2011 PENSÃO R$ 688,50 52,636329 R$ 1.050,91 RS 1.050,91

10/06/2011 PENSÃO R$ 736,00 51,638849 RS • 1.116,05 RS 1.116,05

10/07/2011 PENSÃO R$ 736,00 50,716464 R$ 1.109,29 R$ 1.109,29

10/08/2011 PENSÃO R$ 736,00 49,782570 R$ 1.102,41 RS 1.102,41

10/09/2011 PENSÃO R$ 736,00 48,728678 RS 1.094,63 RS 1.094,63

10/10/2011 PENSÃO R$ 736,00 47,840453 R$ 1.088,17 RS 1.088,17

10/11/2011 PENSÃO R$ 736,00 47,013794 R$ 1.081,96 RS 1.081,96

10/12/2011 PENSÃO R$ 736,00 46,188124 R$ 1.075,88 RS 1.075,88

20/12/2011 13 salário R$ 736,00 46,188124 RS 1.075,88 RS 1.075,88

20/12/2011 1/3 de férias R$ 245,33 46,188124 RS 358,64 RS 358,64

10/01/2012 PENSÃO R$ 736,00 45,324605 RS 1.069,61 RS 1.069,61

10/02/2012 PENSÃO R$ 736,00 44,476815 R$ 1.063,30 RS 1.063,30

10/03/2012 PENSÃO R$ 736,00 43,758025 RS 1.058,08 RS 1.058,08

10/04/2012 PENSÃO R$ 736,00 42,890252 RS 1.051,69 RS 1.051,69

10/05/2012 PENSÃO RS 736,00 42,147107 RS 1.046,15 RS 1.046,15

10/06/2012 PENSÃO R$ 811,80 41,373793 R$ 1.147,69 RS 1.147,69

10/07/2012 PENSÃO R$ 811,80 40,670440 RS 1.141,96 RS 1.141,96

10/08/2012 PENSÃO R$ 811,80 39,950396 RS 1.136,13 RS 1.136,13

10/09/2012 PENSÃO R$ 811,80 39,236945 RS 1.130,33 RS 1.130,33

10/10/2012 PENSÃO R$ 811,80 38,544224 RS 1.124,72 RS 1.124,72

Totais: RS 172.489,01 R$ 77.994,55 R$ 250.483,56
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AíoalSsação das Parcelas de Valdir Pauwelz =pensão moríe da fãiha
Forma dos Juros:Forma do Cálculo:

Parcelas Atualizadas Individualmente
De 10/07/2000 a 29/06/2009 p/ TJPR
Pró-Rata Nominal no 1° mês e Pró-Rata Nominal no último mês

De 30/06/2009 a 31/05/2017 p/ POUPANCAMENSAL
Correção Integral no 1° mês e Pró-Rata Nominal no último mês
POUPANCAMENSAL = Poupança Mensal

bata Descrição, Valor da Parcélá:

De 10/07/2000 a 09/01/2003 juros Legais de 0,50 % ao mês, sobre o valor
corrigido, sem capitalização

De 10/01/2003 a 29/06/2009 juros Legais de 1,00 % ao mês, sobre o valor
corrigido, sem capitalização

De 30/06/2009 a 31/05/2017 sem juros

CorreçãQ:í^%) Valor, Corrigidô , ' Vaiordos Juros; Total Atüálizado

10/07/2000 Pensão R$ 50,33 252,341364 RS 177,18 RS 164,13 RS 341,31

10/08/2000 Pensão R$ 50,33 246,329236 RS 174,33 RS 160,62 RS 334,95

10/09/2000 Pensão R$ 50,33 242,072809 RS 172,05 RS 157,66 RS 329,71

10/10/2000 Pensão R$ 50,33 240,475664 RS 171,28 RS 156,09 RS 327,37

10/11/2000 Pensão R$ 50,33 •239,491094 R$ 170,89 RS 154,88 R$ 325,77

10/12/2000 Pensão R$ 50,33 238,045167 R$ 170,21 RS 153,42 RS 323,63

20/12/2000 13.salário R$ 46,11 237,334215 RS 155,40 RS 139,81 RS 295,21

10/01/2001 pensão R$ 50,33 235,869490 R$ • 169,07 RS 151,54 RS 320,61

10/02/2001 pensão R$ 50,33 233,930324 RS 168,10 RS 149,83 RS 317,93

10/03/2001 pensão R$ 50,33 232,377806 RS 167,33 RS 148,31 RS 315,64

10/04/2001 pensão R$ 60,00 229,906795 RS 197,90 RS 174,42 RS 372,32

10/05/2001 pensão R$ 60,00 227,169704 RS 196,37 RS 172,09 RS 368,46

10/06/2001 pensão R$ 60,00 225,004283 RS 194,94 RS 169,86 RS 364,80

10/07/2001 pensão R$ • 60,00 221,416255 RS 192,86 RS 167,08 RS 359,94

10/07/2001 1/3 de férias RS 20,00 221,416255 RS 64,29 RS 55,70 RS 119,99

10/08/2001 pensão R$ 60,00 217,558139 RS 190,53 RS 164,11 RS 354,64

10/09/2001 pensão R$ 60,00 215,278484 RS 189,10 RS 161,93 RS 351,03

10/10/2001 pensão R$ 60,00 213,298421 RS 187,93 RS 159,99 RS 347,92

10/11/2001 pensão R$ 60,00 209,718193 RS 185,91 RS 157,34 RS 343,25

10/12/2001 pensão R$ 60,00 207,102999 R$ 184,31 RS 155,07 RS 339,38

20/12/2001 13 salário RS 60,00 206,648781 R$ 184,03 RS 154,52 RS 338,55

10/01/2002 pensão RS 60,00 205,547350 RS 183,28 RS 153,28 RS 336,56

10/02/2002 pensão RS 60,00 203,948376 RS 182,29 RS 151,54 R$ 333,83

10/03/2002 pensão RS 60,00 203,123517 RS 181,87 RS 150,29 RS 332,16

10/04/2002 pensão RS 66,66 201,718803 RS 201,14 RS 165,20 RS 366,34

10/05/2002 pensão RS 66,66 199,748577 RS 199,81 RS 163,11 RS 362,92

10/06/2002 pensão RS 66,66 197,437725 R$ 198,29 R$ 160,88 RS 359,17

10/07/2002 pensão R$ 66,66 193,662463 RS 195,81 RS 157,89 RS 353,70

10/07/2002 1/3 de férias RS 22,22 193,662463 RS 65,21 RS 52,58 RS 117,79

10/08/2002 pensão RS 66,66 189,029692 RS 192,70 RS 154,42 RS 347,12

10/09/2002 pensão RS 66,66 184,302563 RS 189,40 RS 150,83 R$ 340,23

10/10/2002 pensão RS 66,66 178,600570 RS 185,86 R$ 147,08 RS 332,94

10/11/2002 pensão RS 66,66 169,388433 RS 179,53 R$ 141,17 RS 320,70

10/12/2002 pensão RS 66,66 158,966382 RS 172,64 RS 134,89 RS 307,53

20/12/2002 13 salário RS 66,66 156,753275 RS 171,17 RS 133,46 RS 304,63

10/01/2003 pensão RS 66,66 152,397526 RS 168,24 RS 130,61 RS 298,85

10/02/2003 pensão RS 66,66 147,110359 RS 164,90 RS 126,37 RS 291,27

10/03/2003 pensão RS 66,66 143,519698 RS 162,30 RS 122,75 RS 285,05

10/04/2003 pensão RS 80,00 140,288163 RS 192,28 RS 143,50 RS 335,78

10/05/2003 pensão RS 80,00 138,681384 RS 191,05 RS 140,68 RS 331,73

10/06/2003 pensão RS 80,00 138,683498 RS 191,05 RS 138,77 RS 329,82

10/07/2003 pensão R$ 80,00 139,375718 RS 191,67 RS 137,30 RS 328,97

10/07/2003 1/3 férias RS 26,66 139,375718 RS 63,71 RS 45,64 RS 109,35

10/08/2003 pensão RS 80,00 139,234664 RS 191,57 RS 135,31 RS 326,88

10/09/2003 pensão RS 80,00 137,894514 RS 190,32 RS 132,53 RS 322,85

10/10/2003 pensão RS 80,00 136,064035 RS 188,75 RS 129,55 RS 318,30

10/11/2003 pensão R$ 80,00 135,072002 RS 187,99 RS 127,14 RS 315,13

10/12/2003 pensão R$ 80,00 133,989083 RS 187,18 RS 124,72 RS 311,90

20/12/2003 13 salário R$ 80,00 133,560578 RS 186,81 RS 123,86 RS 310,67

10/01/2004 pensão R$ 80,00 132,499413 R$ 186,14 RS 122,17 R$ 308,31

10/02/2004 pensão RS 80,00 130,638957 RS 184,53 R$ 119,27 RS 303,80
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pata " Descrição Valor da PàrcélaV- . Correção ( % )' Valor Coniàído. . : Vaior dos Juros • Total Atualizado

10/03/2004 pensão R$ 80,00 128,979807 R$ 183,13 RS 116.53 RS 299,66

10/04/2004 pensão R$ 80,00 127,238645 RS 181.80 R$ 113,87 RS 295.67

10/05/2004 pensão R$ 86,66 125,400070 RS 195.31 RS 120,38 RS 315.69

10/06/2004 pensão R$ 86,66 123,326286 R$ 193,58 RS 117,37 RS 310,95

10/07/2004 pensão R$ 86,66 121,338990 R$ 191,86 RS 114,41 RS 306.27

10/07/2004 1/3 férias RS 28,88 121,338990 RS 63,90 RS 38,11 RS 102.01

10/08/2004 pensão R$ 86,66 119,307444 RS 130,12 RS 111,47 RS 301,59

10/09/2004 pensão R$ 86,66 117,696141 RS 188,57 RS 108,68 RS 297.25

10/10/2004 pensão R$ 86,66 116,982071 R$ 188,01 RS 106,48 RS 294.49

10/11/2004 pensão R$ 86,66 116,037932 RS 187,26 RS 104,18 RS 291,44

10/12/2004 pensão R$ 86,66 114,661468 R$ 186,14 RS 101,69 RS 287,83

20/12/2004 13 salário R$ 86,66 114,186001 R$ 185,77 RS 100,87 RS 286,64

10/01/2005 pensão R$ 86,66 113,337613 RS 184,85 RS 99,14 R$ 283,99

10/02/2005 pensão R$ 86,66 112,372590 RS 184.05 R$ 96,87 RS 280,92

10/03/2005 pensão R$ 86,66 111,244817 RS 183.05 R$ 94,51 RS 277,56

10/04/2005 pensão R$ 86,66 109,519294 RS 181,56 RS 91,93 RS 273,49

0/05/2005 pensão RS 100,00 108,347252 R$ 208,40 RS 103,44 RS. 311,84

10/06/2005 pensão RS 100,00 108,190322 RS 208,19 RS 101,25 RS 309,44

10/07/2005 pensão R$ 100,00 108,711422 RS 208,70 RS 99,41 RS 308,11

10/07/2005 1/3 férias R$ 33,33 108,711422 RS 69,55 RS 33,13 RS 102,68

10/08/2005 pensão R$ 100,00 109,226410 RS 209,25 RS 97,58 RS 306,83

10/09/2005 pensão R$ 100,00 109,808274 RS 209,89 RS 95,78 RS 305,67

10/10/2005 pensão RS ioo.oo 109,427312 RS 209,45 RS 93,48 RS 302.93

10/11/2005 pensão RS 100,00 108,261015 RS 208,24 RS 90,86 RS 299.10

10/12/2005 pensão RS 100,00 107,487461 RS 207,51 R$ 88,47 RS 295.98

20/12/2005 13 salário R$ 100,00 107,330434 RS 207.38 RS 87,72 RS 295.10

10/01/2006 pensão R$ 100,00 106,813052 RS 206.88 RS 86,13 R$ 293.01

10/02/2006 pensão RS 100,00 105,952715 RS 205.88 RS 83,66 RS 289.54

10/03/2006 pensão RS 100,00 105,887824 RS 205.82 R$ 81,57 RS 287.39

10/04/2006 pensão RS 116,66 105,976177 RS 240.22 RS 92,80 RS 333,02

10/05/2006 pensão R$ 116,66 105,723272 RS 239,98 RS 90,31 RS 330.29

10/06/2006 pensão RS 143,04 105.167388 RS 293,43 RS 107,49 RS 400.92

10/07/2006 pensão RS 143,04 104,654339 RS 292,73 RS 104,31 RS 397,04

10/07/2006 1/3 férias RS 47,68 104,654339 RS 97,63 RS 34,79 R$ 132,42

10/08/2006 pensão RS 143,04 104,335687 R$ 292,30 RS 101,23 RS 393,53

10/09/2006 pensão RS 143,04 103,931116 R$ 291.67 RS 98,10 RS 389,77

10/10/2006 pensão RS 143,04 103,281707 RS 290.73 RS 94,87 R$ 385.60

10/11/2006 pensão RS 143,04 102,092115 RS 289.12 RS 91,46 RS 380.58

10/12/2006 pensão RS 143,04 101,138146 RS 287,73 RS 88,14 RS 375.87

20/12/2006 13 salário RS 143,04 100,853549 RS 287,26 RS 87,04 RS 374.30

10/01/2007 pensão RS 143,04 100,245477 RS 286,37 RS 84,86 RS 371.23

10/02/2007 pensão RS 143,04 99,386070 RS 285,18 R$ 81,66 R$ 366,84

10/03/2007 pensão RS 143,04 98,757343 RS 284,33 RS 78,57 RS 362,90

10/04/2007 pensão RS 143,04 98,174216 RS 233,50 RS 75,51 RS 359,01

10/05/2007 pensão RS 154,73 97,776759 RS 306,05 RS 78,45 R$ 384,50

10/06/2007 pensão RS 154,73 97,314079 RS 305.28 RS 75,20 RS 380,48

10/07/2007 pensão RS 154,73 96,724660 RS 304.38 RS 71,94 RS 376.32

10/07/2007 1/3 férias RS 51,57 96,724660 RS 101,42 RS 23,97 RS 125.39

10/08/2007 pensão R$ 154,73 95,685664 RS 302,80 RS 68,53 RS 371.33

10/09/2007 pensão RS 154,73 93,909422 RS 300,02 RS 64,90 RS 364.92

10/10/2007 pensão RS 154,73 92,657900 RS 298,02 RS 61,49 RS 359.51

10/11/2007 pensão RS 154,73 91,519776 RS 296,34 R$ 58,18 RS 354.52

10/12/2007 pensão RS 154,73 89,866095 RS 293,83 RS 54,75 RS • 348,58

20/12/2007 13 salário RS 154,73 89.125294 RS 292,65 RS 53,55 RS 346.20

10/01/2008 pensão RS 154,73 87,781103 RS 290.52 RS 51,23 RS 341.75

10/02/2008 pensão RS 154,73 86.420280 RS 288.50 RS 47,99 RS 336.49

10/03/2008 pensão RS 154,73 85.544575 RS 287.11 RS 44,88 RS 331,99

10/04/2008 pensão RS 154,73 84.267847 RS 285.07 RS 41.72 RS 326,79

Soãware Ábacus 8.0- Cálculos Financeiros
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Data: 12/05/2017

Atualização das Pareeias d© ¥ato1ir Pauwelz ° pesisão mert© da filha
jSata Descrição/ . Valor cia Parcela ,. •• Correção ( %) Valor ÇoiTigitíò •':Valor dos Juros • Total Atualizado

10/05/2008 pensão R$ 177,00 82,395269 R$ 322,79 RS 44,01 RS 366,80

10/06/2008 pensão R$ 177,00 79,827588 R$ 318,26 RS 40,21 RS 358,47

10/07/2008 pensão R$ 177,00 77,646623 RS 314,41 RS 36,58 RS 350,99

10/07/2008 1/3 férias R$ 59,00 77,646623 RS 104,80 RS 12,19 RS 116,99

10/08/2008 pensão R$ 177,00 76,625051 R$ 312,59 RS 33,24 RS 345,83

10/09/2008 pensão R$ 177,00 76,596805 RS 312,55 R$ 30,11 RS 342,66

10/10/2008 pensão R$ 177,00 75,878480 RS 311,33 RS 26,88 RS 338,21

10/11/2008 pensão R$ 177,00 74,773965 RS 309,33 RS 23,61 RS 332,94

10/12/2008 pensão R$ 177,00 74,537153 R$ 308,92 RS 20,49 RS 329,41

20/12/2008 13 salário R$ 177,00 74,579402 RS 309,04 RS 19,47 RS 328,51

10/01/2009 pensão R$ 177,00 74,465863 RS 308,80 RS 17,40 RS 326,20

10/02/2009 pensão R$ 177,00 74,014083 RS 308,04 RS 14,27 R$ 322,31

10/03/2009 pensão R$ 177,00 74,069959 RS 308,11 RS 11,19 RS 319,30

10/04/2009 pensão R$ 177,00 74,312218 RS 308,52 RS 8,12 RS 316,64

10/05/2009 pensão RS 203,33 73,756811 RS 353,32 RS 5,77 RS 359,09

10/06/2009 pensão R$ 203,33 73,277224 RS 352,29 RS 2,23 R$ 354,52

' 0/07/2009 pensão R$ 203,33 72,302166 RS 350,33 RS 350,33

10/07/2009 13 salário RS 118,63 72,302166 RS 204,47 RS 204,47

proporcional

10/07/2009 1/3 férias R$ 67,79 72,302166 RS 116,77 RS 116,77

proporcional

Totais: R$ 12.940,28 RS 27.954,44 RS 12.477,85 R$ 40.432,29

Software Ábacus 6.0 - Cálculos Financeiros





reOJUOI - 000,082.50.2016,8,,OOM - ™„, ,2., -«si„ad=«g,,« por P«.lo Rob.rto Va.con„l..:59,0
17/11/2016: CONCEDIDO OPEDIDO . Arq: Deferimento/iequisiçâo

• PODER .lUBICIÁMO DO ESTADO DO PAllALMA ^
• COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA -FORO ^

é 1 iTwivinj A¥. TisW. CITMITIBA

Oi

O

CENTRAL DE CURITIBA £
• CENTRAL DE PRECATÓRIOS - PROJUDI

Raa Mateus Leme. 1470 - 1° Andar -Curittba/PR -Fone: 3228-5799

Autos n". 0001062-50.2016.8.16.7000

Processo: 0001062-50.2016.8.16.7000
ClasseProcessual: Precatório
Assunto Principal; Precatório

Valor da Causa: R$790.834,97
Polo Ativo(s): ®VALDIR ANTONIOPAUWELS

® LÂCIPAUWELS

Polo Passivo(s): " Município de Pato Bragado/PR — ^
1- Defiro opresente precatório em favor de VALDIR ANTONIO PAUWELS e ^

OUTROS, pelo valor de RS 790.834,97 Isetece-tas enoveot» mil, oiíocen.os etrmta equatro rea.s e
noventa e sete centavosirlõiíirrMunicípio de Pato Bragado/PR, conforme natureza e
Individualização determinadas pelo Juízo de origem no ofício requisitóno.

I.l - Verifíca-se que na certidão de mov. 6.1 foi constatado que no valor requisitado
juros sobre juros.

arevisão administrativa eatualização monetária na fomia

III - Inclua-se a requisição de pagamento na ordem cronológica do
observando ocritério previsto no art. 4- da Resolução 1,5/20,0 do CM. para oorçamento de 20,8 (
26/08/2016 10:00:51).

IV - Cientifiquem-se oJuízo requisitante eaparte credora.

V- Intirae-se oEnte devedor, servindo esta decisão como requisição de pagamento,
conforme art, 1i eparágrafos do Decreto Judiciário n., .347/20,5.

VI - Após, aguarde-se pagamento.

Curitiba, 09 de novembro de2016.

g PAULO ROBERTO VASCONCELOS
Desembargador

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

§

O)
T-

g

§
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Oscar EsíattSau Nasliigi! -Oab.Pr.11,5i^
Antônio Ferreira Ftanja -Oab.Pr, 15.893

PIKIITO 0A CÍ¥EL

cÃwwiDo mmon - m

¥ALD« ÃNTOf^lO PAUWSLZ e outm, já qualificados nos
presentes autos de Ação de Indenização que movsnn conÈra o
MUNICÍPIO DE PATO BRAGAOO, em trâmite perante este Juízo sob o n°
epigrafado, comparecem mui respeitosamente à presença de V. Exa., a
fim de promoverem

ilíECyÇl© DE TÍTOL© JUBICiJIL

contra o MÍJPJICÍPSO DE PãTO íBKAGAPO^ qualificado na
inicial, o que fazem com ftjndamento nos fatos, motivos é razões de
direito a seguir expostos:

O réu executado foi condenado nestes autos ao pagamento
das indenizações por danos materiais e morais, especificadas na r,
sentença e v. acórdão, cujos valores vencidos, atiíiaifeacios até
3Ci!/lO/2©l2^ ííBp©rtaraE« em 5BS.9m,B% conforme
planilhas de atualização em anexo.

Rua Paraiba n.» 84S --Fone (4S) 3254-4278 -CEP 8S.930^00 - Mal. Cândido





OscarBstetfcteufesiHgi!-Oa&Pr.11.563
AntônioFerreiraFrança•Oab.Pr.15.593

âK!TEOEXPOSTO,aEQüEREM^

a)nostarmosdoArtigo730doCPC,s^adetet-minadaa
dooraexesíutedo{Mummpmd!eIrafado),napessoa

doExmo.Sr.PrefeitoMunicipal,noendereçoconstantedasnicíal,para,
querendo,noprazode:10(dez)dias,oporEmbargosèpresente
ExecuçãodelltuloJudiciai.

b)nãosendoembargadaaExecuçãoeconsiderandoa
naturezaaimnewtarúasverbasejcecaladas,sejadeterminadaa
expediçãodePgacsilértoBeisiyãaigáriifldis

solicitandoaoTJPRparaquedeterminequeoMunicípiopromovao
pagamentodovalorexecutadodeiç$S83.ôl%a§,devidamente
atualizadonaformalegalatéoefetivopagamento,alémdascustase
despesasprocessuaisrelativasaoprocessodeconHecimentoeaesta
execução.

c)sejadadatotalprocedênciaaestaexecução,àquaise
atribuiovalordeR$583,916,89.

Westestermos,respeitosamente,pedemdeferimento
Mat.C.Rondon-Pr,05deNovembrode2012

BloiííoFerrelr

RuaParaíban.°84S--Fone(46)32S4-4278-CEP86.S69.0Q0-Mal.CândidoRondor.-Pr





Resumo dos Cálculos

Danos Emergentes - atualização dos valores de
fis. 31/33 conforme acórdão^

íPensão pela morte da filhe - atualização das
parcelas mensais conforme acórdão, com
indaêncla sobre 13^ e 1/3 de férias, com
utilização d'ò Salário Regiornal a partir sua
criação, utillzancio a faixa salariâi destinada a
'trabalhadores domésticos".

Pensão devicSa^á autora Laci - atualização das
parcelas mensais vencidas, conforme acórdão,
com incidência sobre 13- e 1/3 de férias, com
utilização do Salário Regional a partir ^de sua
criação, utilizando a faixa salarial destinada a
"trabalhadores domésticos"'.

Danos Morais - atualização das parcelas
conforme- acórdão.

Honorários de Sucumbência - atualização das
parcelas conforme acórdão.





Forma tía Cálcuío:

Parcelas AtualeadasIndividualmente
De 10/07/1993 a29/00/2009 p/TJPR <100 %)
Pré-Rata Nominal m môs s Pró-Rata Nominal no último mês
TJPR s= fodicô do Tribuna! déJustiça do Paraná

Oe 30/06/2009 a01/11/2012 p/POUPMEN (100 %)
Pró-Rata Nominal no r mês e Pró-Rata Nor«inaí no úítimo mês
POUPMEN Poupança Mensal

I DèccrtçâO)

10/0?/1â93 "

31/07/1993

10/09/1993

10/10/1993

10/11/1993

^10/12/1993

, .J/12/1993

)/12/1893

10/01/1994

10/02/1994

10/03/ÍÔ94

10^4/1994

10/05/1994

10/06/19S4

10/07/1994

10/08/1994

10/09/1994

10/10/1994

10/11/1994

10/12/1994

20/12/1994

20/12/1S94

10/01/1995

10/02/1990

,.-^W03/1995

•ommBs

- 10/05/1995

36/1995

10/07/1995

10/08/1999

10/09/199S

10/10/1995

10/11/1995

10/12/1995

20/12/1995

20/12/1995

10/01/1Ô96

10/02/1996

10/Ô3/19Õ6

10/04/1996

10/05/1996

10/08/1996

10/07/1996

10/08/1996

10/09/1936

10/10/1996

10/11/1996

'ensão mês

05/1993

PensSô mês

07/1993

Pensão

Pensio

Pensão

PensSo

13®$alárío

1/3 de férias

Pensão

Pensão

Pen$So

PensSo

Pensão

Pensão

Pensão

PensSo

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

13" salário

1/3 férias

Pensão

Pensão

Pensão

Pensio

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Perisão

Pensão

Pensão

Pensão

13®salário

1/3 férias

Pensio

Pensão

Pensão

Pensão

PensSo

Pensão

PensSo

Pensão

Pensão

Pensão

OS^ AO¥OGáOOS ÂSSOCJâDOI

Atualização das Pamelas dô Valdir Pauweis: - pensão Laei
Forma dos Juros;

De 10/07/2000 a 09/01/2003 juros Legais de 0,5000 %
valor corrigido, sem capítaifeação

Páginiâ:

Dg 10/01/2003 a 29/06/2009 jurasLegais de 1,0000 %aomê$. sobre o
valor corrigido, sem capitsíizaçãQ

DeSQ/06/2009 a 01/11/2012 sem juros

' r, "3 i-~" I
Cr$ 3.3Ò3.300.ÕO rjs»

260,«^ -7^ 203,06 'rs

Cr$ 4.369.600,00 19.783,02822 R$ 315,75 R$ 222,16 R$

CRS 5.534,00 13.500,30140 R$ 273,70 R$ 192.58 RS

RS
CR$ 9.606,00 9.981,40901 R$ 352,08 R$ 247.72
GR$ 12.024,00 7.371,83127 RS 326,56 m 229,76 R?
CR$ 15.021,00 5.393,13208 R$ 300,09 m 211,15 RS
0R| 9,380,00 4,865,77150 R$ 169,27 RS 119,10 R$
CR$ 3.126,66 4.865,77150 R$ 56,54 RS 39,70 RS
CRI 18.760.00 3.865,13174 RS 270,68 R$ 190,44 R$

R$
CR$ 32.882,00 2.681,61789 RS 332,59 R$ 234,00
CRS 42.829,00 1.890,49188 R$ 310.11 R$ 218,18 RS
CR$ 64,79 1.287,22446 R$ 0,06 m 0.08 RS
CR$ 64,79 874,33333 R$ O.OS R$ 0,05 RS
CRS 64.79 576,03982 m 0,03 RS 0,02 RS

R$ 64,79 400,84728 RS 324,40 R$ 228,21 R$
R$ 64,79 372.63035 R$ 306,14 R$ 215,42 RS
RS 64,79 352,96938 R$ 293,63 RS 20S,58 RS
R$ 70,00 345,85529 R$ 312,21 R$ 219,65 R.$
R$ 70,00 338,86651 RS 305,15 R$ 214,6? R$
R$ 70,00 323,46160 R$ 296,44 RI 208.58 RS
R$ 70.00 320,51583 R$ 294.49 R$ 207,19 RS
RS 23.33 320,51583 R$ 98,06 R$ 68,99 RS
RS 70,00 314.99243 R$ 200,61 RS 204,44 RS
R$ 70,00 308s83940 m 286,10 R$ 201.32 R$
RS 100,00 304,47189 R$ 404,54 R$ 284,65 R$
R$ 100,00 , 298,20143 R$ 398,28 R$ 280,23 RS
R5 100,00 290,06234 R$ 390,14 RS 274,51 RS
R$ 100,00 281,02133 R$ 380,93 m 268,04 RS
RS 100,00 273.72027 R$ 373,75 R$ 262.99 R$
R$ 100,00 266,37129 R$ 366,30 R$ 357,72 R$
R$ 100.00 263,34360 RS 363,24 RS 25S.59 RS
R$ 100,00 262,37669 R$ 362,42 R$ 255,00 R$
R$ 100,00 258,77944 R$ 358,81 R$ 252.46 RS
R$ 100,00 254,26758 RI 354,22 R$ 249,24 RS
R$ 100,00 253,17792 R$ 353,15 R$ 248,49 R$
m 33,33 263,17792 R$ 1ir,75 R$ 82,84 RS
RS 10Ú.OD 250.23683 R$ 350,22 R$ 246,41 RS
R$ 100,00 245,45983 R$ 345,42 RS 243,06 RS
RS 100,00 243,46372 RS 343,42 R$ 241,65 RS
m 100,00 242,01181 R$ 341,90 R$ 240,61 R$
RS 100.00 238.63180 R$ 338,81 R$ 238.23 RS
RS 112,00 233.84637 RS 373,94 RS 263,11 RS
R$ 112,00 229,80565 R$ 369,35 R$ 259,88 R$
R$ 112,00 226,90857 R$ 366,16 R$ 257,60 R$
R$ 112,00 226.25161 R$ 365,47 R$ 257,10 RS
R$ 112,00 225,79726 R$ 364,89 RS 256,74 R$
R5 112,00 224,80369 RS 363,77 R$ 255,98 RS

537,91

466,26

599,80

556,32

511,24

268,37

96,30

461,12

566,59

528.29

0,12

0,10

0,05

652,61

621,56

600,11

531.87

519.82

505,02

501,68

167,05

495,05

4â?,42

689,19

678,51

664.65

648,97

836,74

624.02

618.83

617,42

611,27

603,46

601,64

200,59

598.63

588,48

586,07

582,51

576.64

637,05

629,23

623,76

622,62

621,63

619.72
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SSSi,

j.Da^a
10/ 2/19°

20/12/1998

è0/12/1ã96

10/01/1997

10/02/1997

10/03/1997

Dosgngão :
Pensão

13^ safário

1/3 de férias

Pensão

Pensêo

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensêo

Pensão

IS^saláno

1/3 de férias

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

PensSo

Pensão

Pensão

Pensão

Peosâo

IS** ssíârio

t/3 de férias

10/05/1 i&7

10/06/1997

10A)7/1997

10/08/1997

10/09/1087

10/10/1997

10/11/1837

10/12/1997

•-^0/12/1997

eiO/12/1997

,5/01/1998

10/02/1988

10/03/1998

10W4/t998

10/05/1998

íO/06/1998

10/07/1998

10/08/1998

10/09/1998

10/10/1998

10/11/1938

10/12/1998

20/12/1998

20/12/1998

tO/01/1SS9

10/02/1999

10/03/1999

-""3/04/19Ô9

10/0S/Í9S9

^7/1999

10/08/1999

10/09/1999

10/10/1999

10/11/1999

10/12/1999

20/12/199S

20/12/1999

10/01/2000

10/02/2000

10/03/2000

10/04/2000

10/05/2000

10/06/2000

10/07/2000

t0/08/2000

10/09/2000

10/10/2000

10/11/2000

10/12/2000

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

13° salário

í/3 de férias

Pansio

Pensão

P«nsâo

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Âtualigaçã© das Parcelas de Valdir Pauwelz - pensão Lacl

:?/á(^:S|Sf;g^Í0íg Goú-eçâo 1 VsioiíígóS^ftiifòs ~ lít»
RS 112,00 223, R$ 362,37 m 254,96 RS 617,33
R$ 112,00 222,90583 RS 361,48 R$ 254,37 R$ 616.85
R$ 37.33 222.90S93 R$ 120.45 n$ 84,74 RS 205,19
RS 112,00 221,Q'!592 R$ 359.49 m 252,98 RS 612.47
R$ 112,00 217,90394 RS 356,08 R$ 250,52 R$ 606,60
RS 112.00 216,12942 R$ 334,06 R$ 249,09 R$ 603,15
RS 112,00 213,52147 RS 391,23 R$ 247,12 RS 598,35
R$ 112,00 212,03063 R$ 349,51 R$ 245,94 R$ 595.4S
R$ 120,00 211,09415 RS 373,20 m 262,65 635,94
R$ 1ÊO,00 209.83375 R$ 371,79 R$ 261,61 R$ 633,40
R$ 120,00 209.86865 R$ 371,47 R$ 261,38 R$ 632,85
RS 120,00 ' 209.32619 R$ 371.24 R$ 261,19 R$ 632,43
R$ 120,00 208,29965 RS 369,91 R$ 260,28 R$ 630,19
RS 120,00 207,18200 R$ 308,58 R$ 259,33 R$ 627,91
R$ 120,00 2Õ5.655S5 R$ 366,74 R$ 258,04 R$ 624.78
R$ 120,00 204.93745 R$ 368,03 RS 257,51 RS 623,64
R$ 40,00 204,93745 R$ 122,10 RS 85,88 R$ 207.98
RS 120,00 203.43823 R$ 364,12 R$ 256,18 R$ 620,30
R$ 120,00 201,31621 R$ 361,39 RS 254,31 R$ 615,70
RS 120,00 200,43189 RS 360,66 R$ 253,75 R$ 614,40
R$ 120,00 199.52238 R$ 359.31 R$ 252.87 R$ 612,18
R$ 120.00 198,77666 R$ 358.61 RS 252,30 RI 610,91
R$ 130.00 197,58122 R$ 386,86 R$ 272,20 R$ • 659,06
R$ 130,00 197,41965 R$ 386.60 m 272,03 RS 658,63
R$ 130,00 198,40439 R$ 387,96 R$ 272,98 R$ 660.94
m 130,00 199,25317 RS 389,04 R$ 273,73 R$ 662,77
R$ 130,00 199,66443 R$ 389,40 RS 273,97 R$ 663,37
R$ 130,00 199,64143 R$ 389,45 R$ 274,02 RS 663,47
R$ 130,00 199,41397 R$ 369,23 RS 273,86 R$ 663,09
RS 130,00 198,74122 R$ 388.42 RS 273,28 R$ 661,70
R$ 43.33 196,74122 • R$ 123,48 RI §1,11 R$ 220,59
RS 130,00 197,16239 R$ 386,29 R$ 271,79 R$ 658,08
RS 130,00 192,63298 RS 380,40 R$ 287,65 R$ 648,05
R$ 130,00 185.71 S76 R$ 371.4-1 R$ 281,35 RI 032,74
m 130,00 182,23716 RS 366,80 m 258.15 RS 625,05
R$ 130,00 181,86288 R5 366,43 RS 257.83 RS 624,26
R$ 136,00 181,69441 R$ 383,17 R$ 259,60 R$ 652,77
R$ 136.00 179,68562 RS 380,38 RS 267,64 R$ 648,02
R$

RS

138,00 176,59485 RS 376,21 RS 264,70 R$ 640,91
136,00 173.88653 R$ 372.47 R$ 262,08 R$ 634,55

m 136,00 171.00513 R$ 368.55 R$ 289,30 RS 627,85
R$ 136,00 166,91928 RS 362,99 RS 255,41 R$ 618,40
RI 136,00 162.96965 R$ 357,69 R$ 251.67 R$ 609.36
R$ 138,00 162,13989 R$ 356,44 R$ 250,80 n$ 607,24
R$ 45.33 163,13989 R$ 118,87 RS 83,64 R$ 202,51
R$ 136,00 160,53126 RS 354,28 R$ 249,28 R$ 603,56
RS 136,00 158,93670 R$ 352,08 R$ 247,72 R? 599,80
R$ Í36,00 158.60634 RS 351,69 R$ 247,44 R5 599,13
R$ 136,00 158,23703 R? 351,23 R$ 247,12 R$ 598,35
R$ 151.00 157,80683 R? 389,24 R$ 273,87 RS 663,11
R$ 151,00 156,76919 R$ 387,77 R$ 272,83 R$ 660,60
R§ 151,00 154,32104 R$ 383,08 R$ 270,17 R$ 654.15
RS 161,00 149.98147 R$ 377,42 R$ 264,55 R$ 641,97
RS 161,00 146.90917 R$ 372,82 RI 260,26 RS 633,08
R$

R$

151.00 143.75635 Rf 371,01 R$ 257,97 R$ 628,98
151,00 145,04568 R$ 370,01 RS 25S,2S RS 626,30

R$ 1S1,00 144.00201 R$ 368,42 RS 254,16 R$ 622.58





Âfealízação das Parcelas d@ ¥aidlf Pauweis - pensão Lacs
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Ipata üssc içí^o 0 da E--». Cl Go "" i TStàsã
20/12/2000 13» salário R$ 151,00 143.48664 RS ' "367,62" RS " ' 253,28 RS 620,S0
20/12/2000 1/3 de férias R5 S0.33 143,48884 R$ 122,61 RS 84,49 R$ 207,10
10/Õ1/2001 Pensão R$ 151.00 142,43160 RS 366,15 RS 251,-56 RS 617,71
10/02/2001 PensSo RS 151,00 141,03190 RS 364,00 R$ 249,11 Rf 613,11
10/03/2001 PensSo R$ 161.00 139,91129 RS 362,28 R$ 246,92 RS 609.20
10/04/2001 PensSo R$ 151 <00 138.12770 RS 350,51 R$ 244,11 RS 603,62
10/05/2001 Pensão R$ 180,00 138.1S206 RS 428.05 RS 287,40 RS 712,4S
10/06/2001 Pensão R$ 180,00 134,58308 R$ 422.18 R$ 284,30 RS 706,48
10/07/2001 Pensão R5 180.00 131.9S621 RS 417,63 RS 280,10 RS 697,75
10/08/2001 PensSo R$ 180,00 129,21441 RS 412.54 RS 275,56 RS 688,10
10/09/2001 Pensão R$ 180,00 . 127,56895 RS 409,64 RS 272,48 R$ 682,12
10/10/2001 Pensão R$ 180,00 126,13973 RS 408,96 R$ 269,62 R$ 676,58
10/11/2001 Pensão RI 160,00 123.55S51 R$ 402,28 R$ 265,41 RS 667,69
10/12/2001 Pensão R$ 180.00 121.66786 R$ 399,03 R$ 262,17 RS 681,20
20/12«0ai 13» salário R$ 180,00 121,34000 R$ 3S8,42 RS 261,38 RS 659,80

••^0/12/2001 1/3 de férias RS 60,00 121,34000 R$ 132,85 P4 87,16 RS 220,01
' fO/01/2002 Pensão R$ 180,00 120,64498 RS 398,94 m 259,69 RS 656,63
'•,,0/02/2002 Pensão RS 180,00 119,39084 RS 304,90 RS 257,27 RS 652,17

10/03/2002 Pensão m 180,00 118,79548 RS 393.96 R$ 256.57 RS 649.53
10/04/2002 Pensão R$ 180,00 117,78153 R$ 392,04 RS 263.23 RS 645,27
10/05/2002 Pensão R$ 200,00 118,35941 R$ 432.73 RS 278,34 RS 711,07
10/06/2002 Pensão R$ 200.00 114,69143 R$ 429,43 RS 275,04 RS 704,47
10/07/2002 Pensão RS 200.00 111,98644 RS 423,94 RS 270,36 RS 694,30
10/OB/2002 Pensão RS 200,00 108,62249 R$ 417,27 RS 264,97 RS 682,24
10/09/2002 Pensão R$ 200,00 106,2«143 R$ 410,39 RS 259.48 R$ 669,87
10/10/20)2 Pensão m 200,00 101,09472 R? 402,17 R$ 253.18 RS 655,35
10/11/2002 Pensão R$ 200,00 94.44637 RS 388,84 RS 243,71 RS 632,55
10/12/2002 Pensão RÇ 200,00 86,82270 R$ 373,82 R$ 233,28 R$ 607,10
20/12/2002 13° salário R$ 200,00 85,32628 R$ 370,64 RS 230,95 RS 601,59
20/12/2002 1/3 cie férias RS 66,66 8S,32S28 RS 123,58 RS 77,00 RS 200,58
10/01/Í003 PensSo RS 200,00 82,18128 R$ 364,36 R$ 226,28 RS 590,64
10/02/2003 Pénsâo RS 200,00 78,36499 RS 356,71 R$ 218.67 R$

R$

575,38
10/03/2003 Pensão R$ 200,00 75,77324 RI 351,53 RS 212,69 564.22
10/04/2003 PensSo RS aooioo 73,44071 R$ 346,83 RI 2G7.06 RS 663,89

-"^7/05/2003 Pensão R$ 240,00 72,28093 RS 413.SÍ R$ 243,54 RS 657,05
10/06/2003 Pensão R$ 240.00 72,28246 R$ 413.81 R$ 240,23 R$ 653,74
p/07/2003 Pensão

s ^j/08/2003 Pensão
RI 240.00 72.78210 RS 414.67 RS 237,63 RI 652,30
RS 240,00 72,68029 RS 414,43 R$ 234,18 R$ 648.61

10/09/2003 Pensão R$ 240,00 71,71297 RS 412.10 R$ 229.60 RS 641,78
10/10/2003 Pensão RS 240,00 70,39172 RS 408.88 R$ 224,50 RS 633,38
10/11/2003 Pensão R$ 240.00 69,67567 RS 407,18 R$ 220,28 RS 627,48
10/12/2003 Pensão RS 240,00 68,89401 RS 405.36 RS 216,05 R$

R$

621,41
20/12/2003 13» salário RS 240,00 68,58472 RS 404,61 R$ 214,59 619,20
20/12/2003 1/3 de férias R$ 80,00 68,58472 RS 134,89 RI 71.54 R$ 206.43
10/01/2004 Pensêo RS 240,00 67,81877 R$ 402.80 RS 211.49 RS

RS

614,29
10/02/2004 Pensão RS 240.00 66.47588 RS 399,62 RS 208,59 606,21
10/03/2004 Pensão RS 240,00 65,27830 RS 396,61 RS 201.90 R$ 598.51
10/04/2004 Pensão R$ 240,00 64,02153 R$ 393,71 RS 197,24 RS 590.95
10/06/2004 Psrmão RS 240,00 62.69444 RS 390,46 R$ 192,61 RI 682,97
10/06/2004 Pensão m 260,00 81,19758 RS 419,15 RS 203,30 RS R??.45
10/07/2004 Pensão RS 260.00 59,76314 R$ 415,44 RS 198,17 RS 613,61
10/08/2004 Pensão R$ 260,00 58,29676 RS 411,61 RS 193,04 RS 604,65
10/09/2004 Pensão RS 260,00 57,13572 RI 408,63 R$ 188,35 R| 596,88
10/10/2004 Pensão RS 260,00 50,61830 RS 407,23 Rf 184,48 R$ 591,71
10/11/2004 PensSo RS 260,00 55,93682 RS 408,47 RI 180.44 R$

RS

686,91
10/12/2004 Pensão R$ 260,00 54,94329 RS 402,87 RS 176.08 578,95
20/12/2004 1/3 ds férias RS 86,68 54,60009 RS 134,07 RS 58,33 RS 192,30
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Data:

jData - D&õcnç^o ígijSo - ^
10/01/2009 Pensão RS 531,00 25,92998 R$ 663,70 RS 30,13 RS

wmmm pens§o RS 531,00 25,60388 RS 666,92 R$ 24,72 R$ 691,84

10/03/200S Pensão R$ 631,00 25,64421 RS 667.12 R$ 19,39 R$ 686,61

10/04/2009 Pensão R$ 531.00 25,81908 RS 668,12 R$ 14,07 R$ 682,19

10/05/2009 Pensão m 610,12 25.41818 RS 765.24 R$ 10,00 R$ • 775,24

10/06/2009 PensSo R$ 610,12 25,05326 R$ 763.01 R$ 3,87 R$ 766,88

10/07/2009 Pensão R$ 610,12 24,76950 m 761,26 R$ 761,26

10/08/2009 Pensão R$ 610,12 24,04313 R? 756,86 R$ 756.88

10/09/2009 Psnsão RS 810,12 23,40874 RS 752,94 R$ 753,94

10/10/2009 Pensão R$ 610,12 22,80069 RS 749,20 RS 749,20

10/11/2009 PensSo R$ 610,12 22,18385 R$ 745,46 R$ 745,46

10/12/2009 Pensão R.$ 610,12 21,86308 R$ 741,69 RS 741,59

20/12/2009 13" salário RS 010,12 21,34684 R$ 740,38 R$ 740,38

20/12/2009 1/â de férias R$ 203,3r 21,34684 RS 246,79 RS 246,79

10/01/2010 Pensão R$ 610,12 20.91246 R$ 737,70 R$ 737,70

-'"^')/02/2010 PensSo R$ • 610,12 20,20226 R$ 733,92 R$ 733,92

•O/03/20Í0 Pensão R$ 610,12 19,68493 R$ 730,18 RS 730,18

.í/04/2010 Pensão R$ 610.12 • 19,01678 R$ 726,12 R$ 726,12

1O/0S/2010 PensSo RS 610,12 18,41286 m 722,48 RS 722,48

10/06/2010 Pensão R$ 6Ô§,50 17,76460 R$ 010,72 R$ 810,72

10/07/2010 Pensão R§ 688.80 17,08708 R$ 808,17 R$ 806,17

10/08/2010 Pensão R$ 688,50 16,37871 R$ 801,29 RS 801,29

10/0S/2010 Pensão R$ 668,50 15.69S0S R$ 795,54 RS 796,64
10/10/201D Pensão RS 688,50 15,05264 R$ 792.15 R$ 792.15

10/11/2010 Pensão RS 688,00 14,42486 RS 767,81 R$ 787,81

10/12/2010 Pensão R$ 638.50 13,78789 R$ 783,43 R$ 783,43

20/12/2010 1/3 de férias m. 220,60 13,55366 R$ 260,62 R$ 260,82

20/12/2010 13»sa!ár(o R$ 688,50 13,55366 RS 781,81 RS 781,81
10/01/2011 Pensão R$ 688.S0 13,08547 R$ 77S.58 R$ 778,58
10/02/2011 Pensão RS 688,50 12,42936 R$- 774,07 RS 774,07
10/03/2011 PensSo m 668,50 11,80832 RS 769,78 R$ 769,78
10/04/2011 Pensão RS 688.60 11,13070 RS 763,20 R$ 765,20
10/05/2011 Pensão R$ 688,50 10,51235 RS 760,89 R$ 760,80
10/08/2011 Pensão R$ 736.00 9,79811 R?

R?

808,13 RS 808,13
'̂ VOr/2011 Pensão R$ 735,00 9,13307 603,22 R$ 803,22

10/08/2011 Pensão RS 736,00 8,43033 R$ 798,04 R$ 798,04

'^'OS/2011 Pensão RS 736,00 7,60451 RS 792,63 R$ 792,63
- ..10/2011 Pensão R$ 736,00 7,06939 R$ 788,03 R$ 788,03

10/11/2011 Pensão R3 736.00 6,46414 R$ 783,57 m 783,57
10/12/2011 Pénsão R$ 738,00 5,86303 R$ 779,16 R$ 779,16
20/12/2011 lô" salário RS 736,00 5,66097 RI 777,67 R$ 777.67

20/12/2011 1/3 de férias R$ 245,33 5,66097 R$ 259.32 RS 259,22
10/01/2012 Pensão R$ 736,00 5,23994 R$ 774,57 R$ 774,57
10/02/2012 Pensão R$ 736,00 4,64169 R$ 770,16 R$ 770,16
10/03/2012 Pensão R$ 730,00 4,03934 R$ 768,16 as 766,16
10/04/2012 Pensão R$ 736,00 3,49089 R$ 761,68 RS 761,68
10/OS/2012 Pensão R$ 736.00 2,95067 R$ 757,71 RS 767,71
10/06/2012 Pensão R$ 811,80 2,39951 R$ 831,29 •r$ S31,?.9
10/07/2012 PensSo RS 811,80 1,89072 R$ 827,14 R$ 827,14
10/08/2012 Pensão RS 811,80 1,36978 RS 822,91 R$ 822,91
10/09/2012 Pensão R$ 811,80 0,85175 RS 818,71 RI 818,71
10/10/2012 Pensão R$ 811,80 0.35484 R$ 814,68 RS 814,68

"'Totais: R$ 77-192.86 R$ 124.794,23 R$ 43,600,55 R$ 168.354,78
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Pensão

PeosSo

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensio

Pensão

13" salário

1/3 de férias

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

l/3deíérês

«"safáriQ

Pensão

Pensão

PensSo

Pertsão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

13°satério

1/3 de férias

PensSo

Pensão

Pensão

Pensão

PensSo

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

""Totâís:
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RS 531,00
R$ 531,00

Rf 631,00
R$ 531,00

R$ 510,12
R$ 610,12
R$ 610,12
R$ 610,12
RS 610,12
R$ 610,12

R$ 610,12
R$ 610,12

RS 610,12
RS 203,37

R$ 610,12
R$ • 610,12
R$ 610,12
R$ 610,12
RS 810,12
R$ 688,50

RS 688,50
R$ 688,SO

RI 688,50
R$ 688,50
R$ 688,50
R$ 688.50

R$ 229,50
R? 688,50
R$ 688,50
R$ 688,50
RS 688,50

R$ 688.50
R$ 688,50
m 736.00
R$ 736.00

RS 736,00
RI 736,00
R$ 736,00

RS 736.00

R$ 736,00
R$ 736,00
RS 245,33
RS 736,00
RS 735,00

R$ 730,00
RI 736,00
R$ 736.00
R$ 811,80

RS 811,80
RS 811,80
RS 811,80
R$ 811,80

m 77.192,86

23,92S9a

25,60388-

25,64421

25,81908

2S.41818

25,05326

24.76959

24,04813

28,40374

22,80069

22,18389

21,86308

21,34684

21,34684

20.91246

20,29220

19,68493

19,01675

18.41286

17,75460

17,08708

16,37871

15.69505

15,05264

14.42486

13,78799

13,55366

13,55366

13,08547

12,42936

11,80832

11.13870

10,51235

9,79811

9,13307

8,43035

7,69451

7,06939

6,46414

5,86303

5,68097

5,86097

5,23994

4.641S9

4,09934

3,49089

2,95067

2,38951

1,89072

1,36978

0,85175

0,35484

RS

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

RS

R$

Rf

R$

RS

RS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R-S

R$

R$

RS

R$

H$

m

RS

RS

RS

RS

R$

R$

RS

R$

R$

RS

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

m

R$

R5

::esl3s

Pãginar s

Date os/11/^012

666,70 R$ 30,13 RS ^"^"^^•^98,83
686.92 RS 24;?2 R$ 891,64
667,12 R$ 19,39 RS 680,61
668.12 14,07 R$ 682,19
765.24 RS 10,00 R$ /i'6,24
763.01 RS 3.S7 R$ 766,88
701,26 R$ 761,26
756,88 RS 756,88
752,94 R$ 732,94
749,20 RS 749.20
745,46 R$ 745,46
741,80 R$ 741,69
740.38 RS 740.38
246,79 RS 246,79
737,70 , R$ 737,70
733,92 R$ 733,92
730,18 RS 730,18
726,12 R$ 726,12
722,4S R$ 722,48
010,72 RS 810,72
808,17 R$ 806,17
801,29 RS 801.29
796,54 RS 796,64
792.15 RS 792,15
787,81 RS 787,81
783,43 R$ 783,43
260,62 R$ 260,82
781.81 RS 781,81
778,58 R$ 778,58
774,07 RS 774,07
769,78 R$ 769,78
765,20 R$ 765.20
760.89 R$ 760,89
803,13 RS 808,13
a03.22 RS 803,22
798.04 R$ 798,04
792,63 R$ 792,63
788,03 R$ 788,03
783.57 m 783,57
779,16 RS 779,16
777,67 RS 777.67
269,22 R$ 259,22
774,57 RS 774,57
770,16 RS 770,16
768,16 RS 780.16
761,68 RS 761,68
757,71 RS 757.71
831.29 RS 831,29
827.14 R$ 827,14
822,91 RS 822,91
818,71 R$ 818,71
814,68 RS 814,68

124.764,23 R$ 43.600,55 R$ 168.354,78
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Âtoalteação da® Parceias
Forma do Cálculo:

Parcelas Atualizadas individualmente

De10/07/2000 a 29/06/2009 p/TJPR (100%)
Pró-Rata Momínaf no 1® mês e Pró-Rata Nominal no último més
TJPR s índice doTribunal deJustiça doParaná

De30/OS/2Ô09 a 01/11ffi012 p/POUPMEN (100 %}
Prú-Rala Nominal no 1® mês e Pr6-Raía Nominal no últimomSs
POUPMEN = Poupaiíca Mensal

iValciio' Payweli - pensão
Forma dos Juros:

De 10/07/2000a 09/01/2003 juros Legais de 0,5000 %
vaior corrigido,sem capitalização

1/^01?.

ã

De 10/01í'2003 a 29/0S/2009juros Legais de 1,0000 % ao mês, sobre o
valorcorrigido, cepitaiiaaçsô

De 30/06/2009a 01/11/2012sem juros

ÍUaU -y Cl' Io V 1. Gí-irpc^o í * síor CoEr;g''do (-1 >

10/07/?00" J nsso RÇ? 50,33 ri'í2iG F 127,93 R$ eo,oo íí# 217.95
10/08/2000 Pensão R$ 50,33 149,98147 Ríi 125,91 R$ 88,22 R$ 214,13
10/09/2000 Pensão R$ S0.33 146,80817 R$ 124,26 R$ 86,74 R$ 211,00
10/10/2000 Pensão R$ 50,33 145.7S635 R$ 123,66 R$ 85,97 R$ 209,63
10/11/2000 Pensão R$ 50,33 145,04568 R$ 123,32 RI 85,42 R$ 208,74
10/12/2000 Pensão R$ S0,33 144,00201 R$ 122,79 R$ 84,73 RS 207,62

^20/12/2000 13" salário R$ 46,11 143,40884 R$ 112,15 R$ 77,28 R$ 189,43
0/01/2001 Pensão R$ 50,33 142,43160 R$ 122,10 R$ 83,87 R$ 205.97
'3/02/2001 Pensão R$ 50,33 141,03190 R$ 121,33 R$ 83,02 R§ 204,35

10/03/2001 Pensão R$ 50,33 139,91129 R$ 120,75 R$ 82,32 R$ 203,07
10/04/2001 Pensão R$ 60.00 138,12770 R$ 142,86 R$ 97,01 R$ 239,87
10/05/2001 Pensão R$ 60,00 136,15206 R$ 141,72 R$ 95,82 R$ 237,54
10/08/2001 Pensão R$ 60,00 134,58906 R$ 140,71 RI 94,76 R$ 235,47
10/07/2001 Pensão RÇ 60,00 131,99921 R$ 139,14 R$ 03,35 R$ 232,49
10/07/2001 1/3 férias R$ 20,00 131.99921 R$ 46,36 R$ 31,10 R$ 77,46
10/08/2001 Pensão m 60,00 129.21441 R$ 137,55 RI 91,87 RS 229,42
10/09/2001 Pensão R$ 60,00 127.66895 R$ 136,50 RS 90,80 R$ 227,30
10/10/2001 PensSo R$ 60,00 120,13973 R$ 136,63 R$ 89.87 R| 225,50
10/11/2001 Pensão R$ 60,00 123,55551 R$ 134,19 R$ 88,52 R$ 222,71
10/12/2001 Pensão R$ 60,00 121,68786 R$ 133,01 R$ 87,40 R$ 220.41
20/12/2001 13" salário R$ 60,00 121,34000 R$ 132,85 R.$ 87,16 R$ 220,01
10/01/2002 Pensão R$ 60,00 120,54498 R$ 132,35 R$ 86,57 RS 218,92
10/02/2002 Pensão R$ 60,00 119,39084 R$ 131,60 R$ 85,73 R$ 217,33
10/03/2002 Pensão R$ 60,00 118,79546 R$ 131,28 R$ 85,17 R$ 216,45

..-~.;i0/0.1/2002 Pensão R$ 86,68 117,78163 R$ 145,15 R$ 93,77 R$ 238,92
(0/05/2002 Pensão R$ 66,66 116,35941 R$ 144,23 R$ 92,77 R$ 237,00
10/06/2002 Pêhsio R$ 66,66 114,69143 R$ 143,12 R$ 91.68 R$ 234,80

1/07/2002 PensSo R$ 66,66 111,98644 R$ 141,27 R$ 90,12 R$ 231,39
10/07/2002 1/3 férias R$ ??.•??. 111,96644 R$ 47,06 R$ 30,02 R$ 77,08
10/08/2002 Pensão R$ 66.60 108,82249 R$ 139,04 R$ 88,31 R$ 227,35
10/09/2002 Pensão R$ 66,66 105,21043 R$ 136,73 m 86,44 R$ 223,17
10/10/2002 Pensão R$ 66,66 101,09472 R$ 134,13 R$ 84,44 218,57
10/11/2002 Pensão 66,ee 94,44537 R$ 129,58 R$ 81,21 R$ 210,79
10/12/2002 Pensão m 06,66 86,92270 R§ 124.58 RS 77,76 R$ 202,34
20/12/2002 13" salário R$ 60,66 85.32528 R$ 123,58 R§ 77,00 R$ 200,58
10/01/2003 PensSo R$ 66,66 82,18128 R$ 121,41 R$ 75,39 R$ 186,80
10/02/2003 Pensão R$ 66,66 78,36499 R$ 118,99 R$ 72,05 R$ 191,94
10/03/2003 Pensão R$ 66,66 75,77324 RS 117,12 R$ 70,8© R$ 187,98
10/04/2003 Pensão R$ 80,00 73,44071 m 138,81 R$ 82,87 R$ 221,68
10/06/2003 Pensão R$ 80.00 72,28093 m 137,91 R$ 81,21 RS 219,12
10/06/2003 Pensão m 80,00 72,28246 R$ 137,91 R:$ 80,11 R$ 218.02
10/07/2003 Pensão m 80,00 72,78210 R$ 138,34 R$ 79,28 R$ 217,60
10/07/2003 1/3 férias R$ 26.66 72,78210 R$ 46.00 R$ 26,36 R$ 72,36
10/08/2003 Pensão R$ 80,00 72,68029 R$ 138,25 R$ 78,11 R$ 216,36
10/09/2003 Pensão R$ 80,00 71,71297 R$ 137,36 R$ 76,53 R$ 213,89
10/10/2003 Pensão R5 80,00 70,39172 R$ 136,26 R$ 74,80 R$ 211,06





ri .
• <

ktsâ'

1o/!1/2003Fsnsio R$
10/12/2003Pensão R$
20/12/200313» salário R|
10/01/20CM Pensão RÇ
10/02/2004 Pensão R$
10/03/2004 Perssio R$
10/04/2004 Pensão R$
10/06/2004 Pensão R$
10/00/2004 Pensão R$
10/07/2004 Pms&Q R$
10/07/20041/3 férias R|
10/08/200^ Pensão

10/09/2004 Pensão R$:
10/10/2004 Pensão Rf

.-^0/11/2004 Pensão R$
'0/12/2004 Pensão R$

. J/12/200413« salário R$
10/01/2005 Pensão R$
10/02/2005 Pensão R$
10/03/2005 Pensão R$
10/04/2005 Pensão R$
10/0B/2005 Pensão R$
10/06/2005 Pensão R$
10/07/2005Pensão R$
10/07/2005 1/3 férias RS
10/08/2005 Pensão R$
10/09/2005 Pensão R$
10/10/2005 Pensão R$
10/11/2003 Pensão R$
10/12/2005 Pensão ' r$
20/12/2005 13"salário Rf
10/01/2006 Pensio R$

•'•'""3/02/2008 Pensão R$
íO/03/2008 PetisSo R$

' •"V04/2006 Pensão R$
-^/05/20D6 PensSe r$
10/0gS006 Pensão r$
10/07S006 Pensão R$
10/07/2006 1/3 férias R$
10/08/2006 Pensão R$
1<¥09/2006 Pensão R$
10/10/2008 Pensgo R$
10/11/2006 Pensão R$
10/12/2006 Pensão R$
20/12fâ00613®sarárto . R$
10/01/2007 Pensão R$
10/02/2007 Pensão R$
10/03/2007 Pensão R$
10/04/2007 Pensio R$
10/05/2007 Pensão R$
10/06/2007 Pensão R$
10/07/2007 Pensão R$
1Q/07/20071/3 férias RS

011âD¥OCSAOOS ÂSSOeiADOS

ÂtBaiizaçio da® Parcelas d© Valdir Paywste - ptnsâo flilis-

80,00

80,00

80.0Q

80,00

80,00

80.00

80,00

86,66

86,66

28,88

85,66

86.66

86,66

86,66

86,66

86,66

86,66

86,68

86,66

100,00

100,00

100,00

33,33

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

116,68

116,66

143,04

143,04

47,6S
143,04

143,04

143,04

143.04

143,04

143,04

143,04

143,04

143,04

143,04

154.73

164,73

154,73

51,57

69,67567

88,89401

68,58472

67.81877

65,47688

65,278.30

64,02103

62,69444

81.19768

58,76314

59,76314

58,29676

57.13372

56,61830

55,93682

54,84329

54.60009

63,98772

53.29117

&2.47714

51.23165

S0,3S5S7

50,27239

60.64852

50,64852

51,02024

61,44024

51,16526

50,32342

49.76507

49,65172

49,27827

48.65728

48,61044

48.67422

48,49167

48.09043

47.72011

47,72011

47,49011

47,19808

46,72934

45.87069

45,18211

44,97669

44,53778

43,91746

43.46364

43,04274

42.75585

42.42189

41.09644

41.98644

R$

Ri

RI

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

m

R$

R$

R$

R$

R$

m

R$

R$

R$

R$

R$

m

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

m
R$

R$

R$

R$

R$

135,56

135.09

134.8Ô

134,38

133,20

132,20

131,22

140,94

139,73

138,52

46,08

137,18

136,13

135,67

135,11

134.38

134.07

133,43

132,87

132,15

131,04

150,41

150,28

150,69

50,21

151,02

151,43

151,14

1S0,32

148.82

148,67

14S,2S

148.67

148,64

173,50

173,23

211.83

211.30

70.47

210,94
210,48!

209,87

208.68

207,68

207,36

208,71

205,87

205,19

204.63

220,89

220,36

219,67

73,24

R$

R$

m
R$

R$

RS

R$

R$

m

K$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

m

m
RI

Rf

R$

R$

R$

RI

R$

R$

R$

m

m
R$

R$

RS

R$

m

m

R$

Rf

R$

m

m

m
R$

R$

R$

m

m

R$

R$

73.41

72,00

71,S4

70.S4

68,86

67.29

65.76

69..50

67,76

66,07-

21.89

64,36

62,7B

61.48

60,13

58.71

58,23

57,25

55,25

54,58

53,08

69.72

57,41

19,14

56,34

65,29

53,98

52.46

51,09

50.65

49,71

48,32

47,12

53.80

62,16

62,08

60,23

20,08

58,44

66,64

54,78

52.81

50,89

50,26

49,00

47,16

45,36

43,60

45,29

43,42

41.53

13,84

R$

Rf

m

m
R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

m

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

í?$

R$

R$

R$

R.1

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

RS

R$

RS

R$

R$

Página;

209,07

207,09

208.43

204,82

202.06

1S9,49

186,97

210.44

207,49

204,59

68,07

201,53

198,88

197,15

195,24

193.09

192,30

190,68

188,82

186.73

184.12

210.13

208.74

208.10

69.35

207,36

206,72

205.12

202,78

200,91

200,32

188,66

186,98

195,76

227,10

225,38

273,91

271,53

80,55

269,38

267.13

264,65

261,49

258.57

257,62

255,71

253,03

2S0.55

248.23

266,18

263,78

261,20

87,08





4líi
Mimsa.

pPãta, , PpÃõngSõ"
10/08/2007 Per.fãr

10/09/200? Pensão

10/10/2007 Pensão

10/11/2007 Pensão

10/12/200? Pensão

20/12/200713» salário

10/01/2008 Pensão

10/02/2008 PertsSo
10/03/2008 Pensão

10/04/2008 Pen§io

10/06/2008 Pensão

10/06/2008 Peosâo

10/07/2008 Pensão

10/07/20081/3 férias

.••-^•D/OS/2008 Pensão

. (0/09/2008 Pen$ão

)/10/200a Pensão

10/11/2008 Pensão

10/12/2008 Pensão

20/12/2008 13^ salino
10/01/2009 Pensão

10/02/2009 Pensão

10/03/2009 Pensão

10/04/2009 Pensão

1O/OS/2OO0 Pensão

10/06/2009 Feasão

10/07/2009 Peosão

10/07/2009 13^^ salário

10/07/20091/3 férias

Totais:

ÃDVOGÂOOS ÂSSQCiAOOS

Atualização das Parcelas cfe Valdir Pamwelz - pensão filha

• - , ,L .' .. 'í< 0 : •v 1 Co. •Toíaf
184,73 41,24649 R$ 218,68 R$ 39,57 R$

iv;.v..rv^'irr-7r..' |

258,15
R$ 154,73 39.86440 R$ 216,83 R$ 37,48 R$ 254,11
R$ 154,73 39,06104 R$ 215,16 R$ 35.51 R$ 250,67
R$ 154,73 38,23954 R$ 213.84 R$ 33,59 R$ 247.43
R$ 154,73 37.04591 R$ 212.08 R$ 31,61 RS 243,69
R$

R$

1&í.,73 36.61120 R$ 211,20 m 30,02 R$ 242.12
164,73 35.64096 R$ 20S.73 R$ 28,58 m 239.31

RS 154,73 34,55871 R$ 208,24 R$ 27,71 R$ 235,95
R$ 154,73 33.92663 R$ 207,23 R$ 25,91 R$ 233,14
m 154,73 33,00508 R$ 205,79 R$ 24.09 R$ 229,88
n$ 177,00 31,05345 R$ 233,05 R$ 25,41 R$ 258.47
R$

R$
177,00 29,80009 R$ 220,74 R$ 23,22 RS 252,96
177,00 28,22586 R$ 220,93 R$ 21.12 R$ 248,05

R$ 89,00 28,22586 R$ 75,64 R$ 7,04 R$ 82,68
R$ 177.00 27,48349 R$ 225,65 R$ 18,19 R$ 244,84
R$ 177,00 27,46810 R$ 223,62 m 17,39 R§ 243,01
R$ 177,00 26,84901 R$ 224,71 m 15,62 R$ 240,23
R$ 177,00 26,15237 R$ 223,31 m 13,63 R$ 238,84
R$ 177.00 25,98144 RS 222.97 R$ 11.83 R$ 234,80
R$ 177,00 28.01103 R$ 223.03 R$ 11,24 R$ 234,27
R$ 177,00 25,02898 R? 222,87 R$ 10,04 R$ 232,91
R$ 177,00 25,60388 R$ 222,31 R$ 8,24 R$ 230,55
H$ 177,00 25.84421 R$ 222,39 R$ 6,46 R$ 228,80
R$ 177,00 25,81808 R$ 222,70 RS 4,89 m 227,39
R$ 203.33 25,41818 R$ 2SS,04 R$ 3,33 R$ 258,37
RI 203,33 25.05326 R$ 254,27 R$ 1.29 R$ 255,56
R| 203,33 : 24,76959 R| 253,69 R$ 263,69
R|. 118,63 24,76959 Rí 148,01 R$ 148,01
R$ 67,79 24,76959 R$ 84,55 R$ 84.55

m 12.940,28 R$ 20.179,17 R$ 7,122,35 R$ 27.301,52
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Atitailiaçio
Forma do Cálculo:

Parcelas Atualizadas indivídusimsrtô

De01/07/1994a 12/05/2009Sem corfêçio

Pareeias d® Valdir Pauweiz - cfanos morais 1
Forma dos Jures:

De 01/07/1SÔ4a 09/01/2003 Juros Legais de 0,5000 % ao mês. sobre o

vator corrigido, sem capiialkgçao

De 13/05/20090 29/(»/S009 p/ TJPR (100 %)
Pfâ-Raía Nominal no mês o Ptó-Rata Nominal no últeo mês

TJPR= índice doTribunal de Justiçado Paraná

De30/06/2009a 31/10/2012p/ POUPMEN (100 %)
Pfó-Rate Nominal no 1° mês e Pfé-Rata Nominal no úiümo mês

POUPMEN != Poupança Mengaí

08 í0/01/2003 a 29/06/2009 Juros Legais de 1,0000 % ao mês, sobre o
vâlor corrigido,sem eapilafea0o

De 30/06/2009 a 31/10/2012 sem juros

Pãía Desci'Cão VíjIo' da Pá.ceSa Corrôção {% 5 Vaíor GGjr»iido V^so' dos Jiit os lotei Aiuafízado |
01/07/199'! Darsos Moreib R$ 50.000,00

31/07/1894 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 60.000,00

31/08/1904 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000.00

30/09/1994 R$ 50.000.00 0,00000 R$ 60.000,00 RI 50.000,00
j1/1O/1904 R$! 50.000,00 0,00000 R$ SO.000.00 R$ 50.000,00

' 0/11/1994 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 60.000,00 R$ SO.000,00

1/12/1984 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50,000,00

á1/ü1/1995 ;R$ 50.000,00 O.ÜOQC» R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

28/02/1995 RS 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ SO.000.00

31/03/1995 R$ 60.000,00 0,00000 RS 50.000,00 R$ 50.000,00

30/04/1905 Ri 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50,000,00

31/05/1995 m 50,000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
30/06/1995 R$ 50,000,00 0,00000 R$ 50,000,00 R$ 00.000,00

31/07/1995 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

31/08/t99S R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

30/09/1895 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

31/10/198S R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
30/11/1985 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50,000,00 R$ SO.000,00

31/12/1985 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

31/01/1996 R$ 50.000.00 0,00000 RS 60.000,00 R$ 50,000,00

29/02/1996 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50,000,00 R$ 50.000,00

31/03/1098 R| 50,000,00 0,00000 RI 50,000,00 R$ 50.000,00
^30/04/1996 R$ 50,000,00 0,00000 m 50.000,00 R$ 60.000,00

í1/05/1896 R$ 60.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ BO.OOO.CO

30/06/1888 RS 50.000,00 0,00000 R$ 50.000.00 RS SO.000.00
1/07/1996 RI 60.000.00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000.00

31/08/1996 RS 50.000,00 0,00000 RI SO.000,00 R$ 50.000,00

sommm R$ 50,000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ SO.000,00
31/10/1996 RI 50.000.00 0,00000 R$ SO.000,00 R$ 50.000,00
30/11/1996 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

31/12/1993 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 m 50.000,00

31/01/1997 R$ 50,000,00 0,00000 R$ 50.000,00 m 50,000,00
immmj R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ so.ooo,oo

31/03/1997 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50,000,00

30/04/199? R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50,000,00

31/05/1087 m 50,000,00 0,00000 m 50.000,00 R$ 50.000,00

30/06/1997 R$ 50.000,iM 0,00000 R$ 60,000,00 R$ 50.000,00

31/07/1997 R$ SO.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

31/08/1997 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 m 50.000,00

30/09/1997 R$ SO.000.00 0,00000 R$ SO.000,00 m 50.000,00

31/10/1997 m SO.OOO,OD 0,00000 R$ 50.000.00 R$ 50.000,00

30/11/1997 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50,000,00

31/12/1997 RI SO.000,00 0,00000 R$ 60.000,00 R$ 50.000,00

31/01/1998 Ri 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
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Oi ADVOGADOS ÂSSOCIâDOS Páftina: 3

Oata; os/i 1/201?.

Âtualizaçio das Parcelas cie Valdir Fâuwelz - danos sn^srais
vií. JÀj^/

jpâtà Dsst,K-^ao • C,i8®è5go f -"o} a'of CGflIitUo Vsiyr ccs. J1..C3
31/07/2002 R$ 50,000,00 0,00000 R$ 60.000,00 R$ •"'=^000,00
31/08/2002 R$ 50.000,00 0,00000 R$ SO.000,00 R$ 50.000,00
30/08/2002 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 5*0.000,00 R$ 50.000,00

31/10/2002 R$ 50,000.00 0,00000 R$ 50.000.00 R$ 50.000,00
30/11/2002 R$ SO.000,00 0,00000 RS 50.000,00 m 50.000,00
31/12/2002 R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50,000,00 R$ 60,000,00

09/01/2003 R$ 50,000,00 0,00000 R$ 50.000.00 R$ 50.000,00

31/01fâ003 R$ 50.000,00 O.OQOOO R$ S0.QOO,OO R$ 50.000,00

28/02/2003 R$ 60.000.00 0,00000 R$ 60.000,00 RS 50.000,00
31/03/2003 R$ 50.000,00 0,00000 R$ BO.000,00 m 50.000,00

30/04/2003 R$ 50,000,00 0,00000 Rf 60.000,00 R$ 50.000,00

31/05/2003 R$ 50,000,00 0,00000 R$ 60,000,00 RS 50.000,00

30/06/2003 50.000,00 0,00000 R$ 60.000,00 R$ 50 000,00

31/07/2003 m SO.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

'""1/08/2003 m 50,000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

"0/09/2003 m 50.000,00 0,00000 R$ SO.000,00 R$ 50.000,00

^1/10/2003 R$ S0,000,00 0,00000 R$ 50,000,00 R$ 50.000,00

30/11/2003 m 50.000,00 0.00000 R$ 60.000,00 R$ 50.000,00

31/12/2003 m 50.000,00 0,00000 R$ SO.000.00 R$ 50.000,00

31/01/2004 R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50.000,00 H$ 50.000,00

29/02/2004 R| 50.000,00 0.00000 m 50.000,00 m 50.000,00

31/03/2004 Rf 50.000,00 0,00000 m SO.000.00 R$ 50.000,00

30/04/2004 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

31/05/2004 R$ 50.000,00 0,00000 R§ 50,000,00 RI 50.000,00
30/06/2004 m 50.000.00 0,00000 RS 50.000.00 R$ 50.000,00
31/07/2004 R$ 50.000,00 O.OQOOO R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
31/08/2004 R$ 50.000,00 0,00000 Rf 50.000,00 R$ 50.0)0,00
30/09/2004 R$ 50,000,00 0,f»0Q0 R$ 50.000,00 R$ 60.000,00

31/10/2004 R$ 50.000.00 O.ÔOOOO R$ 60.000,00 R$ SO.000,00
30/11/2004 R$ SO.000,00 0,00000 R$ 50,000,00 R$ 50.000,00
31/12/2004 R$ 50,000,00 0,00000 R$ 50.000,00 m 50.000,00
31/01/2005 R$ 50.000,00 O.OOÜOO R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

8/02/2(M3S R$ 50,000,00 0.00000 m 50.000,00 R$ 60.000,00
31/03/2005 RI 50.0(K).00 0,00000 R$ SO.000,00 R$ 60.000,00

V04/2005 m 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
0I/O5/2OO5 m 60.000.00 0,00000 R$ 60.000,00 R$ 50.000,00
30/06/2005 R$ 50,000,00 0.00000 R$ 50,000,00 R$ 50.000,00
31/07/2005 R$ 50,000,00 0,00000 R$ 60.000,00 R$ 60,000,00
3WS/2005 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 60,000,00 R$ 50.000,00
30/09/2005 R$ 50,000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
31/10/2005 R$ 50,000,00 0,00000 R$ 60.000,00 R$ 50.000,00
30/11/2005 R$ 50.000,00 0,00000 R§ 50.000,00 R$ SO.000,00
31/12/2005 R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50.000,00 R$ 60,000,00
31/01/2006 R| 50,000,00 0,00000 R$ 60,000,00 R$ 50.000,00
28/02/2008 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000.00 R.$ 50.000,00

31/03S006 R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50.000,00 R$ • 50.000,00
30/04/2008 R$ 50.000.00 0,00000 R$ 50,000,00 R$ 50.000,00
31/06G0Ü8 R$ 50,000,00 0.00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
30/06/2006 R$ 50.000,00 0,00000 m 60,000,00 R$ 50,000,00
31/07/2006 R$ 50.000,00 0.00000 R$ SO.000,00 R$ 50.000,00
31/08/2006 m 50,000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
30/09/2000 R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00 m 60.0()0,00
31/10/2008 m 50.0QO.OQ 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 60.000,00
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|Data Dâscrção va'©«' dác®s •- .1.. v.;o .j.' 1' ' -
30/11/2006 R$ 50.000.00 0,00000 R$ SOiJOO.OO RS 50.000,00
31/12/2006 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50,000,00 RS 50.000,00
31/01/2007 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 60.000,00 R$ 50.000,00
28/02/2007 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ SO.OQO.OO
31/03/2007 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
30/04/2007 R$ SO.GGO.OQ o.ooooo R$ 50.000,00 R$ 50.000.00
31/05/2007 RI 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
30/08/2007 R$ 50,000,00 0,00000 R$ 60.000,00 R$ 50.000,00
31/07/2007 R$ 60.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
31/08/2007 R$ - 50.000,00 0,00000 R$ 60,000,00 R$ 50.000,00

30/09/2007 R$ 60.000,00 0,00000 R$ 50,000,00 R$ 50.000,00
31/10/2007 R$ 60.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 30,000,00
30/11/2007 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 60.000,00
31/12/2007 R$ 60.000,00 0.00000 R$ 50.000,00 R$ 60.000,00

•'"^1/01/2008 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 00.000,00
r: ->8/02/2008 R$ 50.000,00 0,00000 R$ SO.000.00 R$ 50.000,00

.1/03/2008 RI 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ • 60.000,00
30/04/2008 R$ 50,000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 60.000,00
31/05/2008 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ SO.000,00

. 30/06/2008 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50,000.00 R$ 50,000,00

31/07/2008 m SO.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
31/08/2008 R$ 50,000,00 0,00000 R$ 50,000,00 RS 50.000.00
30/08/2008 R$ 50.000,00 0,00000 RI 50.000,00 R$ 50.000,00
31/10/2008 R$ 60,000,00 . 0.00000 R$ 50,000,00 RI 50.000,00
30/11/200S RI 50.000,00 O.ÓOOOO R$ SO.UÜU.OO R$ 60.000,00
31/12/2008 R$ 60.000,00 0,00000 H$ 60.000,00 R$ 50.000,00
31/01/2009 R$ 60.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$. 50,000,00
28/02/2009 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50,000,00 RS 50.000,00
31/03/2009 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
30/04/2009 RS 50.000.00 0,00000 R$ 50.000,00 m 50,000.00
12/05/2009 R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 m 50,000,00
31/05/20G9 R$ 50.000,00 0,23903 R$ 50.119,52 R$ 50.119,S2
,9/06/2009 R$ 50.119,52 0,04833 R$ 60.-M3,74 R$ 50.143,74

30/06/2009 R$ 60.143,74 0,01886 R$ 60.153,20 m 50.153,20
1/07/2009 RI 50.153,20 o.eos6o RS 50.456,83 R$ 50,456,93

' i»1/08/2003 RI 50.456,93 0.51980 R$ 50.719,21 R$ 50.719,21
30/G9S008 RI 50.719.21 0,50000 R.$ 50.972,81 R$ 50.972.81
31/10/2009 R$ S0,S72.81 0,50000 R$ 51.227.67 RS 51,227,67
30/11/2009 R$ 51.227,67 0,50000 R$ 81.483,81 m 61.483,81
31/12/2009 R$ 51.483,81 0.55360 R$ 51,768,82 m 51.768.82
31/01/2ÓW RI 51708,82 0.50000 R$ 52.027.66 R$ 52.027.66
28/02/2010 R$ 52.027.66 o,soooo R$ 52.287,80 m 62.287,80
31/03/2010 R$ 52.287,80 0,57960 R$ 52,590,86 m 52.590,86
30^4/2010 R$ 62.580,80 O.gOQOQ R$ , 52.853.81 m 52.853,81
31/05/2010 R$ 52.853,81 0,55130 R$ 53.145,19 m 53.145,19
30/08Q010 R$ 53.146,19 0,55920 53.442,38 R$ 53.442,38
31/07/2010 RI 53.442,38 0,61570 RS 63,771,42 R$ 53.771,42
31/08/2010 R$ S3J71,42 0,59140 R$ 54.089,42 R$ 54.089,42
30/09/2010 m 54.089,42 0,67060 R$ 54,398,05 R$ 64,398,05
31/10/2010 m 04.398,05 0,54740 R$ 54.695,82 R$ 84,695.82
30/11/2010 m 54.605,82 0,83380 n$ 54987je R$ 54,987,79
31/12/2010 R$ 54.987,79 0,64130 R$ 55.340,43 R$ 55,340,43
31/01/2011 R$ 55.340,43 0,57180 m 65.650,92 .Ri 65.656,92
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28/02/2011 R$ 30.656,92 Q,55270 R$ 55.984,54 R$

31/03/2011 R$ 65.964,54 0,62180 R$ 06.312,03 R$ 56.312,53
30/04/2011 R$ 56.312,53 0,53710 R$ 58.614,98 R$ 56.614,98
31/05/2011 R$ 56.614.98 0,65780 R$ 56.987,39 R$ 58.987,39
30/06/2011 R$ 58.987,39 0.61200 R$ 57.336,15 R$ 57.336,15
31/07/2011 R$ S7.336.15 0,62350 R$ 67.693,64 m 57.693,64
31/08/2011 R$ 07.693,84 0,70860 R$ 58.102,46 R$ 58.102,48
30/09/2011 P4 58.102,46 0,60080 RS 58.451,54 R$ 58.451,54
31/10/2011 R$ S8.451,S4 0,68230 R$ 68.780,21 R$ 58,780,21
30/11/2011 R$ S8.?80,21 0,56480 R$ 59.112,20 R$ 59.112,20
31/12/2011 R$ 59.112.20- 0,S9420 RS 59.463,44 R$ 59.463,44
31/01/2012 m S9.4B3,44 0,58680 m 59.812,37 R$ 59.812,37

29/02/2012 R$ 59.612,37 0,50000 R$ 60,111,43 m 60,111,43
31/03/2012 R$ 60.111,43 0.80730 R$ 60.476,49 R$ 60.476,49

'""0/04/2012 R$ 60.476..« 0,52280 R$ 60.792.66 RS 60.792,66
'*1/05/2012 R$ 60.792,66 0,54700 R$ 61.125,20 RS 61,125,20

.0/05/2012 R$ 61.125,20 0,50000 R$ 61.430,83 m 81,430,83
31/07/2012 m 61,430,83 0,51450 R$ 61.746,89 R$ 61.746,89
31/08/2012 R$ 61.746,89 0.5-I24Q R$ 62.063,28 R$ 62,063.28

30/09/2012 R$ 82.083,28 030000 R$ 62.373,60 R$ 62.373,60
31/10/2012 R$ 62.373,60 0,50000 R$ 62,685,47 m 64.511,64 R$ 127.197.11

•^"Totais; R$ 50.000.00 R? 62.685,47 m 04.511,64 R$ 127.197,11
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Aíiialfeatãoda®Parcslasú&ValdirPauwelz-«intiosmorais
FomiâdoCálcuío:FoniiadosJuros:
PâfcetesAtyalkêdasIntítvlcíMaímenteDe01/07/1994a09/01/2003jurosLesaisde0,5000%ao
De01/07/1934a12/06/2009semcôffôçâovalorcorrigido,semcapiteífeaçâo

Oei3/o5/âoo9a2&mmmp/tjpr(ioo%>
Pró-RataNominalno1°mêsoPré-RgfaNominalnoúltimomês
TJPR=fndicsdoTribunaldeJustiçadoParaná

De30/08/2009a31/10/2012ptPOURMEN{ÍOO%)
Pfó-RataMomitiglno1°i«êsePrtS-RaiaNominalnoúltimomês
POUPMEN=Pôiit5ançaMensal

Dô10/01/2003a29(06/2009jurosLegaisda1,0000%aomês,sobreo
valorcorrtgide.semcapitaltzâção

De30/06/2009a31/ÍO/2012semjuros

01/07/1994DanosMorais

31/07/1894

31/08/1894

30/09/1934

41/10/1994
J/11/1§94

•"i/ia/ioM

•^vmmss

28/02/1995

31/03/199S

30/0^1/1980

31/05/1985

30/06/1995

31/07/1905

31/08/18gS

30/09/1995

31/10/1995

30/11/1995

31/12/1985

31/01/1986

29/Q2/199B

31/03/1996

,„,30/04/1996

4/05/1996

30/08/1996

,W/1998

'\5l/08/199S
30/09/1996

31/10/1898

30/11/1995

31/12/1996

31/01/1997

28/02/1997

31/03/1907

30/04/1997

31/05/1S97

30/08/1097

31/07/1997

31/08/1997

30/09/1997

31/10/1997

30/11/1997

31/12/1997

31/01/1998

tiorreção{%)VàtorCoriigií'oVâSordosJuros^Tofa!AíuâMS©'<í«3'
R5100.000,00

R$100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000,00
R$100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000,00
R$100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000.00
R$100.000,000,00000R$100,000,00m100.000,00
m100,000,000,00000R$100.000,00R$100.000,00
R$100.000,000.00000R$100.000,00R$100.000,00
R$100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000.00
R$100.000.000,00000R$100.000,00R$100.000,00
R$too.ooo,o§0,00000R$100.000,00R$100.000,00
R|100.000,000,00000R$100.000,oaR$100.000,00
R$100.000,000.00000R$100,000,00R$100.000,00
R$100.000,000,00000m100.000,00R$100.000,00
R$100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000,00
m100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000,00
R$100.000,000.00000R$100,000,00R$100.000.00
R$100.000,000,00000RS100.000,00R?100.000,00
R$100.000,000.00000m100.000,00R$100.000,00
R$100.000.000,00000R$100.000.00R$100.000,00
R$100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000,00
R$100.000,000,00000R$100,000,00R$100,000,00
R$100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000,00
R$100.000,00O.OOODOR$ioo,ooc,ooR$100.000.0Ü
R$100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000,00
R$100.000,00£>,00000R$100.000,00R|100.000.00
R$100.000,000,00000R$100.000,00RS100.000,00
R$100.000,000,00000R$100.000.00R$100.000,00
R$100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000,00
Rf100.030,000,00000R$100.000,00RS100.000,00
R$100.000,000,00000Rf100.000,00R$100,000,00
R$100.000,000.00000R$100.000.00R$100,000,00
R$100.000,000.00000m100.000,00R$100.000,00
m100.000.00O.OQOOOR$100.000.00R$100.000,00
R$100.000,000,00000R$100.000.00R$100.000,00
R$100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000,00
R$100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000.00
R$100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000,00
R$lOJ.OOO.OO0,00000R$100.000.00R$100,000,00
RI100.000,000.00000R$too.000,00R$100.(300,00
R$100.000,000,00000RS100.000,00R?100.000,00
R5100.000,000.00000R$100.000,00R$100.000,00
m100.000,000,00000RÇ100.000,00R$100.000,00
R$100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000,00
R$100.000,000,00000R$100.000,00R$100.000.00
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IPata^ Descrição Valor dd PgMrllã"
28/02/19 a

31/03/1998

30/04/1998

31/05/1998

30/06/1998

31/07/1998

31/08/1998

30/OW1998

31/10/1988

30/11/1998

31/12/1998

31/01/1999

28/02/1899

31/03/1809

"""w/igse
<1/05/1999

, )/06/1Ô99

31/07/1988

31/08/1998

30/09/1989

31/10/1989

30/11/1990

31/12/1839

31/01/2000

29/02/2000

31/03/2000

30/04/2000

31/05/2000

30/06/2000

31/07/2000

31/08®00

30/09/2000

i/ioaooo

3Q/11/2000

"''12/2000

• ,01/2001

2â/02/2001

31/03/2001

30/04/2001

31/05/2001

30/06/2001

31/07/2001

31/08/2001

30/09/2001

31/10/2001

30/11/2001

31/12/2001

31/01/2002

28/02/2002

31/03/2002

30/04/2002

31/05/2002

30/06/2002

R$ 100,000,00

R$ 100.000,00
R$ 100.000.00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000.00
m 100.000.00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000.00

m 100.000,00
R$ 100.000.00
R$ 100.000,00

m 100.000,00
m 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000.00
R$ 100.000,00
R$ 100.000.00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
m 100.000.00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
m 100.000,00
R$ 109.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000.00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
RI 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 1O0.0Q0.00

R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100,0CM3,00
R$ 100.000,00
m 100.000,00
R$ 100.000,00
R$ 100.000.00

Có ( y ) Vatof GoiTàa o \ dior dos Juros
0.00000 R. 100.000,00 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 H$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100,000,00 RS 100.000.00
0,00000 RS 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0.00000 R$ 100.000,00 R$ lOO.OOO.OO
o.ooaoo R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
o.ooooo R$ 100.ÜQO.OO R$ 100,000,00
0,00000 R$ 100.000,00 RS 100.000,00
0,00000 R$ 100.009,00 R$ 100.000,00
0.00000 R$ ioo.non.oo R$ 100.000,00
0,00000 m 100.000,00 R$ 100,000,00
0,00000 R$ 100.000.00 RS 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 m 100.000,00
o.ooooo R$ 100.000,00 R$ 100.000.00
0,00000 R$ 100,000,00 R.$ 100.000,00
0,00000 m 100,000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 RS 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 ' R$ 100.0C»,00
0,00000 m 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000.00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100,000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100,000,00
0,00000 R$ 100.000.00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100,000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100,000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000.00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 Rf lOb.ÕQO.OO R$ 100.000.00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100,000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 m 100.000,00
0,00000 R$ 100,000,00 m 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 . R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R% 100.000.00 RS 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0.00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
0,00000 R$ 100,000,00 R$ 100.000,00
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iPata - Descrição Vâioí í - < Cor.-éfi&e ( %} --0-'

31/07/2002 R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000,00 R$ 100000,00

31/08/2002 R$ 100,000,00 0,00000 RS 100.000,00 R$ 100,000.00
30/09/2002 Rf 100.000,00 0,00000 R$ 100,000,00 R$ 100.000,00
31/10/2002 R$ 180.000.00 0,00000 R$ 100,000,00 R$ 100,000,00

30/11/2002 R$ loo.oon.oo O.GOOOO R$ 100.000,00 R$ 100,000,00

31/12/2002 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 m 100.000,00

09/01/2003 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

31/01/2003 RS 100.000,00 0,00000 R$ IQO.000,00 R$ 100,000,00
28/02/2003 R$ 100.000,00 0,00000 RS 100,000,00 R$ 100.000,00

31/03/2003 R$ 100.00(1,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
30/04/2003 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

31/05/2003 R$ 100.000.00 0,00000 R$ 100,000,00 R$ 100.000,00

30/06/2003 m 100.000,00 0,00000 RI 100.000,00 m 100,000,00

31/07/2003 R$ 100.000,00 o.ooooo R$ 100.000,00 R$ 100,000,00
•'""'1/08/2003 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

• W9/2003 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 1D0.CH)D,00
âl/tO/2003 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

30/11/2003 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

31/12/2003 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100,000,00 R$ 100.000,00

31/01/2004 RS 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

29/02/2004 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100,000,00 R$ 100.000,00

31/03/2004 R$ 100.000.00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

30/04/2004 R$ 100.000,00 0,00000 m 100,000,00 RÇ 100.000,00

31/05/2004 RI 100.000,00 0,00000 RI 100.000,00 R$ 100.000,00

30/08/2004 R$ 100.000,00 0,00000 R$ "lOD.000,00 Rf 100.000,00

31/07/2004 R$ 100.000.00 0,00000 R$ 100,000.00 R$ 100.000,00

31/08/2004 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

30/09/2004 R$ 100.000,00 0,00000 Rf 100.000.00 R$ 100.000,00

31/10/2004 R$ 100,000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

30/11/2004 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100,000,00

31/12/2004 R$ 100.000,00 o.ooom R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

31/01/2005 RS 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 RS 100.000,00

28/02/2005 RS 100.000,00 0,00000 R$ 100,000,00 R$ 100.000,00

31/03/2005 R$ 100.000,00 0,00000 Rf 100.000,00 R$ 100.000,00
W04/2005 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

' 31/D5/2005 R$ 100.000,00 O.OOQOO R$ 100.000,00 Rf 100.000,00

30/OS/2OD5 R$ lOO.ÜÜU.OO 0,00000 m 100.000,00 R$ 100,000,00

31/07/2005 R$ 100,000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

31/08/2005 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

30/09^008 R$ 100.000,00 O.COQÓO RI 100.000,00 R$ 100,000,00

31/10/2000 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

30/11/2000 Rf 100.000,00 0,00000 RS 100,000,00 R$ 100.000,00
31/12/2005 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

31/01^006 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.00Q.OO R$ 100.000,00
28/02/2006 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100,000,00 R$ 100.000,00

31/D3/2G08 R$ 100.000,00 0,00000 m 100,000,00 R$ 100.000,00

30/04/2006 R$ 100.000,00 0,00000 m 100.000,00 m 100.000,00

31/05/2006 , R$ 100.000,00 0,00000 m 100.000,00 m 100,000,00

30/06/2006 m 100.000,00 0,00000 R$ 100,000,00 m 100,000,00

31/07/2008 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100,000,00 m 100,000,00
31/08/2006 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100,000,00

30/09/2000 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

31/10/2008 R$ 100,000,00 0,00000 R$ 100,000,00 R$ 100,000,00
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Atualização das Parcelas do ¥aitílr Fauwote - danem morais

ySiía Dsscríçoo ffsSSMáliai*da .^ôicrfc' G-orroçao í % ; Víiôr Côrrâgida Vsnoií' dos Jwos • "

30/11/2006 R5 100.000,00 0,00000 RS 100.000,00 R$ lodOToW
31/12/2006 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
31/01/2007 R$ 100.000.00 0.00000 m 100,000,00 R$ 100.000,00
28/02/2007 m 100,000,00 0,00000 m 100.000,00 R$ 100.000.00
31/03/2007 R$ 100.000,00 0,00000 m 100.000,00 R$ 100.000,00
30/04/2007 m 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
31/OS/2007 m 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
30/06/2007 m 100.000,00 0,00000 R$ 100,000,00 m 100.000,00
31/07/2007 m 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
31/08/2007 m 100,000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
30/09/2007 m 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
31/1:0/2007 m 100.000,00 0,00000 R$ 100,000,00 R$ 100.000,00
30/11/2007 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
31/12/2007 m 100.000,00 0,00000 R$ 100,000,00 R$ 100.000,00

'""1/01/2008 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
' ''9/02/2008 m 100.000,00 0.00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

'• j1/03/2008 m 100.000,00 n.ooooG m 100.000,00 R$ 100.000,00
30/04S008 m 100,000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
31/05/2Q08 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 RS 100.000,00
30/06/2008 R$ 100.000.00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
mmmoB m 100.000.00 0,00000 Rf 100.000,00 RS 100.000,00
31/08/2008 m 100.000.00 0,00000 RS 100.000,00 • R$ 100.000,00

30/09/2008 m 100.000,00 0,00000 m 100.000,00 R$ 100.000,00
31/10/2008 R$ 100-000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

30/11/2008 m 100.000.00 0,00000 R$ 100.000,00 Rf 100.000,00
31/12/2008 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
31/01/2009 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
28/02^009 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100,000,00
31/03^009 R$ 100.000,00 0,00000 m 100.000,00 R$ 100.000,00
30/04/2009 R$ 100.000.00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
12/05/2009 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
31/05/2009 R$ 100.000,00 0,23903 RI 100.239,03 R$ 100.239,03
10/08/2009 RS 100.239,03 0,04833 R$ 100,287,48 R$ 100,287,48
30/06/2009 R$ 100.287,48 0,01886 Rf 100.306.40 m 100.306,40

; '1/07/2009 R$ 100.308,40 0,60680 Rf 100,913,86 m 100.913,86
' ^1/08/2009 Rf 100.913,86 0,51980 R$ 101.438,41 R$ 101.438,41

30/09/2009 R$ 101,438,41 0,50000 R$ 101.845,60 R$ 101.945,60
31/10/2009- R$ 101.945,80 o.soooo R$ 102.455,33 R$ 102.455,33
30/11/20Ü9 m 102.455,33 0,50000 R$ 102,967.61 R$ 102.967,61
31/12/2009 R$ 102.967,61 0,55360 RI 103.537,64 R$ 103.537,64

31/01^010 RI 103,637.64 0,50000 m 104.065.33 R$ 104.055,33
28/02/2010 m 104.055,33 0,30000 m 104.575,61 R$ 104.375,61
31/03/2010 R$ 104.575,61 0,57960 m 105.181.73 R$ 105,181,73

30/04/2010 R$ 105.181,73 0,50000 R$ 105.707,64 R$ 105.707,64
31/05/2010 R$ 105,707,64 0,55130 R$ 108.290,41 m 106,290,41
30/06/2010 R$ 106.290,41 0,55920 R$ 100.884,79 R$ 106,884,79
31/07/2010 R$ 106.ffl4,?a 0,61570 R$ 107,542,88 R$ 107.542,88
31/08/2010 R$ 107.545,«ft 0,59140 R$ 108.178,89 R$ 108.178,88
30/OS/2010 R$ 108,178,89 0,57060 R$ 108.798,18 R$ 108,796,16
31/10/2010 R$ 108.796,16 0,54740 m 109.391,71 R$ 109.391,71
30/11/2010 RS 109.391,71 0,S3380 R$ 108.975,64 R$ 109.975,64
31/12/2010 R$ 109.975.64 0,64130 R$ 110.680,91 R$ 110,680,91
31/01/2011 R$ 110.680,91 0,57180 Rf 111.313,89 R$ 111.313,89
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Atualização das Parcelas de Valdir Pâuwek - danos raorais
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Paia: mnimt2

P

jOata Uíiscòção /: 'T da PuroèJa Cutíêção { Â ) Cô q JO «j!oraoâ'-uu os SUP
28/02/2011 iíLíH.CQ 0,55270 RS R$

31/03/2011 m 111,929,12 0,62180 112.626,10 R$ 112.625,10

30/04/2011 R$ 112.825,10 0.S3710 n$ 113.230,01 R$ 113m01

31/05/2011 RI 113.230,01 0.6S780 R$ 113.074,84 R$ 113.974,84

30/06/2011 R$ 113.974,84 0,61200 R$ 114.672,37 R$ 114.672,37

31/07/2011 R$ 114.672,37 0,62350 R$ 115.387,35 R$ 115.387,35

31/08/2011 R$ 115.387,36 0,70860 R$ 116.204,98 R$ 116.204,98

30/00/2011 R$ 116,204,98 0,60080 R$ 116.903,14 R$ 116.903,14

31/10/2011 R$ 116.903,14 0,56230 R$ 117.580,49 R$ 117.580.49

30/11/2011 R$ 117.560,49 0,56480 R$ 118.224,47 R$ 118.224,47

31/12/2011 R$ 118.224,47 0,59420 R$ 116.926,96 R$ 118.926,98

31/01/2012 R$ 118.926,96 0,58680 R$ 119.624,82 R$ 119.624,82

29/02/2012 m 119.624,82 0,50000 R$ 120.222,94 R$ 120.222,94

31/03/2012 m 120.222.94 0,60730 R$ 120.953,05 R$ 120.953,05

•'""'0/04/2012 R$ 120.953.0s 0.52200 R$ 121.585,39 R$ 121.585,39

• 31/05/2012 R$ 121.585,39 0,54700 R$ 122.2S0.46 R$ 122.250,46

^ 30/06/2012 Kl 122.260,46 0,50000 R$ 122.861,71 R$ 122.861,71

31/07/2012 R$ 122.861,71 0,51450 RI 123.493.83 R$ 123.493,83

31/08/2012 R$ 123,483,83 0,51240 R$ 124.128,61 m 124,126,61

30/09/2012 RI 124.126,61 0,50000 R$ 124.747,24 R$ 124.747,24

31/10/2012 m 124.747,24 0,50000 R$ 125.370,98 R$ 129.023,27 R$ 264.394,25

'•«Totais: m 100.000,00 R$ 125.370,98 R$ 129.023,27 R$ 254.394.25
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Ãtysiiliafio
Forma do Cálculo:

Parcelas Atualizadas Individualmente

De 16/02/1S94 a 29/06/2009p/TJPR (100 %)
Pfó-Rata Nomina! no 1®mês e Pró-Rsta Noníiinaí no óHimo mês

TJPR=índice tíoTribwal de Justiçado Paraná

m míoômm associados

Pareeias de Valdir Pawelz - daiiss eiii^rgeníes
Fofma dôS Jwros:

Oe W/07/2000 8,00/01/2003 jüfos Legais de 0,5000 %

valor corrigido,sem capiíaüzação

Pá!|»na;

»
aoi

De 30/06/2009a 31/10/2012p/ POUPiWEM (100 %)
Pfó-Rata Mominaf no 1® mês e Prd-Rsia Nominal no último mês

POUPMEN= Poupança .Mensal

De 10/01/2003 a 29/00/2009 juros Legsís de 1,0000 % ao mês. sobre o
valor corrigido, sero capitalização

Dg 30/06/200S a 31/10/2012 sem juros

C -f 1 Vd,Oi tíd >-£r' 9 a Ccff«ç-o (% "• Vaiótíg®rK-,Jt'0 /tíci' dos'jLirâs Tòtáli^ítíaUzãííõ;:

' " U ^ <1-11 ),,j. Rs» 3.5a LO 1 ..y 2.464.73 RS S>967,73

22/02/1999 Recibo «s. 32 R$ 60,00 183,10839 R$ 173,50 Rí? 122.04 R$ 295,64

01/03/1999 Nota Físcs! fls, 31 RS 83.00 187,05238 iR$ 238.29 R$ 167,67 R$ 405,

•"* Totais: RI 278.18 R$ 3.914,79 RS 2.754,44 R$ 8.668.23





'Doméstica Ixpí jhup://www,domestícaIeg«Lco!n.|jr/fe' "^ss^jásp

fSuEM aoí-tast

;|ía 'LBBAL -

ide 3

Cenfirf

Saiáriiss

Doméstica 2012

Paiâni

Riods-Janesfo

ÍRioGfaa<Seíl«Si.í!

Santa Caíaríná

São Paulo

Oeísssrsessadoâ

Voltar ao Topo ft !i
!•

Veja 80 iado todos os
salários mínimos para

emprego doméstico por

Qsjinêa-Feira - 01 Movc-rabra 2012 -11 :W h

Telíoia dü Saiâria BSínimo tíe Doméstica por Estado

Tabèias atualizadas em 1«W20'i2

Os seguintes Eslados jâ aprovafam o salário rníníiBo em 2012:

o Rio de Janeiro

^ Sanla Caiarina
® São Paulo

° Rfó Orando do Su!
© Paraná

TABELA í

SAlÃftlOS MÍNIMOS NO SSTtóO OOPARÃMÁ

] Data • i Yalor

|A.partir (Se Maio da2012 RS 811,80

iDeMsiQ;20l1a«fiy2012 RS ,735,00
Í0cMaio/201()aA»)ril/201l R§ 6S6,S0
lOeMaíSaosiaA&fii/aQIO RS 810.12
|De mMzms 0fiòtímòé R$531.00
|0e Maioffioor a Al)fii/20Ò8 Ríã ^64.20

tbo MaiomOB a /®rii/2tl0r RS 429,12 •

'n& M3rço/2(X)7 Itjtiaí a Tsbsia Vi

< tópo >

TABEUAH

lOS MÍNIMOS i^O EST/OO DO RIO PE JAHgíRO

! Data Vaíor

|'\ partir do Pewsrcíro títt2012 R$r?.9.S8
ÍDg Aüfíf/aott aJaríeiro/2012 RS 839,26
foe .lariÈlfo/ZOl 0 a M8rç&/2011 Rsssi.as
p& jisritíro/aOOa aDeaimtjroSOOS ÍRS 512,6?
|Dg Jsnciro/aOOfl 3 Oea'2mbrQaÔdé RS 470.34
jDü J;jnoiri)/2007 3 D(.vcrnbía/2í}07 m4MM
ÍQo Janoiro/2005 â Dá«!mbro/2006 RI 3eS.4S
SJcJan(;irt)í200rí á DoaimbrcSOOS R$ 326.00
D« ,!í«ií5Í!«C0íM a Do?C!T«3to/2Q04 RS 305,00
Do aiínçí)/Z0(}3 a Deíoml)ro/2003 R$275,00
üt; J!ii:«ru,'2!i(>2 8 Ffi«>feirò/2003 Rf 2'l0.í)0

Do Dc«i5!"3fO?200!) a (Jozr:rrt)ro/2001 RS 220.00
Do a Novcínhro/aOOe íflual a Tabela Ví

<topo>

TABgLâ aí
SAI ÃRÍOSMÍHiUOSNO ÊSTADO00 RIO GRAMOÉOOSUft

Data

\ (üuíi; «k; Ívt?ín;t!/;>!Í1^

P<! Jí!ík:i:(}í:<01;í ;! rf,>vfrra!fO,'2012
te Miiio/a;n a Dcicojnbrofííüíl

ivisk)/2sriO <5 /\!3rii/:>aii

lDe_tv1;iío/200ü a Al;ril/;?í)1
, !C Scii?.'i-S)3 a
Idg itoiÔêióoTj^Myi^
põ^to^ôõs hTmjííKíÍ)?
^_!«ni»Sb05 :>7ã;ri!^5ãR_

Ii3c íA"íí.'í;.;o!í'í 3

iõt:
teiSÃ;'?;;o27Ã!rir;iío

Vafor

RS7CO.OO
RS 624,05

RS 610.00
R$S15,57

RS 511,29

RS 477.40

R$'530.23

RS40S.95

RS 37-! .37

RS 338,00

R$312,00

RSí-üO.OO

1/11/2012 11:02
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AM&iig Fentíf»Ftattçg •OsbPi. 1S,S9$

g»fO. DR» jyiz DE DmEITO DÂ CI¥EL

BA mmmcA oe mãrecmãl cIwbido riomibôn

Autos n® 2il/l0St

AIW0MIO FÉRKEIRA FIRãNÇA, advogado, já

qualificado nos presentes autos de Âçao de Indenização que

Valdir Ântonio Pauwetz e outro movem contra o Município de Pato

Bragado, tendo atuado no presente feito como procurador dos

autores, vem, mut respeitosamente à presença de V, Exa., com

fundamento nos Artigos 584, Inciso I, Artigos 730 e 731, todos do

CPC, Artíôo 24 da Lei 8,906/94, e demais dispositivos legais

aplicáveis à espécie, para requerer

EXECWCl© BE TÍTOLO JUDICIAL

contra o Mwsiicípl© d# Pat® Bragfaíi®^ o que faz com

fundamento nos fatos, motivos e razoes de direito a seguir

expostos:

O Município de Pato Bragado foi condenado neste

processo a pagar em Aavor,, do advogado ora requerente^

Rua Paraíba n." 845 -Fone/Fax (4S> 32S4-^fe^ÊP 85.960-000 -Marechal Cândido Rondon -Paraná.





Eíãéms®
feSis» Fetnsira Frafiga •Oá-Pf. 15,533

h©w@rári©s d® swcsurntoêncfe no valor- de R$ <£0.000,00,
conforme acórdão de fls., que atualizados até 31/10/2012,
importaram em SOiSâT^SS»

APTl O EXPOSTO, REQUERs

a) nos termos do Artigo 730 do CPC, seja determinada
a eltaçi® d© liWMICtPIO CE mú BRAQAOO, na pessoa do
Exmo, Prefeito Municipal, para, querendo, no prazo de 10 (dez)
dias, opor Embargos à presente Execução de Título Judicial.

b) não sendo embargada a Execução, considerando a
natpreza alisnentar da vBfbm honorária, seja determinada a
expedição de PmECÂTÓRlO PE MATÜEISZA ÃLIi^ElMTARí
solicitando ao TJPR cjue determine o pagamento do valor de R$
20.807,68, rjsia deverá ser devidamente atualizado o^,,,fgXO?jJeQâi
atá a dBta do fífetivo pagamento, aíém dos acessórios rel.ativoj^
pY^nticao de título iudidal.

c) seja dada total procedência a esta execução, à ,qual
atribui-se o valor da R| 20.807,68.

Nestes^táín s/^peitosamente, pedem deferimento
í^ai.^. Ron( n-Pr,\5 de Novembro de 2012

Aiitênl© Fgcr

Rua Paraíba n." 845 -Fone/F® (45) 3254-4276 -CEP 66.860-000 -MamchSi Oândtcio Rondon -Paraná.
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ADVOGADOS ASSQCIáOOS
Página: i

Dala: 0S;i1ffiOt2

Âteiizaf§0 dias Parcela© tíe %%Wir Pssywsis -HOMORÂRiOS
Forma do Cálouto;

Parcelas Atualizadas individualmente
Da13/03/2012 a 31/10/2012 p!POUPi«EN flOO
Prõ-Rata Nominal m 1° mêss Prô-Rala Nomina! no
POUPMEt-! = Poupança Mensaí

J; .1 w í

13/03S012 Honorários de sucumbêncss
31/03/2012

30/04/2012

31/05/2012

30/08/2012

31/07/2012

31/08/2012

30/09/2012

31/10/2012

Totais:

•' 3

líS 20 õco.on
R$

R$

20.000,00 Q,27222 R$ 20.074,44

20.074,44 0,S2280 R$ 20.179,39

m' 20.179,39 0.54700 R$ 20.289,77

R$ 20.289.77 0,50000' m 20.391.22

R$ 20,391.22 0,51460 R$ 20.498,13

R$ 20.486,13 0,31240 Rt 20.601,15

R$ 20.601.15 0,60000 R$ 20.704.16

RI 20.704,16 0,50000 R$ 20.807,68

R$ 20,000,00 R$ 20,807,68
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CARTÓWO DiSTRIBÜIDOR E ANEXOS
MaPM7er0JsinfmSsquimíai Camargo- ^itüüir (M'

Rua Tfradeníes, 1120, centro. Fórum - M.C.Rondon

Fone/fax : (45) 3254-9709

Autor Valdir Antonio Pauv/els a outros e Antonio Réw Munic. de Pato Bragado
Ferreira França Cíveí

Autos 156.199$

Cmitã

Valdir Antonio Pauwels e outros e Antonio Ferreira França

ni Honorário®-íi.gS4

Principal Original R$ 20.807,68
Principal Corrigido (de 11/2012 a 03/2016) 26.496,01

Juros iVIoratórios de 1,00% Ao Mês (de 11/2012 a 03/2016 =40,00%) 10.598,40
37.«4,41

í?.jfl.92S

Principaí Original R$ 640.575,14
Principal Corrigido {de 02/2016 a 03/2016) 720.264,47

JurosMoratórios de 1.00% Ao Mês (dt 12/2015 a 03/2016 = 3,00%) 21607,93
741.872,40

13 3 Psnsõss " 13.986

Principal Origina! R$ 18.102,68
Principal Corrigido (de11/2015 a 03/2016) 18.876,54

Juros Moratdrios de 1.00% AoMês(ds 11/201S a 03/2016 - 4.00%) T5S.06
1®.631,60

Toíal cigs Psreetes; R$ 798J98,41

CMsias (VMC •

Êscrivw
labela, IX, St®® X . .. .7.7'.T.'.'.'. ^'.7.'V... . . (VHC 9.023,&0Í »? 1.642,35*
Saibela IXt 1 tOtaspsl-íoettto cJe Sentença) (WC 9.023,S8> m$ l.S42,3S
«abala XS, ttmm I (emipssioB-nbo ão Sènfceaça ^ II},, (Vac 9,0á3,90> S$ 1.542,35
íEa&ela SX, Item II {1 autuação) ivm 66,$5) 8$ 12,13
Sabsla Ií£, Xtem IIJ (X3 OÊicios/Livroa/Doija.! . (VRC 8SS,.43) R$ 157,6â
Sabela IX, Ifesa V (1 Precatória - fl. llSv) - (VKG 306,15) 55,'52
Tabela IX, Itea VII (i R«.g»isitôria> ÍVKC 9.023,00) l.S«2,35
Autunçâo vm. XI-III-IV-V. -. . . mc 2SS,59) E$ 48,52
Ol-I-lgação i2,13 cci)-fl. 599 (TOC eS,S5) RS 12,13
IZ-Porto Postal 3§,00cd) (V»C 2.307,65) R$ á20,00
63-Cóplaa CR$ 0,50 C® <VRC 173,08) Rf 31,BO
Reqaislt. gagto, rfcera VXI - ^ab. XX -mv (ít$ X2,13 ad} {VSC 66,65) SÇ 12,3.3

Total do lserl¥io |¥RC 4O.21S,0O^ R$7.319,22

DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Tabela XVI - Distribuidor
Valor. Cmc gâS,99) R$ 52,05

Toíai d© Distrlbiítóor |¥RC 286,00) R$ §2,05

Tabela X¥i - Contador
I. S Cottta® <3e íjualquar natureza CVSC 358,00} 63,0?
12. Coota âs jusos, eormçâo monetária ® pscêmios,... (¥Se H,OÕ) 1,99
3EII. 5 Cálculos de liquidação úm aentaaça, (VRC 380,00) R$ 150,16

Total do Contador C¥RC 1.240,00) R$ 227,22

tOTAi DO DlSTR©UlDOR E ANEXOS {¥RC 1.a34,00) R$ 279,27

Tabela X\fl!I - Oficial d® Justiça-
gôuXo-fi,S7á-57d-S03-61Í-900

Citação, intiaação o« «otifieaoão {até 30Ka) iVMí <J .229,07) E$ 7$9,6â

Total do Orioiai de Jtisííç-a (VRC4,2221,OOJ R$ r69»6S
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CAITÓRIO SíSTWBUlDOR E AMEXOS
Maria %rezinímS&quim[íís Camargo - lÂtuüir

Rua Tiradôilíes, 1120, centro, Fórum - M.C.Rondon

Fone/ fax : (45) 3254-9709

Oüíras Costas
Honotaslos Pericia totonio S98 mo 19..230,*n> Kl 3.500,00

TotaS d© Outras Cysías (VRC 1®.231,Õ0| R$ 3JOO.OO

Total das Custas (VRC 6S,2Iê^êQ} 11$ ILS68JS

ToM da C&niã R$ 81ê,4ééf59
importa a presente conta em OITOCENTOS EDEZ M!L QUATROCENTOS ESESSENTA ESEiS REAIS E
CINQÜENTA E NOVE CENTAVOS

Memóriã áe Cálcmí&

Média Aritmética entre o INPC do IBÔE e o iGP-DI da FGV {Decreto tf 1544 de 30/06/1S§5) de Novembro
de 2012 até Wlarço de 2016

ObsswsçÔo: r AM0TAÇA0~FL. 545.
2^ ANOTAÇÂO-FL 726V CR$ 2,94inclusos 00valor do Distribuidor)

'OíÍGÍ0S-fl S7v-552-556-56í)v-58e-594-598-613-628-670-713V-912
«PortePostal-il. 57v-eO-116-552-556-56Ov-566- 594«028-67O-713v
*Gop!as-íi. 594-628-670-713v-899v

Marechal Cândido Rondon, 29 cie marco de 2016

Âryala Stefani Wommer
• E. Juramentada

Coníâí 166.1999.CS.ASW

mGSSíMBMTO

fsaáôsstís autos ssíí. Ãrmv.

CERTIDÃO

CERTIFICO edoa féquÊ; fafoçsrga deslâsaitos aofà}
0f{â5. JuttsFiO Ãfsdríoli (OAB; <E8724;PRi
medímíô assinatura .em .ffvro prípria (CargaW*: 00411/801®)

MÃREOHAl CANOíDp HOMDON, 17deMaio fie 201 &

Funciíhárto Autortzsdo

CESÍTÍ0ÂO
Ü8tl"«Sca Cjue os presentes autos
íoram devolvidos nesta deta

. mlioão. Dotí fé.

«aí. Cândidí, Rmgon. Jh iOtí I 16





KâftSá FsjsiiS
fee^jiuiitoíKRM-

K
R ! B U N A L D J

CES^TRAL DE PRECATÓRIOS
DIVISÃO DE ANÁLISE DE CRITÉRIOS JUDICIAIS DE CÁLCULO

031/201S

Certifico que:

1 - Recadastrei o precatório 900.981/2015 (0001062-50.2016.8.16.7000), em

nome de VALDIR ANTOÍSIlO PAUWELS E OUTROS X iViUNÍCÍPlO DE PATO BRAGÂDO,

mediante o lançamento no Sistema de Gestão de Precatórios dos valores

pertencentes aos credores principais do processo (distribuído entre principal e

juros moratórios), com base nas planilhas de mov.1.9 (0001062-

50.2016.8.16.7000) e a planilha localizada na aba arquivos do SGP (Outras peças

complementares - 20160831151443210.pdf);

2-0 valor considerado como principal (R$ 640.575,14 - Ref. mov.1.9) é

somatório de principal e juros de um cálculo anterior (páginas 926/944 do

arquivo 20160B31151443210.pdf), ocasionando juros sobre juros;

3 - a presente verificação não exclui a posterior revisão do cálculo homologado,

que será efetuada por ocasião do pagamento.

Sugere-se o encaminhamento deste protocolo à Divisão jurídica para as

devidas providências.

Curitiba, 31 de agosto de 2016.

Fausto Fernando Batagín
Contador

Div. Análise de Critérios

Judiciais da Cálculo
Centra! de Precatórios
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CÂRTÓRIO DlSTiüBUlDOR E AMEX08
'Mam SequimíS Camargo -^itufar í j/

Rua Tíradeníes, 1120, centro, Fórum - M.C.Rondon •

Fone/fax: (45) 3254-9709

Mtm Valdir Antonio Pauwefs e outros e Antonio Réu Munic. de Fato Bragado
Ferreira França Vara Cível

1.56.1999

Cmtía

Valdir Antonio Fauwels e outros e Aiitonio Ferreira França

111 Hoisarâsios 41.804

Principal Original R$ 20-807,63
Principal Coriigldo (de 11/2012 a 03/2016) 26.496»01

JurosWloratèrios de 1,00% Ao Mês (d® 11/2012 a 03/201$ = 49,00%) 10.598.40
37JM,41

C23fLS25

Principa! OriginalR$ 640,575,14
Principal Corrigido (m 02/2016 a 03/2016) 720.264,47

Juros Moratórios de 1.00% AoMês(de 12/2015 a 03/2016 = 3,00%) 21.607,93
741.872,40

f3|Peiisôí3S-fl.SS6

Principal Originai m 18.102.68
Prindpai Corrigido (<ie 11/2015 a 03/201S) 18.876,54

Juros Moratórios de 1,ôO% Ao Mês (tís 11/2018a 03/2016 == 4.00%) 755.06
19.631,60

Total das Parcetes: RI 798.598,41

CMstm(V&€0,i82&} "Íí
Escrivão
Sabela IX, Item S rV?.','.'. 7?.". i iVBXi 3.023,90) R? 1.642,35'
Satoala XZ, Stesa t CCts«»siJ89ttto Se Sentença)...... {VRfi g.023,90> R$ 1.642,3S
Tabela XS, Item I {Sum^sáaeato à® S®atença - S« {VEC 5,aââ,t0> K$ 1.642,33
T^ela £X, xt«a XX a Ã«twa<!ão) <imC 56,$5) H$ i2,13
Sabsla IX, Xtam XXI (13 Ofíoíos/Í.íveos/Doos. >. (VRC 8SS,43)i R$ 15'7,6&
íatoôla XK, Xttea V a Brecatóriâ - £1. llSv) (VRC 305,155 a? 58,?2
tfâbela XK, Item VII (1 Beqai&ítórís) (VEC 9.023,50) R§ 1.642,35
HMtvãção V0I,. II-III-XV-V - (VKC 2SS,S9) E# 48,S2
Ol-Ligação (R$ i2,13 0£í)~fi. 5S§. (VRC S6,ê5) B$ 12,13
la-Port® ?ostal (R$ S5,«Oed5 {VRO 2.307,69) R$ 420,00
63-Cóptaa tR$ 0,50 cá) <VE0 173,08) E$ 31,50
lUKjuislt. Eagto, Xtea. YXÃ - Ta£>. XX -mv ía$ i2,13 e<a).,., {veC «6,65) R| 12,i3

Tôta|-do Esertfi© ÍVRG 40.21S#0^ R$ 7.319,22

DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Tabela XVi - DisírtbMldor
Valor. (TOC 285,9â) Ef 52,OS

Total tí0 BIstrtbiildor C¥RC 286,00) R$ 52,05

Tabela XVI - Contador
I, S Cont«® <âô <jualqt3»j; «atarasa. (VF.C 358,005 S$ 65,07
XX. Conta <âe jasos, cosmção aonetiria & jprêsttí.ot, (VRG 11,00) R$ 1,92
X2S. 5 Câlouios ás xiquiáação )âs sentença CVRC 880,00) R$ 160,16

; •• Tota! do Contador CVRC 1,248,00) R$227,22
TOTAL ÚO DISTRIBUIDOR E AMEXOS (¥HC 1J34,00) R$ 279,27

Tabela XVill *> Oficiai de Justiça-
»at2ló-f1, S*?6-S7â-603-SXi-90Ü

citação, inti»açi.o ou noti^lea^iô(até 30Sas5.... mc á.229,Ú7} R$ 7S&,m

Toíâi do Ofietel dt J«slí?a fVRC 4.22S,Q0) R$ 789,69





Página 2 2

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS
Marm *Tsfezinfíá Seqmmíáe Camargo -^tuíkf

Rua Tiradentes, 1120, centro, Fórum - M.C.Rondon

Fone/fax : (45) 3254-9709

Outras Ciisías
Honorariôs Psricia OS" antonio fragil-fl. SS8 ia.230,7?) R? 3.500,00

Totai de Oytrâ&Cmm (VRÚ 1S.2S1,00) R$ 3J§0,00

Toíaiâm Casím (VRCÓSãlêM) R$ 11M8JS

T&iãê ás Cúnta M$ 810,466,59
Importa a presente conta em OITOCENTOS EDEZ M!L QUATROCENTOS ESESSENTA ESEIS REAIS E
GIMQUENTA E NGVE CENTAVOS

Memóríã de €álmi&

Média Aritméfca entre o INPC do IBGE ©o ÍGP43I da FGV (Decreto 1544 de 30/06/1995) de Novembro
de 2012 até Março de 2016

Observação: V ANOTAÇÂO-FL. 545.
2® ANOTAÇÂO-FL. 726V {R$ 2,94 inclusos m valor do Disíribuidor)

"•'OfiGÍOS-fl. 57y-552-556-560y-586-594-599-«13-628-670-713v-gi2 •,
'^PortePostal-á 57v-60-116-652-558-56Üv-566- 594-628-670-713v
"Copías-fl. 594-628-670-713v-889v

Mar&shaí Cândido Ronáon, 29 de marco c/e 2016

Aryaia Stefaní Wommer
E. Jyrajner\tadía

Conta: 1.56.1999.CS.ASW

ãí:££smmrú _

Asa^^^íáte da ^ ^ ^
fsaate 8i,;e«e sstt

, CERTIDÃO

CEfiTIFSCO s doa fé que^ íajo cm& d®tês auíos aofè)
Of{â). Juífsno feírfficíi (OAB: 020724/PR),
mediafíta assinatura .ew jíwo pF#r»& (Carga N*; 00411/2018)

i«ffiECHAL CÂNDIDO RONDON, 17de^5Êlot}a201e.

•Funclâ&lo Autortz^do •

GEurmÂo
iísrhSGo que m presentes aylOB
•foram dsvoívídss nesita data
_|^a$^__peSçio, Do«fé.
«st. Cittdíõí, Randsn, Jm | {6





comârcâ»emârechâlcmmBOeondon^

'

EstadodoParaná
PODERJUDICIÁRIO

JUÍZOBÂVARACÍVELEANEXOS

AÜT()SN"2Ii/I9f9

AÇÃOmindehizâçãopordanosmoraisemateriais

Reqiiereiite(s):VALDIRANTOWOPAUWELSeLACÍPAUWELS

Recíiierido(s):MUNIClPIOBEPATOB,Râ€âI>C)

'Helãiórío

PretendemosRequerentesobterindenizaçãopordanosmateriaise
moraisquesofreraniemrazãodeacidenteocorridonodia09dejunliode1993,naalturadoKm
39+200mjdaBR467,notrechoqueligaascidadesdeCascaveleToledo.

Naqueledia,oveículomarcaVolkswâgenGol,ano1983,semplacas,
depropriedadedoMunicípiodePaioBragado,trafegavanoseniidoCascavel-Toledo,icndocomo
condutoroservidordoRequerido,Sr.JoseEufalioTorqualo.AoatingiroKm39+20()mdaquela
via,veioaenvotver-seemumchoquefroníafenasuacontramãodedireção,comoCaminhão
McrccdczBcnx,ano1974,coraziií,placaRE6646,depropriedadedcAnairMioíioRolrloiT,
conduzidoporAntonioAdmiisonSoares.

Encontravam-senointeriordoveículoGol,afcmdcoutraspessoas,a
.RequerenteLaciPauwelsesuafíihaLiliaCarineLatjvyds,comoitoatiosdeidade,queeslavam

íídoconduzidasparaCascaveí,paratratamentodesaúde.

acidente,alémdaRequerenteLacilersofridofcritucntos
consideradosgravíssimos,aíilhadosRequerentes,emdecorrênciadosferimentosquesofreu,veio
afalecer.

OBoletimdeAcidentes—BOii®350/1993,relataqueoacidente
ocorreuporexdusivaimprudênciadocondutordoveículoGol-JoseEtiíaiioTorquato-oqual,
trafegandoemvelocidadeincompatívelparaascondiçõesdetrânsitonaqueladata,poisapista
estavamolhadaechoviamuito,perdeuocontroleaopassarpor«mapoçad'ágiia.projetando-se
paraapistacontrária,porondeirafegavaoveículocaminhãoMerccdesBenz,chocando-se
frontalnientc.

Apistaapresenta«macur\'aabertanolocalondeocorreuoimpacto,
emdcciiveparaoveiculoooi,conifaixacontínuaesinalizaçãodeproibidoultrapassar,parao
veículodaRequerida.

ARequerenteLaciPauwelsfoigravemcnleafetada,principalmente
suacolunavertebral,naqualforamimplantadashastesdeplatina,parasuasustentação,oque
comprometeugrandepartedeseusmovimcníos,apontodcnãopodersequerabaixar-scedcsofrer

t
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COMARCA BE MARECHAL CÂNMDO RONDON f .plÍH,

JUÍZO D:Â ¥AMA CÍVEL E ANEXOS

Estado do Paraná —«3—-
PODER JUDICIÁRIO

aos passageiros do veículo; afirma qire o evento ocorreu em razão de força maior - chuva - e caso
fortuito - defeitos na pista; que a cuípa é ,do DMER que foi negligente na sua obrigação cie zelar pela
conses-vaçio daquela rodovia^ o que exclui o dever de indenizar. Ressalva que a pensão pro morte de
filho restringe-se ao período dos 16aos 25 anos de Idade da vítioiia.

Ainda, sustenta q?ie não é responsável pelo reembolso das despesas
médicas da Requerente LacI, porque não foi culpado pelo acidente. Opôs-se ao julgaraento
antecipado da lide, pois considei-a necessária a discossâo sobre a culpa do acidente. Alega
idoneidade econômica que torna dispensável a constituição decapital.

Impugnou os documentos acostados à iniciai e especificou provas a
ŝerem produzidas. Ácosíon documentos (íis. 88/114).

Ma seqüência, a denunclação à lide do DINER foi indeferida, sendo
determinada sua notificação para que tomasse conliecimento sobre o processamento da ação.

prescrição (fls. 138/143).

Os Requerentes impugnaram a contestação às fls, 118/123.

OMinistério Público semanifestou peio acolhimento da preliminar de

O DNER apresentou raanifesíação, sustentando culpa exclu.^íiva do
condutor do veículo eapoiou apreliminar de prescrição (fls. 146/153).

^ _ Às fls. 156/165 foi proferida sentença, na qual se reconheceu a
irrência da prescrição, com conseqiiente extinção do feito, sem julgaraerito de mérito.

Inconformados com a decisão, os Requerentes recorreram (íls.
•••177/184), o Egrégio Tribunal de Alçada do Estado do Paraná manteve a decisão recorrida (fls.

13/217) que, contudo, foi reformada em grau de Rectirso BspedaL pelo Superior Tribunal de
Justiça, que afastou a prescrição e dètermiuoii a apreciação das demais matérias aduzidas no feito
(fls. 535/539),

Retomado o processamento do feito, foi determinada a habilitação do
DNER como assisíentCj e intimados os interessados para dizerem se preleiidiarn a realização de
audiência para colheita de prova oral (fls, 544v),

Àfls. 563 foi designada audiência de insíroção e Julgamento, aqual
foi realizada, sendo colhidos os depoimentos pessoais dos Autores e ouvidas três testemunhas por
eles arroladas. Ainda, foi determinada a produção de prova pericial para avaliação médica da
Requerente Lad (fls.581/586).

O Laudo Médico-Perícial ft>i acostado âs fls. 615/627 e sobre ele as
partes e o Ministério Público se manifestaram às íls. 632/638, 639/640 e 643,

í





Estado do Paraná
PODHR JUDICIÁRIO

DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

JÜÍZO l>Â VARA CÍVEL E ANEXOS

Os Reouerenlos agravaram, (jela foima teütla. decisão qoo indeferiu o
pedido de que oPedlo manifesise sobre impugnações ao laudo (tis. 64S/646). Conlra-razoes
pelo Requerido às lis. 676/678.

Alcgasões fi».is pelos Requerentes às fls, 647/648 pelo
ns. 650/652, Ministério Público às fis. 657/669, eUnião, como sucessora do DNER, às ih, büllbm.

ContadoSv vieram-me conclusos.

É o relatório.

DKCroO.

fundsnwútaçêü

Agni?o retido - fls. 64S/646

Irricialmente, Etn relação ao Agravo Retido (fls. 645/646) que foi
«mísentado iuruaniente eom as Alegaç6es Finais, pelos Requerentes, acima referido, mantenho a
(leeisío agravada, por seu próprio fundamento, devendo os Requerentes observar odisposto no art,
523, capiu, do Código de Processo Civil.

ExcíiLsão Cia participação da União. CosipeíÊnclá da Justiça Esíadttai

Curaprc de,stacar que aculpa do moiorisía do veículo de propriedadíT'
do Município Requerido, bem como odever deste de indenizar as vitimas do acidciuc descrito na
inicia!, são matérias que já foram amplamente debatidas e definitivamente decidrdas nos autos n
05/1994, que tramitaram perante este Jnízo, sentença qne foi corfirmadâ pelo acordao n 44lb da 6
Câmara Cível do cx-linto Tribunal de Alçada do Estado do Paraná.

Não há que se falar em ação regressit^a do Município Réu em relação à
União, em razão de suas alegações de defeito na pista, pois omérito da causa, no tocante ao fato, ja
foi objeto de julgamento com trânsito em julgado nos Autos 005/94, que teve como causa de
pedir o mesmo acidente, e onde ficou sedimentada a culpa exclusiva do condutor do veiculo
pertencente ao requerido, com o afastamento da situação do_ caso fortuito e do estado de
necessidade, fundamentada nas condições de conservação da rodovia. Vejamos:

••mando ainda, aqtm.-ílão ressdtúda pela ré, éde mtar-se qm aderrapagem mo comtitui casofoHmto
üu força maior enmmo caracterizado oalegado estado de necessidade, na esfera penal, nao evüana a
reparação pelo prejuízo na esfera eivai"... (Sentença-fl 48)

"Porém tal e.uada da necessidade não verificou no caso dm mitos, ao moiorisla do vekulo da ré cabia
dirigir com redobrado cuidado, mormente quando olocal onde oacidente ocorreu nao estava em bcms
camlições coma aliás toda arodovia, eainda, sob churn conltma. Avelocidade mprmula pelo motonsía





COMâRCâ de marechal CÂN01DO RONDON

Mm DA VÂEÂ cível E ANEXOS

Estado do Paraná --aas™.
PODER JUDICIÁRIO

em significativa, pelas condições da rodovia, e também pela disiância a serporeíe percorrida e soi) chuva
conlímia, demostram qtie não estava sob estado de necessidade, o riacofoi por eleprovocado por não ter
tomado todasas cautelas mcessárias) note-se queopróprio motorista dizem sendepoiimnto defls. 26(pie
não viu a poça d'agv.ü que lhe teria desviado o curso normal. No momento do acidente estava na pista
contrária, emlocal que nao era possívelidtrapassagem " (Sentença -fl. 296).

Âcófdio
"Em verdade, como bem salienladonoparecer da douta Procuradoria Gerai da Justiça

Oadámte ocorreu entre OSÍiSOndii (oiio fiora e timla mimUosJe OSfríjmin {oiío fioras e
quciraitUí ednm mitmlos), no 'Kjn 39-^ZQO da^davia <B%467.

• • Ovetcub desitivoíi^ia vetocidade de 70 a 80lini/ti &apisla dc roíãmenlo aprescniawi-se
wofímáa tmfam ás cínma, $em como em mrm aèerla para. a direita eem dedive na haddosiitisiro.

Jo tudo indica, átisalmío e mpndmts, o condutor do veiado do réu deixou de
pmeber a axistência é: uma (mie de-pressao mpista, ande ftavia uma poça íragita, pois des&iivoffia vefoádade
incompatíveípara com oinveíde segurança da via efrenle às circunstâncias cfímàticas desfavoráveis.

<perdeu o conlrofe do vaiado efez com que coíiéssefroniaímente com um ccimmítâo
íWrcsdes<Benz, que trafegava repdartmnte em sentido contrário"

Em vista disto, não há elementos no julgamento do mérito dos Autos
n"'̂ 005/94, aplicável a esta Ação, que fundamentem ação regressiva do Município Réu contra o
DNER e. eiii conseqüência, inexísíe interesse processual da União para participar deste feito na
qualidade de assistente, declarando saa ilegitimidade para figurar na relação processual desta ação
indenizaíória a qualquer título.

Excluída a participação da União, fimia-se a competência da Justiça
pstódual para processar e julgar esta ação indenizatória, eis que deixa de se aplicar ao caso o

atido no art. 109,1, da Constitíiição Federal.

Otü

' Mérito

Do exposto no tópico anterior, em relação ao julgamento com trânsito
era julgado nos Autos 005/94, sobre o fato descrito na inicial, resta consolidada a culpa do
funcionário do Município Requerido pela ocorrência do acidente que causou ferimentos graves na
Requerente Laci, e ceifou a vida da fíilia dos Requerentes, Lilia, de apenas 08 anos de idade, e a
responsabilidade do Requerido de ressarcir aos Autores os prejuízos que lhe resultaram do tato
danoso, é chegado o momento de estabelecer as verbas indenizatórias, que representam os danos
emergentes, lucros cessantes e o dano moral

O fundamento da indenização está na obrigação de restabelecer o
estado de coisas que havia de existir se a circunstância, que obriga à indenização, não se tivesse
produzido.

Os resultados danosos tratados nestes autos são a morte de Lilia
Carine Pauwels e as tesões sofridas pela Requerente Laci.

fí
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Âsindenizaçõespleiteadasalímlodedanomoraicorrespondema
perdaprematuradafilhapelosAutoreseaosofrimentocausadoàRequerenteUjcí,pelassequeias
físicasdccorrcníesdaslesõessofridasnoacidente.

OdanomaleriaJ-danoemergenteetacrocessanie~correspondeà
participaçãofuturadaíiihadosrequerentesnarendafamiliar,despesascomotratamentomédicoè
queaRequerente'LacIjáfoisubmetidaeaoqueaindairásesubmeter,bemcomodecorrentesde
suaperdadccapacidadelaborativa,

DattoEmergente.-àespesmcomimíamentúmédkúdaEêqaermteLací

Oámoemergeateseconstituínoprejuízoimediatoexperimentado
pelosRequerentes,bemcomooqueaiodasobrevíer,tendocomocausadiretaoeventodanoso.

ORequeridoimpugnouaíaüadeespecificaçãodosAutoicsno
locanieafixaçãodctaisdanos,contudo,comodependiamdeapuração,atravésdeexamemédico
pericial,estefoirealizado,cortforincLaudodefls.615/628,

Considerandoqueem04/05/mi6,datadarcalixaçãodo_exame
módicopericial,oPeritoconsiderouqueasseqüelasapresentadaspelaRequerenteeramdefinitivas,
nãopassíveisderecuperação(fls.623e624),demodoquesenãohatratamentoaserrealizado,
tambémnãoháqueseapurargastosfuturos.Osdano,semergentesestãorestritosaosgastosqueos
AutoresefetuaramcoraotratamentodeLaciantesdoajuizamentodaação,comprovadospelos
docomcntüsdefls.31/33,quaissejam:R$83,00(Sei-viçodeRaioX);R$60,00(consultamédica)e
Cr$371.649,00(despesashospitalares).

EstesvaloresdeverãoserressarcidospeloRequerido,acrescidosde
correçãomonetáriaapartirdodesembolsoejurosdemoraapartirdadatadoewniodanoso,assim
consideradacomodoefetivoprejuízo,conformejurisprudênciaconsolidadanasSúmulas43e.54do
SuperiorTríbuníádeJustiça.

Súmula43-Incidecorreçãomonetáriasobredívidaporatoilícitoapartirdadatadoefetivo
prejuízo.
Súmula54-Osjurosmoratóriosfluemapartirdoeventodanoso,emcasoderosponsabiiidade
extracontraiual.

Lmrt)cesmníe

PensãommxãídecorrenieihimartedeLHUm

Olucrocessanteseconstituinoprejuízocontinuadoexperimentadopelos
RequerentesValdireLaci,quetevecomocausaindiretaoaíoilícito.

í
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Os Autores pleiteiam que a pensão se componha de 1/3 (um terço) de um
salário mínímo vigente, pois presamersi que esta seda a remuneração da talecida Lilia. Pleiteiam
pensionamento até a data em que Lilian compteíaria 25 anos de idade.

No caso de homicídio de filho menor, pressupõe-se que, quando
adquirisse idade laborai, o falecido contribuiria, para o sustento de seus país, com uma parte da sua
remuneração, enquanto com eles residisse, que dentro da pretensão dos Autores é de 1/3, sendo que
o restante destinaria a despesas pessoais.

Sendo que por presunção sedimentada peía Jurisprudência Pátria, aos 25
inte e cinco) anos, constituiria sua própria família e passaria a empregar toda a sua remuneração

para a satisfação das necessidades do novo niídeo familiar.

Cora relação ao termo inicial da obrigação em análise, considerando que
Lilia contava com apenas 08 anos de idade completos, ainda não exercia atividade remunerada,
restringindo-se à atividade estudantil, e considerando que os Requerentes são pessoas humildes, de
poucos recursos, presumo que Olia buscaria trabalho para contribuir com o sustento da casa e da
família a partir de seus 16 anos de idade, marco determinado pela legislação trabalhista.

Considero oportuna e condizente com nossa realidade regional o pleito de
que a pensão seja fixada sobre parte do valor equivalente a um salário mínimo. Assim deverá o
Requerido pagar aos Requerentes pensão mensal no valor correspondente a 1/3 (ura íerço) de um
salário-mínimo, 13® (décimo terceiro) e 1/3 (um íerço) de férias anual.

Esta obrigação alimentícia vigorará no período de 10 de julho de 2000 a
de juiho de 2009, datas em que Lilian Carine Pauwels completaria, respectivamente, dezesseis

(l6) e vinte e cinco (25) anos de idade.

As pensões mensais serão reajustadas pelas alterações salariais havidas
desde o termo inicial, inclusive, com adaptação ao salário mínimo regional do Estado do Paraná,
desde a sua criação legal. As parcelas vencidas, a contar de seu vencimento, serão corrigidas
monetariamente, pelo índice de atualização de débitos judiciais utilizado pelo XIPR, e acrescidas de
juros de mora de 0,5% ao mês até 09/01/2003 e de 1% a partir de 10/01/2003.

Pemãú mensal. Ferda d& capacidade lãbomtiva da requerente Lüd

Os Requerentes pleiteiam indenização correspondente ao necessário para
se manter uma empregada doméstica, pois a Requerente Laci, em decorrência das lesões que sofreu
está impossibilitada de cumprir com os afazeres domésticos a seu encargo antes do acidente.

Considerando que restou demonstrado pelos depoimentos restemimhais
(fls. 584 e 586), que a Autora, antes do acidente, realizava todo o seiviço doméstico de sua casa, e
conforme conclusão do Laudo Médico Pericial as lesões sofridas tiraram da Requerente sua
capacidade laborativa de forma permanente e parcial, fixando a perda da capacidade da Autora em

1\
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25% de sua capacidade física gera! (fls. 624), contudo, esclarece o Senhor Perito que ela, apenas,
pode realizar atividades leves, como cozinhar» caminhar eficar de pé.

Dessa forma, não obstante o Perito íer concluído pela perda parcial da
capacidade laboraüva, as pouquíssimas atividades que a Autora pode realizai ikio ateiideia a
necessidade de serviços domésticos de uma residência, inclasive as testemunhas esclarecem:

MARCELA LAURETH ^ FL 585:
... "Que Lacs sente dor 'direto \ qm não pode carregarpeso, mo pode varrer, mm lavar outra, ou
oiiínr aüvidade doméstica, sendo que a única coisa quefaz é cozinhar m almoço.
... " Que Laci não consegue se curvar nem permanecer em pé pois sente imitas dores; que não
comegue caminhar muito porque as pernas travam. Que quando sente dor necessita de ajuda para
sentar epara deitar". Ainda assim estas atividades são exercidas com lii-niiações por Uici.

LOURDES SOARES " FL 586:

... "Om atualmente a requerente ainda nõo consegue realizar serviços domésticos, que precisa de
serviços de empregada, que ela sófaz oalmoço. Que a requerente nõo comeguefazer movimentos
que impliquem em curvar o corpo, permanecer em pé ou fazer caminhadas, pois sente dor na
coluna"•'

Assim, estando a Requerente impossibilitada de exercitar a atividade
domcsllca que sempre cumpriu até oacidente eimplicando esta limitação laborativa na necessidade
de supriiiienlo através de contratação de empregada doméstica, impõe-se aprocedência do pedido
de pensão mensal, no valor de um salário-mínimo acrescido de encargos previdenciários, i3" e 1/3
de ferias.

Consigno que ofato da requerida conseguir fazer almoço e de ler diarista
apenas trôs vezes por semana^ não afasta a necessidade da pensão no valor integial do salário
mínimo, pois oatendimento da rotina doméstica desta forma, pois persiste acondição de perda da
capacidade íaboraiiva para a atividade que a Autora desempesihava antes do acidente, e cuja
remuneração não pode ser inferior a um salário mínimo.

Fixo como lermo inicial desta obrigaçao de carater alimentar, o dia
{39/06/1993 - data do evento danoso - e como teí-mo final a data em que a Requerente Laã
completará 65 (sessenta ecinco) anos de idade (13/07/2024), que corresponde àlongevidade média
do brasileiro, assim reconhecida pela jurisprudência,

O valor das prestações corresponderá ao valor do salário mínimo
vigente no vencimento mensal de cada uma, inciusive, com adaptação ao salário mínimo regional
do Estado do Paraná, desde a sua criação legal. As parcelas vencidas, a contai de seu vencimento,
serão coitigidas monetariamentc, pelo índice de atualização de débitos judiciais utilizado peío
TJPR, eacrescidas de juros de mora de 0,5% ao mês até 09/01/2003 ede 1% apartir de 10/01/2003.

%
Dano moral. Morte dafilha LUmn.
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A indenização para a hipótese de dano moral prescinde da ocorrência
de qualquer lesão palrímoniai, que não guarde proporcionalidade com o valor do bem lesado, que
inclua entre os seus objetivos os de afligir o ofensor e inibir a reiteração de condutas anáiogas,
preenche todas as características da sanção penal, inclusive a de proporcionar uma satisfação ao
ofendido.

Ensina Clóvis Bevilacqita que "Se o interesse moral justifica a ação
para defendê4o, é claro que tal interesse é indenizável, ainda queo bem moral se não exprima em
dinheiro. É por uma necessidade dos nossos meios humanos sempre insuficientes e, não raro
^ osseiros, que o direito se vê forçado a aceitar que compiiíera em dinheiro o interesse de afeição e
outros interesses morais"^

Se é certo não poderem pagar-se as dores sofridas, a verdade é que
dinheiro, proporcionando à pessoa disponibilidade que até aí nSo tinha, lhe pode trazer contbrío
material que atécejto ponto compensará a dorque Ibes foi causada injustamente".

É muito delicada a função do Juiz de fixar o valor da dor de alguém,
entretanto, a fixação por arbitramento deve ser inspirada em valor que desestimuk o ofensor de
repetir o ilícito - sem, entretanto, levá-lo à insoivência -- e que coírforte a vítima, minimizando as
conseqüências do ato danoso sem, entretanto, torná-la rica às custas do fato ocorrido,

"há dano morais que se presumem, de modoque ao autor basía a alegação, ficando
a cargo da outra parte a produção de prova em conirário: cmim. m danos sofridos
pelos pais por decorrência de perda das filhos e vice-versa, por imi cônjuge
reiaiívamenie ãperda do outro... "
(11" Câmara do TJSP, 30.06,94, JTJ 167/45, in "Dano
Moral"/ Yussef Sald Cahali, RT 2" ed. 1998, p. 703)

A. compensação desta dor deve ser realizada com observância da
individualidade de cada um, considerados os vínculos familiar e afetivo, a dor mora! e a vivência no
local do acidente, além de ioda a dor e sofrimento impingido ã Requerente Laci em decorrência das
lesões que sofreu.

O valor pecuniário da indenização em pauta deve proporcionar às
vítiiuas conforto material que as ajude na superação do abalo moral que sofreram, considerado qoe
são pessoas modestas.

A dor que os Requerentes Valdir e Laci sofreram conr a perda de sua
filha é sofrimento profundo de pais que se sentem desmotivados para continuar a vida cotidiana,
com a separação súbita e irreversível de pessoa na qual depositavam expectativas futuras, pois
mínguam-se os estímulos de «ma melhor realização familiar e pessoal, pois era nos cuidados com
ela que empregavam grandeparte do seu tempo; sobretudo, porque o amor dos pais para os fílbos os
une de fai forma que é como se não houvesse limite corporal entre uma pessoa e outra. Se o filho

Ĉl.OVIS BHVll ACOUA. Comentários ao Código Civil, vol, Ví, p..13. |j
' PIRES Í)K UMA. Ariigo publicado Revista Forense, v. 83, p. 224. |f
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.,uo do,, o„ .,e«ri. o. pais « 'SrrnSXr
filho morre ecomo se uma parte dos pai^, <_ exocriência - "Smío corno .se me foliasse um

""
LMia.

Por ...do islo, fh.0 a indenizasSo pot d™ ™
Rcq„crc„l«. pel. mo,-.e .rigic. dc sM flll» LUia. em «180.000,00 (ce.no e«...«u. m.l ,oa..).
Dano mm-uL Lesões €seqüelasfisicm de had

Com relação aos danos suportados pela Rcqiieiente Lçici, ^ —
considerar que em decorrência do '

no Laudo Médico-Pcvicial de fis. 615/628.

Pot iodo islo. nxo a indeniiaçSo por dano moral c.n favor da
Requerente Ud, cm R$80.000,00 (oltci.la mil reais).

O. «lorcs indOBizalòrios do dano moral seio
..o„c.ria™e,«e pelo índice de

2 c° So ™bn„a. de jnstiça, í taxa de ,,5.,^
ao mês ale OWÜ Í./2003 cdc 1%apartu* de 10/01/200.!..

,, . nm-tir do evenío dano.w, em caso de respomabiUdade -
Súmiãa 54: Ch- juras moraionos jmrn a pmm ao svmtu uu,
exlraconinítual

Díspmítívo

isto fo.lo. julgoproce,!enK cmparíe, o^peMm de MmizaçSopor
<lmo malmal emomi, para corfwar, oiM.micípio de Pato Btagído, apagar,

a) CK valores dos corapi-ovaiues dc fls. 31/33, atflulo de Indenização por dar.o emergcnle.

PauwcKs, atítulo dc indenização por iucio cessanlc. • ||f
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c) Pensão mensaí no valor correspondente a um salário mínimo, mais encargos prevklenciáríos. 13"
e férias, pela perda parcial da capacidade laboraíiva da Requerente Uici Patiwels, no período de
09/03/1993 a 13/07/2024, a título de indenização por lucro ceSvSante.

d) RSl80.00()i)() (cento e oitenta mil reais), a título de indenização por danos moral decorrente da
morte de íJlian Carlne Pauvvels.

d) R$8().00(),0() (oiíeitta mil reais), para a autora Laci Panwels, a título de indenização por dano
moral decorrente das lesões e seqüelas físicas.

O índice de correção monetária que será aplicado às verbas acima
discriminadas será aquele utilizado pelo TJPR para atualização dos débitos judiciais.

Os juros de mora serão cotado.s à taxa de 0,5% ao mês até
09/01/2003 e de 1% ao niês a partir de 10/01/2003.

A verba indenizatória especificada na alínea '*a" será corrigida
moneíariamente a contar do desembolso e acrescida dejurosde mora a partir de 10/01/2003.

«V--

O valor das pensões (alíneas "b" e "c") será calciiíado tendo como
base o valor do salário mínimo vigente no vencimento mensal de cada uma, inclusive, com
adaptação ao salário mínimo regional do Estado do Paraná, desde a sua criação legal.

Ás parcela.^ vencidas das pensões mensais - alínea "b"' e serão
corrigidas monetariamente a contar do vencimento de cada uma, e acrescidas de juros de mora a
'-^•íir de 10/01/2003.

As Acerbas indmizatóiias especiílcadas nas alíneas "d" e "e" serão
^corrigidas monetariamente a contar desta data, pois estão sendo considsríidos valores atuais para a

fixação das mesmas, e acrescidas de juros de mora acontar da data do e.venio danoso (09/06/1993).

Finalmente, em substituição à constituição de capital, no prazo de trinta
dias, contados do trânsito em julgado desta decisão, deverá o Réu incluir os Autores na folha de
pagamento do Município de Paio Bragado, a fim de que passem a receber a pensão mensal que lhes
é devida.

Condeno o Requerido no pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios do patrono dos Requerentes, que fixo em 10% (vinte por cento), das verbas
indenizaíórias fixadas nas alínea e "C" e em 10%(dez por cento) das prestações de pensão
mensal (alínea vencidas atéesta data, observado o trabalho desenvolvido, o zelo profissional e
a importância da causa, eatenta àregra do arí. 20, §4°, terceira figura, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Registre-se. Intlme-se. ^
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Marechal Cândido Rondon, 13 de maio de 2009.

*
Itieresikô Ferreira Silveira Nasssr

Juíxa de Direito
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CERTIDÃO

CERTIFICO que dou por publicaisapres&ííte sentença, em cartó
rio, ríesíadâía.

CERTIFICO, tambérft, que a seateaça foi devidamente registrada
ao sistema de mídi^ CD-ROÕM n" 001, sob if 330/2009.

O referido é verdade e dow fé.

Mal.Càidido Kxmdon, 13 de maio dô 2009,
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IMAKSCHAL

RELATOR

AFELÂNTE

APELADOS

BESEMBâRCJADOR Francisco Pinto ftABSLI.O FILSfO
MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO
VALDÍR ANTONIO PAUWELS E LÂCl PAUWELS

ÂçJ.<3 de Isideiíteaçi® por daaos ataterMIs s morai.
1. Aeldettte de trâa-isíto - TrasíspiOrte para fraíasweaío áô

fera da áoiaícllos oferecido peí® Miíisíclpio - Vefcííto
conáfflsié® por seiTÍior páfeilco msíssfelpal, í|ae peri©aíio o
côüitrolej Isjvade a pistt coatrária e coide frosiÉsímente cora
camiiílião-- Âbalrôsíseiit# qae residta no fâteciajerito da filha dos
mtorm e seqüelas Irreversíveis na autora ~ Daaôs míateriâís e
rasral - Apllcaçã® éo gstigo 37, parágrafo 6,% da Cosssíltíiiçi®
Federal -- EespoisabsISciade ©bjetiva dè M?itílcípio - Elemeaíos
coitSg(jrssd0.res do dever de indestear - Pre^achimeaf® -
ÍHrfeiíkaçãa devida,

l.S. CiDiKíl«iiãçã0 89 pagajiieato de Irídeisteaçi© pelos dasss
eíiíergesitês - Custeis de serviços médicos e áespesas hospitâlâres
- CewprovaçS» - Maratóewçi©.

1,2. Pêiisio isteiisâl âíite © fafecimertto- da filha menor -
PessIbiMãáe - Fresmiçio^ de siátiia assfetêHclg eiiíre ínetwbros cie
fettiília áe l>âiiíí renda - PeRsioíiameiaío

13. liídeaizaçãô por dâíi© mmuí Fesssbiliílacle -
FaKeíujeíit© da llllig ács aisísres e sea:ü-ete,9 sísporradíis pelg
sttíam « Atoai» moml aaípteweaêe deeioastraáo.

2. CoMílenação ae pagaiisBBto de peasi® ÈBeKSti á sistera -
Perda da capacidade laborai - Mãmàmç&Q de¥Ma - Irrsievâticfe
da msèmQm de e^raprovaçâo de esa-efelg ie atividade
rsmtstserâda âiií«s do aciclesife - Preeedeiií-ss d« Snipertor
Tribanal de Jasijça.

3. Vaior Ssada a título de iíidenkaçis por âauo moral -
Msiktesííe Í0cleiil2atérlo i^coaijecidaBtaríte eKee3s«'o - Redação
qíis se Isapêe-• Néeessléade dé observi;r-se a slíasçio ecoisêmico-
$«eísl íiés Utlganíes ao momeato da aieasisrsçis do dano ~
M^íiítate reparaáor qae aio pad® ser irrísérto nem p©í!e eiige|ar
eiid§®stíjíKeiíto seja

rd:i.4

Oocummto sss/Viado (MgMmêtm, cmfúmoMPn." 2.209-^2001, Lsfn." 1l.479mím e RçmSugãOn,'QS/20Q8, áo TJPR/0£
Odooumenio pm»seraeessaob m eactofeço eleírônim htlp:/A'/Wiv.!ifif.Jus.br
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4> Jiâros úe ttwrã —Atisaifeaçio clss c-oiírJeiaaçêeâ Isiipostas è
fãieacla Pábika, que mm o aávenfeda Lei 11,960/2009 passea
a ser felía pélo máice oScIsl tia eaáeriaeta de poupaiíça —
Apileaçi© do prfiscíplo tmnpm mgt actmn ~íidieesque rte^em ser
aplleades mn foma Já-especificada na seiiteisfa, Mé s vigência éã
1^1 11,960/2009, a psrtir ie qwattdo esrreriô a« forma ali
estabêledíla ~ Súíiteiaça reforMâda.

5. Hoiiòráims siicymlseBeiâls Sxâdos mi vslor elevado -
Meáwçio - Casísa era que é ¥e®«lcia a Fai:@í!íla PóWlea ~Emprsgo
deêtiuldâde - CPC, art 20, § 4." - Frimípm daimta
üo ttâbalf!© pr&íisswsia! —Sêníesiça reloringcla em sede de
reexaffié aecessári®.

6, Recísrso parciaiíaeííte pravido e sêMíença parctelsMeiste
re&rmsiás &m setfe tfe reexaina siecessáiio.

Vistos, rdatados e discutidos estes autos ã& apekmôo eivei e mexame
necessário n.^ 682701-6, de Mío-echal Cândido Rondon, Vara Cível e Anexos,
em que é apelante Município de Pato Bragado e apelados, Valdir Ãntonío
Pauweis e Laai Pauwek.

&p@siçã®

1. Valdir Ánimio Pauweis e Laci Pmmeis ajuizaram ação de
reparação de dmos materiais emoral em face de Mimicipio de Pato Bragado,

Daoammíomsmarndluítshnmi^, conhrms MPn.'3.200-2^001, Lein.' 11.419/200$ eRssok^on.'m/SOO$, do TJPR/OB
Qaooutnento fsoae saracessaiío no elamnico mtpr/Âvmv.tjpKma.br
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PODER JüBICiÁlIO

TRIBUNM. DE JUSTiÇA

perante a Vara Cível e Anexos de Marechal Cândido Rondon, expondo, era
resumo, o seguinte:

i)no dia 9de junho de 1993, para fins de tratamsnto desaôde, a autora laci Patnvels
estava sendo conduadâ, jiintansme com sua fiihá LiOan Carine Pauwels, para a cidade de
Cascavel, m vetcuio VW Gol d® propriedade do MunScfpio-reu, quando se envolveram em
um Kcidsmc de trânsito;

li) o automóvel do Mtmiclpio era conduzido polo servidor pábiico José Eufálio
Torquaío. <sae seguia «o sentido Cascavei-Toleda, cjuando diocoa-se tontaíraeníe e na
contraraão de sua dire^áo com o Caminhão Mercedes Benz. de propriedade de Anair
Miotto Roliloffcque era conduzido por Antônio Admiíson Soares;

iíi) acolisão causou graws danos a todos os ocupantes do veículo, resultando no
faleci mento desua filha, deapanas 8anos deidade;

iv) oacidente foi causado por imprudência do condutor do veículo do Mimicípio-
ráu, que por trafegar era velocidade incompatível para as coadiçSes de transiio naquela
ocasião, perdeu o coniroSe do amomével, j(«®díndo a pisia contrária e atingindo o
carninháo queali íraftgava;

y) aWm de chover no momento do acideme, acolisão ocorreu em uma curva aberta
em dedive para o veículo do Município, onde está íocalfeida faixa coiíiínwa e liâ
sinalização proibindo oultrapassagein;

w) em adição aos danos materiais nos veículos envolvidos, oafeairoaraento resultou
no óbiío de sua fdha ede outra pessoa que íannbém estava no veículo, efcriíjKntos graves
nosdemais passageiros;

Vil) a autora Laci Pauwels ficou bravamente ferida, pennanecesido, em
conseqtíencía, com irreversíveis seqüelas, jáque teve sua coi una vertebral afetada;

vüi) foi necessária a implantação de hastes de platina para asustentação da coiona
da autora Lâcí, oque comprometeu seus movimentos, causando-fte dores constantes;

ix) ãzem jus apensSo decorrente da morte de sua fiite, equivalente a m do salário
miniitio, porquanto contribuiria com osustento da fmnilia até quando completasse 25 anos,
idade effl que presumivelmente constituiria sita própria ftmíiia;

X) o Município deve ser condenado ao pagamento de indenização por danos
tnatériais, cotíespondentes aos vaíores já gastos com despesas médicas eíiospitalara. facm

Oowmmot^ssinBâoaigrnmení,,. conforim MP2.200.5/2001, Ui„.' 11.419/20080 Resolução omom. áü TJPfí/QE
Otíomm&nto potfe acs$$atío no mtí^çoel&húnsao Mp://m,v.'Jjpr.jus.l}r
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

comocomos tratamentos fisiotertpicos a qsiea autoraLaciasítda teráque se satímeía", bem

comodespesascoitjtransportes;

si) a autora Lsci, em decon-ênoia das seqüelas físicas, ficou toíataente

imp&ssíbiSíada de c«mprír com seus afazeres domésticos, <l6 nsôdo que fsz jus a
indenização por lucros cessantes equivaieme a um salário mínimo, acrescida deencargos
právidetjtíários, parao oostcso de uma funcionária doméstica;

xii) icvst ser o Municíps&-íáu condenado ao pagamento de indenização por dano
moral, ante o fatectmento desaa fiitia, e {Jecorretite das seqüeias das lesões sofridas peia

autora Laci;

xiií) requere«m a concessão dosbenefícios daassistêriCta judiciária gratuita.

1.1. Designada audiência (f. 37), sem êxito a conciliação (f. 61), a
parteré apresentou contestação (fs. 62-85), sustentando, em resumo:

i)ocorrência de prescrição qüinqüenal;

ít) denunciação da üde ao Departamento Nacional de Estradas e Rodagein,
iiidicando-o como responsâvs! peia ocorrfnoia do evento danoso, em razão das más
condições das estradas;

üi) o acidente somente ocorreu pela má conservação da rodovia, qcte apresenta
defeitos no asfaitó, que levaram âforaiação de po^ de água da chui-a, resuitando na perda
do coRtrote da direção enoconseqüente choque;

i¥) çabe ao Departamento Nacionai de Estradrss e Rorfagens a njanutasção e
conservação das rodovias federais;

v) tw momento do acidente apista estava molhada, havia buracos epoças d'água e o
niotorístâ conduzia ein velocidade não stíperior a 80 kinftiora, o que evidencia que o
acidente ocorreu em virtade de caso fortuito eforça raalor;

vi) itío existe culpa atribaível a© coodutor do veiculo em ordem a ensejar o seu
dever de índenisar;

vii) inexistíndo culpabilidade, não pode ser condenado ao pagamento de pensão
decoa-eme doaiecimento da filim dosautott-s;

vüj) sucessivamente, eventual condenação ao paganroito de pensão deve ser restrita
«ttre o período compreendido os 16e 25 anosde idade:

I3#iWí{^,tAí^S!Íor Ihs^f íiSíS»

Doammo assinadaúigSalments, conformeMPn."zm-mOOl. Lein.' 11.4mSÚ0Ôe Resoluçãon.'' úmm. tío TJPR/OE
OoQcumrnm poás m acessada no enderaço elstrônico mtp://weA9,ljprjm.br
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POUER JUBICIÁRIO

TRIBÜMAL DE JUSTIÇA
esT,4»QC!0 VJíííaM.

ix) não há denionstração ou cstimaíism dcs valores necessários para o custeio do

tratamento da autora Laci;

X) não há comprovação de que as !esôe$ sofridas pela autora Laci exigir3o novas

irtíervençõesmédicas;

xi) quaijtoao pedido <Je siideriização por íucros cessantes, não hâ demonslraçSo da

reduçloda cafacictade laborariwsuportada pelaautora L^i, tampouco iiá comprovação de

que exercia atividade remunerada;

srt) mio pode ser condenado ao pagamento <ití indentra^o por dano moral, por

ausência de culpa na ocorrência cioevento danoso.

1.2. Indeferido o pedido de denunciaçào da lide e determinada a.

notificação da autarquia^ para. querendo, apresentar pedido de assistência (f.

115), a parte autora apresentou réplica (fs. 118-123) e íbi colhida a opinião do

MinistérioPúblico{£ 138-143).

13, Em seguida, o Departamento Nacional de Estradas e Rodagem

(DNER) requereu seu ingresso como assistente (fs. Í46-153) e foi proferida
sentença'(fs. 156-165)que;

í)acolíietí a argsiiçSo da pregçriçSo qijinqii«iial;

extinto o processo, eom resolução do mérito, «os termos doaríigo 269,

indsQ IV,do Código de Processo Civií;

iii) condenou os autorés ao papmsmo das custas processuais e howírários

advôcasícios, fixados em 10 salários mínimos.

L4. Opostos embargos dedeclaração pela parte autora (fs. 172-174),

foram eles rejeitados (fs. 17S-175-V.).

' Jiík.iB«reiíic<; rerrgjtm SÜvsíra Nassar.

Documento assinado úlsílaimsníú. confmrn MP ».* 2.2Ü0-PJ2001, Lmn.' e Resoíugâo a."Ú9/2008. do TJPR/OE
O«focürnsmo pücla seraaessgifo noen^sreçó eletfênicQ hítp-JfwmrAlprjus.br
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1.5» Interposto recurso de apelação peia parte autora (fs. 177-184),

que foi respondido (fs. 187-194), e colhida a opinião do Mínsstério Público (fs.

197-199X subiram os autos ao Tribonal de Alçada, que após a manifestação do
agenie mtaisterial (fs, 206-209), negou provimeoto ao recurso de apelação (fs.
213-217).

1.6. Após a oposição de embargos de dec-Iaração (fè. 224-227), que

forâm rgeitados (fs. 234-238), a parte autora interpôs recurso especial (fs, 240-

247), que foi provido (fe, 534-541). paraafastar o recoiiliecítaeiito da ocorrência

da prescrição qüinqüenal.

1.7. Com o retomo dos autos (f, 544), insíadas (f. 544-v.), a parte

autora requereii a produção de provas oral e pericial, bem como a utilização de

prova emprestada dos autos h.'* 5/1994 (fs. 547-548), e a parte ré, por sua vez,

também rsqaerea a utilização de prova emprestada dos mesmos autos (£ 549). Â

UnilOj na qualidade de sucessora do DNER, manifestou-se pela desnecessidade

de produção de provas (i 562),

l.S. Determinada a juntada de cópia das deciáraçdes das testemunhas

ouvidas nos autos nf 5/1994, e designada audiência de insíra^o e juigainento (f.

563), a parte auto.ra requereu a substituição das testemunhas arroladas (fs. 571-

573), Qque foi deferido (f. 575).

Doaumenl:oss$fn&dQ<!(gilaímm(e, aonfomaMPn.°2.200-2/260% Ltín." ilAlWSOOSeR&safuçãQa.^Oê/ZOOS, tío TJPR/OB
O documento pode s^r acessado nt> mdemçá eteirMao htíp:Mnvm.tJpr.jiss.br
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L9. Era audiência (f. 581), foi colhido o depoirasi-ito pessoal dos

autores (fs. S82-583) e ouvidas írês íestemunhas arroladas por eles (fs. 584-586),

sendo deferida a realização de prova pericial (£ 581).

l.íô. Com a apresentação do laudo pericial (fs. 615-627), a parte

autora ofereceu impugnação (6. 632-638) e a parte ré manifestou sua

concordârtciâ (fs. 639-640),

Lll. Indeferido o pedido de manifestação do perito acerca da

impugnação apresentada (f. 643-v.), a parte autora intei*pôs agravo retido (fs.

643-646),que foi respondido (fs. 676-678) e mantidaa deliberação (f. 693-v.).

L12. Apresentados os raemoriâis (fs. 647-648, 650-652 e 682-686),

foi coliiida a opinião do Ministério Público (fe. 658-669) e proferida sentença^

(fe. 692-691-v.) que:

i)ji»lgptiparcialmenteprocedentfôos f>sdidg$ formulados;

ii) condeiíoao Municípioao pagamesaode;

ii.í) indenização [Xir danes emergentes, conforme comprovantes de fs. 31-33,

corrigida roowwiamsnte a partir 4o deseimboiso e acrescida de Juros (ie mora a partir de

lO/f/2003;

H.íi) pensão niensai no valor de 1/3 do salário mínimo, H." salário e férias, no

períododíí 10dejuihode2006a 10dejulhode2009, pela mortede Lílían Carime Pativvels,

a titulo de indanízação por íticro cesswiísi, corrigida moBetariamesite a coEitar de cada

vaaeimêntoe act^eida de juros de mora a partir de IO/i/2003;

tUü) pensão tBejisal no valor correspondente a mib salário miniíno, acrescido de

enoaiços previdenciários, B." salário e tes, pela perda parcial da capacidade lãborativa

^JwíSi Berenice Ferrelm SMvrfetWâssar

íjSMnotMí»!», Ü.S.IÍ, RIV,
ííí'»<pip' .Íií-Isf

DocitmentossíimdafíigKalmente, mafomíeMPn."2.W0-2Í2Ú01, Lô!n." 1t-i19/ZOO$eResoluçãofí." 09/2QOS. iSoTJPR/OE
O âocmteiito poda serasesssdo m enderego eíetrãrtico hl!p://www.ljpr.itis.br
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PR

daautoraUtíPauweis,noperíodode9/3/Í993a13/7/2024,corrigidamonetariBtnentea
contardôcadavesícinientoeacresoicladeJarosdemoraapartirdeí0/1/2003;

iiJv)RS}80.000,00atítulodeindénizaçgopordaiiomoraldecorrentedo
falecimentodeUllaaCarinePauvveb,corrigidamonetaríanisnteapartirdasentençae

acrescidadejurosderaora«Jesdeadatadoeventodanoso;

ii.v)RS80.000,00paraaauíoraLaciPauwels,süwtodeindenizaçãopordano
moraldecorrsmedastesõeseseqüelasfísi^s,fiorrigidamonetarianieníeapartirda

sentaiçaeacrescidadeJurosdemoradesdeadatâdoeventodanoso;
iii)determinoua«tilizaçiodoíndicedecorreçãomonetáriautilizadopeloTributia!

deJustiçspáraaatualizaçãodosdébitosjudiciais;

(v)determinouaincídânciádejurosderaorad«0,5%ao»rí€Saté9/5/2003ede1%

aomêsâpartirde10/1/2003;

v)esfabsieceuqwsovaiordasj^nsõesserácalculadocotnbasenosaláriomínimo

vigentenovencimeníodecadaparcela,inctissivaadaptadoaosaláriomínimoregional,
desdesuacriaçãolegal;

determinouainclusfiotiosautoresnafolha-depagamentodoMunicípio,afimde

quepassemareceberaspensSesmensais;

vü)condenouoM»micipio-réuaopagamentodascastasprocessuaisehonorários

advocatfcíos,fi.-íâdosem10%sobre«valordasiiKlenfeaçS^deferidas,inclusiveas

f»nsõasffiottsais.

1.13.Opostosembargosdedeclaraçãopelapatteautora(fe,699-700),

foramelesacolhidos(fs.701-701-v.),paraesclarecerque;

i)ovalordaindenizaçãopordanosemergenlesserácorrigidoraonelariamemea

partirdodesembolsoeacrescidodejurosdemoraapanirdadatadge\*eistodanoso,

9/6/1993;

ií)asparcelasvencidasdaspensõesmensaisseriocon-igidasmonetarianientee

acrescidasdejurosdemoraacontardesauvencimemo;

iíí)oshonoráriosadvocaiiciosvãofixadosera20%sobre0valordasindenizações

pordanosemergeníesedanomoral,&10%sobreaspensõestwfitKíís.

Documentoassimdodigmimenle,confom»MPn.'S.m-SãOOl,Lein.'ÜÂWmm0físsolufão«,"omomdoTJPR/OE
Oâúctmmiopocl9serecessactonoendereçoeletrônicoMip-Jíwww.íjpr.ju&.br
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1,14. AfjekçSo da parteré (fs. 707--712):

i) nSô pode ser mantida asiondcnação ao pagaraenio de {>ens5o mensai àautora Laci
Pauwels, já quea autora nãopossuía renda;

ií) como aautora nSo desempenhava atividade que lhe písporctosiava r«náa, não faz
j«s a indenizaçãopor i«croscessantes;

íií) não houve demonstração danecessidade dacomraiação deempregada emtempo

integra!, oquepode redwzir o vaior dacondenação;

jv) deve ser reduzida o valor fixado a título dc iadenszaçSo por danô moral.

IJS. Cora a resposta (fe. 716-718), fei colhida a opinião do agente

ministerial (fs. 723-726) e subiram os autos a esta egrégia Corte de Justiça, onde

foi colhida a opintiSo do Ministério Público» emitida pelo digno procurador de

justiça Vanderlei Âiitonio Boítamigo, que veio ito sentido de ser desnecessária

sua intervenção (fs. 736-737).

1.16. Pelo acórdão de fs. 755-769, foi declarada, de ofício, a

incompetência absoluta da Justiça Estadual para processar e julgar a presesiite

demanda, detenninando a remessa dos autosá Justiça Federal

lãl. Remetidos os autos para a Vara Federai da Subseção Judiciária

de Toledo, o juiz Germano Alberton Júnior reconheceu a ausência de interesse

processual da União para figurar como assistente ita presente demanda,

dcclarando, em coasequência, a incompetência absoluta da Justiça Federal para

processare julgar a demanda (fs. 777-777-v.).

Dooumonta asslnscío digitalmente, conhiroo MP il* ZWO-S/ZOOi, Leín." 11.419/2008 $ R^SúluçãO n."0s/200$, do TJPR/OE
Oâommmtõ poih ssf saessado no sndereçoclsmuiso hUp://mwi.tlpr.sm.bf
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-

B.T,»ei MOPAIíwA

TRíBUNAL DE JUSTIÇA

1.18. Forara, eRtio, restituídos os autos a esta Corte de Justiça (f.

787), para apreciação do recurso de apelação outrora inietposto pela paite ré

(siibiteni 1.14).

2» Ospressupostos de admissibilidade recursaí

2.1, Embora a digna juíza da causa nSo tenha remetido os autos para

reexame necessário, o caso amolda-se ao disposto no artigo 475, inciso L do

Código de Processo Civil, com o que a sentença está submetida a reexame

necessário.

2.2. O recurso merece conhecimento, na medida em que estão

presentes os pressupostos de adtnisslbiJidade recursah assim os intrimecos

(cabimento, legitimação e interesse em recon-er), como os extrímeeos

(tempestividade, regularidade formal, inexistência de faío impeditivo ou

exíinfivo do poder de recorrer e preparo dispesisado).

3. Tendo em vjsía que a matéria abordada no recureo voluntário está

restrita à condenação ao pagamento de pensão mensal à autora Laci Pauweís e ao

valor da indenização por dano morai, para atribuir logicidade, inicialmente

analisarei o reexame necessário.

OooumsntQsssimtíô éigíiaímgnt&, confarme MP n* 2M0-2/20Ú1. L6in.^ H.4Wr2008e Rssoíuçâo n." 0SJÍÕ08, «toTJPR/ÚE
O tiomitmníõ põás ssr acs$ssdo no mdwepo elstuânteo Mp^hw/wAjpr.jtis.br
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4. Â questão cemral discutida dos autos refere-se à possibiüclade da

condenação do Município de Pato Bmgado âO pagamento de indenização por

danos materiais e moral, causados aos autores em virtode de acidente de trânsito,

quando eratii transportados em automóvel do ente público conduzido por

servidor público municipal,

CL Pois bem. Ê ressabido.que as pessoas jurídicas dedireito público

e as de direito privado prestadoras de serviços públicos respoiídem objetivamente

pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,

independentemente da configuração do elemento culpa (CF, art, 37, § 6").

4.2. Daí porque, para confíguraçio do dever de indenizar devem estar

presentes três elementos: (i) ocorrência de dano, moral ou material, sofrido por

alguém; (U) conduta antijurkfica; (üi) nexo de causalidade entre a conduta e o

dano^.

4J. B incontroversa a ocoitrêncla do dano causado à vitima (Lilian

Carin© Pauwels), uma vez que faleceu em decorrência do acidente ocorrido no

dia 9 de juninode 1993, Do ntesmo modo, está configurado o abalo moral sofirido

pelos autores em razão da morte de sua filha, e pela autora Laci Pauwels, em

razão dâs seqüelas e llraitaçSes físicas resuítaníes do acidente.

' Períoáos, q,clr.JUSTEM FILHO, Curso de(SreimailmMíímilvo. S.td. tev. easuai SSfl Passís: Saraiva, 20!O, p.

Docurnmo ass/natío áigitalmmt», Wflftune AíPn^Z.WQ-mooi, Lei n.° 11,419/2000 e Resohiçâo n.° omoOB, do Tjpfí/OE
O claoummtopods S9r soesse^o m enáôi^ço eíeMníGo nUpi/mmJjpr.jm.bi'
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43.L Também é indubitâvel a. ocorrência dos danos materiais

decGixentes da coUsãOj em razão das íesSes suportadas pela autora Laci Pauwels,

que exigiram íratamento médico e fisioterápico, além do comprometimento

irreversível de partede seusmovinientos. iBaíerialmente comprovadas pelo laudo

pericial.

5. Além disso, também está presente a conduta antijurídica que enseja

o dever de indenizar.

5.1. Extrai-se do conjunto probatório qtie no dia 6 de junho de 1993,

para submeterem-se a tratamento de saúde no Munícíplo de Cascavel, a autora

Laci Pauwels e sua filha Lilian Carine Pauv/els estavam sendo transportadas no

veículo Vollcswageii Gol, de propriedade do Município-réu, que era guiado peio

servidor público José Eulálio Torquato,

S.Ll Trafegavam pela Rodovia BR-467, no trecho situado entre

Toledo e Cascavel, quando no KM 39, o condutor do véíctilo do Município-réu

invadiu a pista coBirária, colidindo froiitslmente com o caminiião Mercedes

Benz, de propriedade de Ânair Mioíto Rohloff, que era conduzido por Antonio

Âdmiison Soares,

5,2. O motorista, ao ser inquirido nos autos n.'̂ 5/1994, declarou que

no momento do acidente, situado em uma curva aberta para a direita e em

declive, desenvolvia velocidade eníre 60 e 70 km/hora, garoava e a pista de

Dociimwloãssmaéoáigitmsnte, comrtrm MPn.'' 2.209-2/20Ú1, Lein." 1l.41SãO<>6 e Resoíaçãofí.^Ô9/È008, <fa TJPí^Oe
O tíooameiitúpoás ser acessada ao endemço elelrônlco íiffp://m/¥/JJpr,JíísMr
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roiamentoestavsmoihadadevidoàchuvaquehaviâprecipitadoduranteanoite

(f.564).

5.2,1.Namesmaoportunidade,afirmou,ipsislítteris,quehavia

umapoçad'aguanoiocaldosfatos,queodepoeatenãopercebeuapoçano

momentodosfatos,tendoficadosabendodaexistênciadapoçaposterioraente

[...]Quetentouíi*earoveiculommomentodosfatos;Queoveiculonao

obedeceuaocomandodefrenagem"(f.564).

5.3,éprecisonotar,eníão,qusoacidenteocorfeuporqueoservidor

públicomunicipal,pornãotervisualizadoapoçad'á^ia,procedeuàfl-enagem

doveículo,causandoodesviodocursonormal,comainvasãodapisíade

rolamentonosentidocontrárioeoconseqüenteabalroamento.

5.4Comosevê,omotoristadoveículodoMtmicípio-rêuniofoi

diligenteenãoconduziaoveiculocomatençaoecuidadosindispensáveisà

seguraíiçadoírânsito,confomiisexigeoartigo83,incisoI,dorevogadoCódigo

NacionaldeTrânsito(Lein.®5.108/1966),aplicá»/elaocaso.

S,4J.Oprópriocondutordoveículoemqueeramtransportadasa

autoraLaciPauwelsesuafilhaafínnaquenãoestavaatento,tantoquesequer

visualizouapoçad'água5queresultounaocorrênciadoeventodanoso.

S.S.Alémdisso,confomieconsignadonoboletimdeocorrência(fs.

25-29%ocondutordoveículodepropriedadedoMuniciplo-réufoiconsideradoo

Doomentoassinado(SigiWm&nte,amformeMPfi.'zzõú-moõi.Lein."11.419/200$«RasolagãoOW2008,mTJPR/OE
OaoúmêotopodeserscessadQmendêreoosleSrõnimhtíp://v/m^'̂prJLls.br
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causador do acidente e infringiu a nonTía contida no artigo 175, inciso Ü, do

Regulamento do Código Nacional de Trânsito, aprovado pelo Decreto

62.127/1968, que estabelece;

Art. 175. É davcr de twJocondutor de veículo:

ti - Conservar o veículo na mão<áe direçãoe na faixaprópria.

Penalidade; Grupo 2.

5.6. Logoj é cristalino que a conduta negligente do senâdor público

municipal, condutor do automóvel Volkswagen Gol (de propriedade do

Município) causou o acidesite, com a invasão da pista contraria e o choque

irontal com o camàihão Mercedes Bens, resultando em danos irreparáveis, em

virtude do que deve ser o Municipio-réu responsabilizado.

5.7. Por outro giro verbal, e como bem ressaltou o digno representante

do Ministério Público (f. 664):

Através das provas carreadas nos autos, em especial da prova documental (lis.

25/28)e da provaemprestada dosAutos n" 05/94(fls, 564/56S) veriFtca-se que o acidente

se deuem razãodo veículo conduzido pelo foncionário do rcu ter invadido a pistacontrária,

aiitigiiido de frenteumcaminhgo que trafegava em semido oposto. E istoacouteceu porque

Ocondutor do veiculo de propriedade do Município do Pato Bragado, de forma imprudente,

imprin-úa \"o!ocidade incompatível coma via naquele momento, naoobservando o deverde

eiiidado objetivo.

é. Outrossim, não há dúvida quanto ao nexo causai, xiraa vez que a

falta de diligência e cautela do servidor písblico municipâl, que prestava um

II'pj«Blsjíad5rí::«bílío.I'ia«

Documenlo e$$insáocligiSslmsnle, contonm MPn."2.200-2/2001. Lein." 11.418/2006^ Resolução n."09/2008, do TJPR/OB
O documentopode ssracessarfo no s/itíereço ehtrõníco htp-y/mm'.típr.iu$.l}r

Pégina 14 de 33





Im-npm

I ÕQ0812

Apelação civd e reesame necessário n."6S270Í-6 (S;'Câmara CíreS) k

.POBER JIÜBICIÁMI©

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
ISSMSO ito

serviço público com a conduçio dos administrados para o tratamento de saúde

fora do domicílio, possibilitou â ocon^êricia do sinistro,causando inánierosdanos

à autora Laei Paawels e o falecimento da filha dos autores Lilian Carisie Pauweis.

7. Além disso, deve ser ressaltado que tampouco foi demonstrada a

ocorrência de caso fortuito 00 força maior, em ordem a exeluir o nexo causai. É

que a presença de chuva leve (garoa) no mometóo do acidente não tem o çondão

de excluir a responsabilidade civil do Município. O contrário é que se dá>

porquanto em condiçõe.s climáticas adversas, deve o rn.otorísta redobrar a atenção

e cuidados, o que. como já demonstrado, não aconteceu rso caso de que aqui se

trata.

8. Presentes, por conseguinte, os três elementos para a configuração

da responsabilidade civil do Município, conclui-se que está presente o dever de

indenizar, como cotretaitieníe reconheceu a digna juíza da causa.

S.l, Em sitLiações análogas, já se laanifestou esta Corte de Justiça:

AÇÃO »E REPARAÇÃO DE DANOS - .4CÍDEMTE »E VEÍCULOS

INVOLVENOO AMBIILÂNCÍA DE PROPRIEPABE DO ESTABO DO PARAfíÁ

1 CEMB-A AO STONICÍPÍO DE CONTENDA - MORTE DA fESSOA ENFERMA

TRANSPOKTAOA.

PRIMEIRO APELO fAUTORESVí EXíSTÊNClA 0ANO MATERIAL -

vItB/ía que Não desenvolvia ATIVISASE REMÜNERA0A -

ISRELSVÂNCSA - PENSÃO FIXADA EM2/3DOSALÁ.RSO MÍNIMO, PiVIttíDA

ENTRE O FIUIO MENOR (ATÉ COMPLETAR 2S ANOS) E O VÍÜVO (ATÉQUE
A VÍTIMA COMPLETASSE 65 ANOS) - ASSEGURADO O DIREITO À

Documentoassúiedo dlgitaíirwnlB, oonfome UP o.' 2.20Q-mm, Lâin.' 11.419/2005a nesoiaçSo rt' 09/200S,do T/PR/OE
O docwnenio poOe&erecessarfo no antíamça c!0fònlco fupy.\/ww. tpr.Jiis.Dr
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REVERSlO - SUCURÍBÊNCÍA MÍNIMA OOS ÂlITORES (ART, 21, CâPUT, OO

CPC) - KIFOSMÃ JBA SENTENÇâ PARA CONBSMAR OS REQUERIDOS A

INBENÍEAÇÃO POR DANO MATERIAL (PENSÃO) E ARCAR

INTEGRALMENTE COM OS ÔNUS »â SUCUMBÊMCIA - PRIMEIRO APELO

CONHECIDO E MRCiALMENTE PROVIBO.

SECUNDO APSLO (MÜMICÍPIO PE CQM-SKBAfe MORTE DE PESSOA

ENFERMA TRANSPORTADA NA AMBÜLÂNCÍA - FERBÁ »0 CONTROLE 0Â

DIREÇÃO PELO PREPOSTO BO MUNICÍPIO - LAUDO BÊ NECROPSIA DO

INSTITUTO MÉDICO LEGAL (IML) QUE IffPICâ QUE A MO&TE FOI

CAUSADA POR "AÇÃO CONTONOENTE" ~ CONFiGÜRABO NEXO CAUSaL

ENTRE ATUAÇÃO líO AGENTE »A ADMÍNSSTSAÇÃO ?ÚBL!CA E O

EVENTO 0ÂKOSO - SKSPONSABILKADE CIVÍL OBJOTIVA CONFIGURADA -

- ÍKDSNIZAÇÀO POR DANO MORAL ÍJEVfDA - QUA&rmi ARBrmADO QUE

SE MOSTHA EXCESSIVO FACE A MÉ0IA FIXABA PELA JURtBPRyOÔNCÍA

©ESTA CORTE EM CASOS ANÁLOGOS - .REFORMA DA SENTENÇA PàEA

SUA MINORAÇÃO - ATENDIMENTO AOS PRSNCÍPÍOS BA ftÂ20ABlLSUA»E

B PROPORCIONALIDABE - APELO CONHECiWO E PlíOVIDO EM PARTE.

TEBCP-RO apelo (BRASILVEÍCCILOS cia. PE SEGÜHOS S.A.):

BENUNCÍAÇÃO 0A LIDÊ FEITA PELO ESTADO DO PARANÁ À

SESiORADORA - LIDE SECUHDÁRÍA JULCABA PROCEDENTE - PESSOA

ENFEí^A TRANSPORTAOA EM AMBUL.4NCÍA QUE NÃO PODE SER

CONSIOEBADA '-PASSAGEIRO", Um TEECKIRO PESJüftíCABO PELO

SMISTRO - MANUTENÇÃO 0A SENTENÇA - líESPONSABIUBABE »A

seguradora limitada aos TERMOS 0Â APéLICE - CLÁUSULA QUE
EXCLOI DAKOSMORAIS »A ÍNBENIZAÇÂO POR BANOS CORPORAIS QUE

i ABUSIVA - INAPLÍCABÍLIDADE -APELO COMíECíBO E©ESPROVÍDO.

REEKãRÍE NECESSÁRIO; LEGITIMTOADE PASSIVA Aú CãVSÂM 00

ESTADO SO PARANÁ - VEÍCULO SINÍSTRABO BE PEOP&IEDABE OA

SECRfiTAJSA »E SAÚDE DOESTADO BO PARANÁ - CONTRATO BE CESSÃO

DE USO Fm.MADO COM MUNICÍPIO ©E CONTENBA ¥EMC®0 NA OCASIAO

00 ACIDENTE - CONSEQÜENTE INAPLICABiLlBABK OA CLÁUSULA QUE

R^íS, Fil»

Éfpí®fe4síAl-

Documento assinado cúnfarm&MPn." t200-2/>200i, Uín." li.4imoQSe Resolução n.^OSmõã, 0o TJPR/OE
Odúcmsnío potíeser aces«8rfo m md&eç0 ^imrônteo hap:/AvmifJ!prjtí&br
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EXCLüIâ a RESPONSABILíDáIíE BO CE&ENTE - SENTENÇA REFORM/V0Â

EM PARTI EM SEDE »E RÊEXÂME NECESSÁRia''

«ESPONSAMILmAm cmi DOESTABO. APSIAÇÃO CÍVEL E REEXAME

mcBSSÂma ação de reparação de banos matesmis, MúMAm s

RSTÈTICÚ. ACIDENTE DE TaÍNSlTÚ QUE miMOV A AVfÚRA, QUÀmO
rOAmPORTABA EM AMBULÂNCIA DEFROPlUEmBEm »íUMCm4LmAD£

E COM EXCESSO DE PASSAGEIROS. CONFIGURAÇÃO DO BEVER m

RBFAMAÇÃO. VALOM ARBrmADO MRA ã ÍNDEMMÇÃO FOR MNO MOltAL

INADEQUAÇÃO. REDUÇÃO. NÃO CÜNFWÍlãAÇÃO DE 3ECÍSÃÚ ÍNFMA

PETITA. VALOR PAGO PARA A AQUISIÇÃO DE TMCÍCLO QUEINTEGUOU O

MOmANTE DO VALOR DA CONDENAÇÃO POR DANOS MATESIAiS.

AUSÊNCIA ÚB INTERESSE RECUmAL DANOS MOMI& TE.imOA QVOASER
COmiDEBADO PARA A íNCIBÊNCiA DA COMMEÇÃÚ MONETÃmA. SÚMVI^i

m BO STJ. ARBITRAMENTO. JUROS DE MORA. INCIBENTES A PARTIR DO

EVENTO DANOSO, NOS TERMOS DA SÚMULA S4 DO STJ. MODIFICAÇÃO

PARCIAL DA SENTENÇA E&i SBDE M REMESSA OFICIAL

Keaifso 1pm-oialmen!e provido, recarso 2 nêo conhecida e seMmça parcialmenia

modificada emsededereexame necessário.^

KESPONSABILfDAOE CJVÍL DA ABMiNISTRAÇÃO. ACIDENTE 0E

TRÂNSITO. 'SRÂHSVOÍITÈ EM AMBliLÂHCíA. RESPONSABILJ1ÍA0E

OBJEIWA. ÂÜSiKCÍA BE CASO FORTUEm AQUAFLANAGEM. iMNO

MORAL. INDENÍZàÇÃO. APELAÇÃO E REESAMS KECESSÁRIO PROVIDOS

SM PARTE.*'

' T3PR, 3,® Cln»ra Civei,ACRN Í28ÊI9-Í, de Lapa, Vara Cívd e Amno^, acÕKjSo a'' 40315, ímânims, r«!. títs, PauJa Roberto
VasíOKeíSce, j. 2$!6í2Qn - osdeítaa|®sem flagHto, itáiicôesublinhaíô saôdoori^Ml,

TJ!'!í, i."Câmam Civei, ACRN 6<!S34I-2, de &nlaHsleisa. Vara Úütea, acóí4io n* 3-1.50Í, «nânuTi-í, rei. des. Ruy Cunha
Sobfinfio, j. l3/7/20íO-osdo$taí5!stsctnísgriKn3 itálico sãodoerifytsal,
'' TJ?lí. 4.' rareara Civd. AC&N 4?0!9g.0, de Rio K«gfo. Vara Üiiicá, acôrtife a° 34.8ft4. isaSnlsM. re!. juizAibím ^acmi>e!
<3Kríos.j. 30/§/20^^ - <>dvS5:ôí^ emiicgtilôèdo «sngísvál.

Il«*«aííw?sá:i?í RibrfVíFáíw

Docmmto assinaáoaigitatmente, eaniormB MPn."2.200-2/2001, Lein."11.416/200$ »Resoki§ão».°&m008,éo TJPfi/Oe
O dooismeiito poúBser acessado no entíar^o eteírôníooíiipMwm.yprJmM
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9, Desse modo, correta a coKdêriação do Muntcípio ao pagamento de

datto$ emergentes, documentalmente comprovados (fs. 31»33)j consistente em

gastos com tratamentos médicos a que foi submetidaa autora Laci Paum^els,

10. De igiiaí forma, não há como ser excluída a condenação ao

pagamento de pensão trtoisal, decowente do falecimento da filha dos autores, do

período ein que completasse 16 anos até os 25 anos, no valor equivaiente a 1/3

do salário minímo vigente.

10.1. É que a súmula 491 do Supremo Tribunal Federal, estabelece

que "é índejiizável o acidente que cause a morte de filho menor, ainda que não

exerça trabalho remunerado".

19.2. Ademais, não há como ser afastada a presunção de que a filha

do casal contriteiria com o sustento da família, ao menos até que constituísse seu

próprio núcleo femíiiar, que, coníbmie entendimento consolidado no Superior

Tribunal de Justiça, ocorreria quando complefâsse25 anos:

CiVIL. AÇÃO 0E INDENIZAÇÃO. ATROPELAMENTO FATAL. MORTC DE

MENOR. FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. CULPA CONCORRENTE.

PBN810NAMENT0 DEVIDO. FKAÇÂO MODERADA. í/3 DO SALÁRIO MÍNIMO

DOS 16 AOS 25 .4N0S DE IDADE 0A VÍTIMA, DANO MORAL, EXCESSO. NÃO

CONFIGURADO. RAZOA BlUDADE. R.ECURSOESPECIAL NÃO COHHECtDO.

I. O fato de exisJir ailpa concorrente não retira o dever de indenizar por parte da

recorrente, pois provada sua desateação e excesso de veíocidade na corjdução do veículo.

{lií.Çjs

OocumemoassinBiiotílgitslmsnie, mnfomsMPn.''Z200'2/20i)1, Ima." 11.419/mSe Resolução a." 09/2008. éõ TJPR/OE
O documento pod^ ser acesssrfo no endereço eisirôíim htW/wmv.tjpr.jas-br
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U. Era SC íratando de famílía de baika renda, é devido o pensionamento peia niotte

de fiiho msiior, já eslarido a fixação da riideoizaçao, no presente caso, de !/3 tío salário

mínimo,abaixo daquilo que temsido estabelecidopor este Corte.

!I1. Manutenção d» valor nxado a título de danes morais, por nâo se verificar

excesso, na espécie.

IV. Recurso especial não conhecido.''

CrViL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO, ACIDENTE FATAL. MORTE DE MENOR.

famílía de baixa renda, pensionamento devido, período, cálculo.

CONSTÍTUiÇÃO DECAPITAL NECESSÁRIO AO PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES

FUIXIRilS. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCÍAL DA 2» SEÇÃO.

!. Em se tratando de ferníUa de baixa renda, 6 devido o pensionamemo pela morte de

filho menor em acidente suiomobiiistico, equivalente a 2/3 do salário mínimo dos 14 anos

aié 25 aaos de idade dâ vítima, reduzida para 1/3 até a longevidade provável do faiecido,

segundo tabela da previdência social, baseada nos cáiailos do iBOE, se a tanto sobfe%'iver a

recosronte.

lí. Há necessidade de constituição de capital para a.ísegurâf o pagamento das

prestações futuras do pensionamemo, consoante a orientação jurispnidencial uniformizada

iia2"Seçãodo STJé no sentido daexigência de ia! gamritia (RBspn. 302.304-RJ, T Seção,

RôL Min.CarlosAlberto Menezes Direito, sminime, DJli de 02.09,2002),

111. Recurso especial conhecido e provido.®

11. Do mestno modo, deve ser mantída a condenação do Município ao

pagatnento de indenização por dano morai aos autores, tia medida em que é

incontestável o abalomoralsofrido por elesdianteda morte trágicada fiiha, que

lhes causou angústiae ^'ave sofrimentopsicológico.

^STJ» 4.'* Turma, REsp ÍO1í0g!í>-rB, iinâftimc. reí.min. Afd!rf£tssafinííai6nl»5í*,i-5Ô/4y20U)jiaí>/e Í7/5/2910.
^STJ> 4.^ RBsp ynSrite, fíil. mÍR. Aídír Pâ$$aí'ííího JéníOfi j, íí/3#2ü!6m Afe29/5/20id.

Documento essinadú ãgiimemB, cmfamtBUP a" 2.2m'2íW01, Lsín." í iAiS/ZOOS a Resoluçãon.' 09/2008, do TJPB/OB
O éocwnento pode seranesísdo no úndereço eteWrtíco http://mm.ijpr.jm.br
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11.1. Nemmesmoé possível cogitar-se que o fiâssamenío de um filho

não teaha o condão de abalar morai, pro&nda, íniensa e duradouramente seus

pais, niormerite no caso de que aqui se trata, em que os autores foram repentinae

precocemente privados do convívio com sua filba.

11,Também é devida a indenização à autora Lad Pauwels, peio

abalo moral que suportou, e ainda suporta, em decorrência das lesões que sofreu

no acidense e resiüíaram em seqüelas irrevefsíveis, com a perda parcial de seus

movimentos.

11.3. Quanto ao montante fixado para a indenização, contudo, a

análise será efetuada quando da análise do recurso de apelação intefposto pelo

Munícípio-réu.

12. No que se refere aos juros moratórios incidentes sobre o valor

fixado a titub de indenização pelo dano moral, contudo, a sentença merece

parcial reforrna.

12,1. Isso porque a digna juíza da causa determinou que o valor da

condenação por dano moral, danos materiais e o pensionamento seja acrescido de

Juros demora de 0,5% ao mês até9 dejaneiro de2003 e de 1% aoraês, a paitir
de 10de janeiro de 2003 (f. 697).

12,2. Ocorre que com o advento da Lei n®11,960/2009, que atribuiu
nova redação ao artigo l."^-F da Lei n." 9,494/1997, as condenações impostas à

rvif.KJí^/meíida» RíifeçÜoKi5«»

Üoournmo assinado agUa!snm&, wnfyim0 MPn." 5.200-mmi, Lein." liÂímmeBssoluçãoti.'omoos, tío TJFfmE
Odocumento po^eserscessad» m endereço eleirútiloo fiHpy/mvm.íprJtf&ór

Págirnmmsa

000817





000818

Apelação cíve) e reesame necessário 68270 í-6 (3.^ Clnara Cível) k

PODER TOICIÃRIO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA

Fazenda Pública passaram a ser atualizadas pelos índices oficiais dacaderneta de

poupança (tanto a corr<5çao monetária quanto acompensação da mora):

Ast. !°-F. Mas condenaçôfâ impostas à Fazenda PúWica, índepenidenletnente de sua
natureza e para fins de atualização monetária, resnímeraçao docapita! &compensação da
mora, haverá a incidênoia uma única vez, até o efetivo pagaiiienío, dos índices oficiais de

remunerado básica ejuros aplicados à caderneta depoupança.

123. A partir da vigência dessa lei (30/6/2009)> em virtode da
aplicação do princípio tempm regit acftmi, decorrente da natureza processual
dessa norraaj osjuros de raora e a correção mmetána deverão fluir na forma ali

estabelecida.

12,4. A propósito, o Superior Tribunal de Justiça, em incídenfe de
recurso repetitivo, seraanlfesíoi) no sentido em que venho resumindo:

PEOCESSiiAL CíVIL E ADWNiSTRATJVO. RECifRSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMONESATÓMAS. CORREÇÃO
MONETÁMâ EJUEOS m mora devidos íPELA FASENDA PÚBLIC4., LEÍ
ÍÍMQm, QUE ALTEROU O ARTIGO 1»-F DA LEÍ 9.4W/5Í7. NATÜREZA
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CORSO
QÜANBO DA SUA VIGÍNCIA. EFEITO RETROATIVO, IMPOSSIBÍLI»A»E,

LCiíige-se acontrovérsia acerca tia possibHidade de aplica#© imediata ã$ aç&s em
curso da Lei !1.960/09, quâ veio alterar a redaçío do artigo T-F da Lei 9.494/97. }wra
disciplinar os cviiérios de coircçSo monetária «de juros de mora a serem observados nas
"condenaçSffi impostas à Fazenda PéWfca, ind«psndememe«e de sua natureza", quais
sejam, "os índices oficiais de remimeraçfio básica e juros aplicados à cademeia de
poupança".

2. ACorte Especial, em sessio de )8.06.201!, por ocasislo do jufgaraeoto dos

lUltS. fB»

Oocmm»í0 sssinmo conforme MP ZZOQ^mom, Lefn.' 1t4W/m$ eResolução n.' 09/2000, tío TJPWOE
Otjúcum^nía poúe ser acessado no endemgo eíetréníoo mp'J/www.(pr.iiis.í3r
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EREsp n, 1.207. i9?/RS, enteadc-u por bem alterai- eoiendísnenlo até «ntSo adotado,

ílrmaftdo posição na sentido de qw a Lei 11.960/2009, eí qual traz novo regrâmemo

concerrssfrte à atualir^ção moneíária e aos juros <le mora devidos pe!a Fazeiula Pública,

deve ser aplicada, de imediato, aos procesos em andamento, s«in, contudo, reu-oagir a

períodoanteriorà sua vigência.

3- Nesse mesmo sentido já se raaniíèstou o Supremo Tribunal Federai, ao decidir

quea Lei 9.494/97, alterada pela Metfida Pro\ls6ria n. 2.180-3S/2001, que também tratava

deconsectârio dacondenação (jaros de mora), devia seraplicada imediatamente aos feitos

em curso.

4, Assim, os valores resultantes decondenaç&ss proferidas contra a Fazenda Pública

após a. entrada em wgor da Lei 1L9<í0/09 devem oteervar os critérios de atualização

(correção monefárla e juros) n«!a disciplinados, enqumjto vígofarein. Por ouuo lado, no

período anterior, tais aces,s6rios deveríTo seguir os parâmetros definidos pela legislação

emio vigente.

5, Nocasoconcreto, tnerece pro.sperar a Ííssurgéncta da recorrerste noque se refere à

incidêntía do art. 5° da Ld n. il.960.'09 t>o período suteequente a 29/06^2009, data da

edição da referida Isi, ameo principio do (empus i-egil aaiwn.

é. Recurso afetado à Seçíto. porser representativo de controvérsia, submetido ao

regime doartigo 543-C doCPC e daReso(Mç8o 8/STl

1 Cessam os afeitos previstos no artigo 543-C do CPC eíss «íação ao Recurso
Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP. que sereíería íSo somente à$ mod(fioaç0es iegistativas
imposías pela MP 2.180-33/0 i., que acrescentou oârt. í®-F àLd9.494/91, alterada pete Lei
ÍL960/09, aqui tratada,

8. Recurso especial parclalmetite provido para determinar, ao presenf« feito, a

iaiediata apIícaçSo do art. 5" da Lei 11.9<S0/O», a partir de s«a vigência, sem efeitos
retroativos.'

12.5, Resumindo: os juros moratóríos incidentes sobre o valor

"arbitrado a título de indenização por dano moralj asstoi como pela indenização
pelos danos emergentes e para o pagamento da pensão mensal deverão ser

' STJ, Cone &i?ce!al> REsp 1205946 ~SP. iraíeria. re. «tin, Denadiío Gomfalvss, j, t9/(0/Í0I!. |nÍM' 20/2012 ~es tíesíaaueá em
negnio c ií3!fc« wo(h orígliat ' ^

I>P»ílS?l«g4iJcT iMts*'

O&iumenio as$inadú tísgUaímèüte, conhime tíPn." ZtÚO-mQÚI. Lei n.' 11.4im00êeResolução n.' omúOB, do TJPSVOE
Odocummto potlô séraesesatío m &ndemça sletrônkú mtp:/Avwwjjpr.Jm.br
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calculados sobre opercentual de 0,5% ao mês, até aenfrada em vigor do novo
Código uvü (10/1/2003), quando operceritoal aplicado será o de í% ao mês
(CC, art. 406; CTN, art. 170, par. òxi.% até aaltemção promovida peía Lei n.«
11.960/2009 (30/6/2009), apartir de quaiido deverá coixer mfoiraa estabelecida
no artigo 1.®-F da Lei 9.494/1997.

Í2.6. Em cada araa das condenações iniposias ao Município de Pato
Bragado, deve ser observado otermo imeía! para incidênciâ dos juros moratórios,
conforme já fixado pela sentença em reexasne.

13. Por fim, quan» ao valor tlxado a título de bonorarios
advocatmos, éexcessiva afixação 20% sobre ovalor das indenizações por danos
emergentes edano moral, e 10% sobre as ponsües mmsais, quo eqüivale, em
valores atuais, a cerca de R$ 55.000,00.

13,1. Coro efeito, oestabelecimento de honoi-ários advocatícíos nas
demanda, em évencida aFazenda Pública, deve observar aregra it^çada no
artigo 20, parágrafo 4.°, do Código de Processo Civil, não podendo, no entanto, o

exagerado.

13.2. Para além. disso, deve atentar-se para o feto de que não há
complexidade digna de nota permeando a eattsa. Sendo assim, ovalor de R$
20.000,00 é imposição sucurabencial mais adequada ao (bom) trabalho
profissional realizado eatende aos princípios da equidade, da mzmbiUdade, bera
como ÓHjusta remuneração do trabalhoprofissional.

Página 23 d9 33

fwwTiSíUãij
000820





iíSTASO: m

OdBB2i

Aprfsiçâo cível ereexame necessário n." 682701-6 (3." Câmara Cá-ef) k

POBER Jíü»lCIÁEIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

i3J. Nãô se pode perder de vista que averba honorária não pode ser
estabelecida em cifra vultosa, ressabido como também é-que não pode ser
estabelecida em cifra avitefite ofensiva à própria dignidade profissional do
advogado e ao princípio da justa remuneração do trabalho profissional (STJ;
REsp 147346-PR, Asfor; REsp 388542-MS, Direito^ REsp 2771.76-DF,
Francmlli; REsp 671777.PR, Uyeda; REsp 552994-PE, Noronha. TJPR; AC
Ml495-5, Diraas; AC 535519-3, Prazeres; AC 538166-4, í-labiíh: AC 531316-6,
Vasconcelos; AC 528268-0, Cecconi; AC 465708-7, Rodrigues; AC 3]8160»2,
Hâylon; ÂC 404999-6, Rabdio),

14, Daí porque rnerece ser pai-cia!mente ve&mmââ asentença em sede
de reexame necessário, para ofim de se deleraiiiar aincidência dos juros de
moríi eda correção monetária na tbnna do artigo I.^-F da Lei n." 9.494/1997,
após aalteração promovida pela Lei ii.-» IL960/2009. ereduzir ovalor fixado a
títuio de honorários advocaííctos para R$ 20.000,00.

íS. dpensão alimentícia mmsaldevtda àaiúora Laci Pauweís

IS.l. Swstenia o Mxinicípio-réu que não pode ser mantida a
cond«ação ao pagamento de pemâo mensai âaiftora Laci PauvveLs porquanto
e!a nao desempenhava atividade remimerada. Sem razSo, contudo.
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15J. Estabelece oartigo U39 do Código Civil de 1916, aplicável ao
caso:

Árt. 1.539. Ss da ofen^ resultar defeifo pelo qual oofendido r5o possa exercer o
seu oãm o« profissão, oh se lhe diminua qvaíor do (rafelho, a indenização, aíém das
despesas do traíaraento elucros cssantes aíoBm da convíUescatça, ificloirâ uma pensão
correspondente àimportâticía do írabalho, para qm se inabilitou, ou da depreciação q«e ele
ssfreu.

15.3. A condenação ao pagarnento de pensão mensal decorre,
essencialmente, da perda da capacidade lahorativa, nâo estando ligada âefetiva
comprovação do exercício de atividade remunerada.

ISA Apropósito, há elucidativa iíçâo de Rui Stocco'®:

Ma$ oart. 950, que corapiementa adisposição precedeme (ait. 949) e. sepndo
parece, «dhor ficaria se fosse colocado como parágrafo deste últímo, concede pe«são
mensal dacaráter âíímenfâr, à vitiina.

Fá-to na hipótese de res«tí«r da ofensa defeito p^to quaí oofendido nio possa
« oseu ofíçío ou profissão. Ou seja, oa hipót^e de incapacidade totaí o« pai^ial a
noma asegüra opagamento de prestação de trato sucessivo correspondente ao valor que a
vitima auíai», na proparçSo da redução de sua oapaddtóe lâbora!.

Assim, consolidada, a. !es6es ead^%tdo incapacidade total, concedesse omesmo
'«ter que avítima auferia quanto trabalixava. Se aincapacidade for parciaJ. apsr^ão será
proporciona! aograu de ii^capacidade.

, do TJPR/oe
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Caso não se comprmv í/h« «vitima trabalhava ou qumto concede-se um
mlor mrrespmideMe aomimmopara a smsabivmwsKki

15.S, Como se vê, apensão mensal possui caráter alimentar referente
àincapacidade laborai, de modo que embora nÍo haja comprovação de que a
autora exercia atividade remunerada aates da ocoiTência do evento danoso,
estava apta para o trabalho, e após o acidente, ficou impossibíiiiada de
desenvolver qualquer atividade lucrativa, e») razão da inaptidão adquirida.

iSJ. Por sinal, oiaiido peridal (fs. 615-627) demonstra que aautora
ficou permanente e parciaimcníe incapacitada para o írabalíio, inciusive,
destacando (f. 622):

Houve perda acentuadá ú& caiiacídade para íb atividades qm exijam algum
esforço nmo sobre acoluna vmebraí, porém a pericianda consegue realizar aüvidades
ievcs, íais como cozinhar, caminharepermanecer em jié.

15.7. Tainbim a prova orai comproi/a que ss fesSss cansadas no
acidente fevaram âperda da capacidade laborai. Èoque se denota do depoimento
da testemunha Marceda Laureth (f 585):

[...í. Qm Lmi sente dor "direto", q«c nâo pode carregar peso. nSo pode varrer, nem
tavar roupa, ou outm athidade domfefica, sendo que aúnira coisa que faz écozinhar no
aimoçô. |„.J Que Ud nUo se ourvar nem parmanecer em pé pois s«.ta
dores; qtte nto consegue caminhar rauilo porque sxm pernas iravsm. Que quando seníe dor
«emrra de ajuda para sei««r edeitar. Q«e ai^„or««e toma medica.nen.o com feixa preta
diaianienfe, pa*a conter as dores. f.,].

riOtí
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IS.8. De iguaj modo, atestemuBlia Selmiro Peiter, relata que aaulora
Laci PauwBls, depôis do acidente ficou inválida, seai poder fazer
absolutamente oada duraíxte 01 (um) ano ou 01 (una) ®o epouco, pois não podia
caminhar. Que o declarante considera que a requereete está inválida ainda
atualmente, pois aúnica coisa que ela faz écozinhar" (f. 584).

ISJ» Por al, conciuí-se que aautora Laci Pauwels teve sua capacidade
laborai extremamente reduzida, praticamente ceifada, de modo que faz jus ao
pensioiiaiijcnto, como concedido pela digna juíza da causa.

1S.I0. OSuperior Tribunal de Justiça mm decidido do modo como
veíiho resumindo:

OIREíiO administrativo. RESPONSABIUDADE CIVIL DO ESTADO.
VÍTIMA MENOR DE IDADE, BALEADA NA PORTA DA ESCOLA. INDENIZAÇÃO
danos morais. RAZOABILIDADE BPROPORCtONALiDADE. REDUÇÃO. NÃO
CABINENTO. INCIDÊNCIA SÚMUI^ 7/STI PENSIONAMENTO MENSAL. NÃO
EXERCÍCIO ATíVÍDADE REMUNERADA. POSSÍBILIDADE. INCSDêNCiA
SÚMULA 83/STJ. COMPROVAÇÃO DE DESPESAS COM FUNERAL
DESNECESSIDADE.

!. Oaresro recorrido, ao apreciar os fatos e provas dos au!os, reconheceu a
necessidade ds conderação do EsSado ao pagamemo da fndetilaçio por danos morais no
valor de R$ 200,000,00, fXMs este se mostrou razoável, já que fixado segtiwlo crüérios
técnicos, epropordonal â«pressão ao gtave fato, asse^^erançío. por Sm. que acondição
ecofJdmica vítima eseis famiiiares é absolutamente despicienda àconse«i{áo des.<;e
mister. R^er taf êntendímento irapiicariá o revolvíme«to Kilco-probatórío invMvei na
presente seara, incidindo a Súmula T/STJ. Precedemes.

2.0 pêBsiotiamento mensal deve ser fixado com base í?a renda aufeicte pela vítima

no r«om«o da ocorrênda do ato i&íta Todavia. „So comprovado oexc^íeto de aividade
t1ítssHá.syj^aa»,-Ra|,4.|»9
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faborativa reraBnefada, oseu valor dev^ s«r esrabetecfdo çm i«!is, equivalente a um salário
mínimoe pago mensatoáiííe.

3. Éinexigível, para fins de ressarcimento, acomprovação com despesas de funera!,
em raaâo da evidênoia çJo sepaitasuento, pela insígiiíficâjicía no contexto da lide. <iuando
Hmtiada ao mínimo previsto na legislação previdaiciária e pela sua natere?j3 social de
proteção àdignidade da pesoa humana, No caso, a esse citol», o Estado foi condenado ao
pa^raanto deapenas RS 200,00, ematenção aopedido inicial.

4. Recursoespsciai não cotíheddo,"

CIViL B processual AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE
FERROVIÁRIO. LESÃO QUE INCAPACITOU AVÍTIMA PAM OTCABALHO.
CULPA CONCORRENTE, EMBARGOS DECLARATÔRíOS. MULTA, EXCLUSÃO.
PEN.$A0 MEMSAL VITALiCíA. POSSIBILIDADE. DANO ESTÉTICO E MORAL.
CUMULAÇÃO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO.
POSSIBILIDADE. CPC, ART, 2!. ÍNCIDÊNCIA DA SÚMULA N, 306>STJ.

I. Multa aplicada pela Corte a quo afastada, por nio se identificar propósito
procrastinafório na oposição de embargos dcdaratórios pereats ainstlflcía de oríg&n.

II Bdçvidâ pensão mensal measal vita!ícj.% de 0} (um) satório mfaimo, â%«maque
ficou mcapacítada para o trabatiio, .m«smo que nSo exercesse, à ijpoca dô acidento,
atividade remunerada.

ÍÍL Podem cuitiuiar-sé danos estótréo êmoral quando possível ida.ntiflear claramente
ascondiçdes jusEificadoKss decada espécie.

iV. Importando adeformidade em tei© qtie afeta aesiélica do ser humano, há que
ser valorada para fins de iiidenÍ2:açSo.

V. Pensio edano estétioo devidos pela metade, em naflo da culpa concorreate da
wtima rsconhecida tiainstância ordinária.

VI. "Os honorários advocaticios devem ser compensados qitóndo houver
sucumbencia recíproca, assegurado odireito autônomo do adwgado àexect!ç3o do saldo
sem exdair alegitimidade da própria patie." (Sônwla n. 30$»STJ).

Vlí. Recurso especial conhecido e provido.'̂

SIJ, 2.'Turiaa,Rfap 126293^-10.ucaame,rei, miti. tetmMwta.). WSGOl 1,& ü/s3mãêU.

l U1WZümeHesüimon.'6mm8, da TJPP/OSOdocmmmopoáà a^rscessatlano endereço el&ifômoo MtprffmmJpr.iu&br
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rbsponsabílídaoe civil recurso especial, dano moral e
ESTéTiCO. CÜMULAÇÃO. POSSIBrUDADE. VALOR ARBÍTRADO EXAOERADO.
REDUÇÃO. BASE DE CÁLCULO DA PENSÃO. iUROS DE iVJORA. WCfDBNCiA,
HONORÁRIOS ADVOCATÍCiOS. INCLUSÃO DO CAPÍTAL NECESSARÍO PARA
COKSTiTUiÇÃO DE CAPITAL. ÍMPOSSIBILIDADE.

1. Sofflenfê epossível alíerar ovalor arbitrado a título de danos morais «m sede de
recurso «jiecfal quando este se mostra ínfimo ou exa^rarfo, coaio na espécie, em que se
reconlíeoe avsoiaçSo aos princípios da raíoabílidade eda propareíonalidade. Precedentes,

2. Abase de cálculo da pemão deferida m razão da redução da capacidade
kboi-atíin de víima <?.w nãa exerce atividade remunerada demi se restringir a J (um)
salário mmmo,

3. Nos casos de responsabilidade extraconTOiua!. os jums de mora iacfdem aparcir
do eventodanoso. Súmula 54/STJ.

4. No câso de arbitramento de pe»sSo, o capita) necessário a prodaar a renda
correspondente âs prestaçoss vfncendas não devs integrar a b®e de cálculo da verba
honorária. Precedentes.

5. Opleito de reduçio do montame arbitrado a tituío de honorários sdvocaífcios
esbarra ao ÓWca da súmula «7/STJ, excato « sítuaçSes en, qtie exorbitante ou irrisório o
qmmm íkado pelas insíincias ordinárias, oque ngo oootte t,a hipétese vertente.

6. Recursos especiais coíifwcJdos em partem, nessa e.xtensSo, providos.

âMtlWISTRATIVO. KESFONSABmDABg; CIVIL DO ESTADO.
FIXAÇÃO M VEiiBA INDENKATÓRíA ATÍTULO BI PANOS MORAIS.
POSSIBÍODABE BR REVISÃO PELO STS EM CARÁTER EXCEPCIONAL.
PERÔA PAIiCíAL m CA^AClíJAm LAB08ATIVA. VÍTIMA QUE NÃO
exercia atividade mmjmUABA Ãépoca dofato BAmiSO. valor

« í' S?'' Aláír Pasannho J&««. j. 24/1 WÚQÍ>m PM Sminam

£í6í«fitt6sráâ^íU%*ü« rtí2i^

n.4immB^msüimon-OW2008 m tjpb/oeodocum^io pod» seracessado mmáerego eletrônico jfer
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DA PENSÃO VITAlIcíA. NECESSAHJA EEVíSÃO. JCíROS, TERMO INICSAL.
SÚMULA N. S4 DESTA CORTE. CORÍÍEÇÃO MÍMETÂRJâ. TERMO iWSCíAL.
!>ÀTA J>A PROÍLAÇÃO BA DECISÃO QDE ESTIPULOU AS INDjBNIZAÇÕES.

1. OSiiperíor Trífjaaal de Justiça pode rsver ofsmimi íiMenizatórío íkado a
rfttílos ílé danos morais ««s ações d« irespoíssabiiidadô civil, desíle <?«e configurada
sscíiaçgo áeanomialidada nos valores, pãra itienos o« para mais. Proccden?».

2. Para coropensar parcialmerite ador pela «orte de am «ibo em acidente <ie
trânssio, asíe Tiibuaaí tem eatentíido como raaoáveS a <|íiastia de 300 salários-
síiínisiios. Ps-ecieiJentes.

3. Ilsivendo redcçi« pamal da tenacidade .bbsratíí-a em vítlraa que, aépoca
do »í« ilfciío, «fc éserda Mivídaie remmBrMn, o «falido costuma ser
Sxad»emumsaíário-mftriíiK». Precedentes,

4. Para as «fpôíesôs (5« condenação respcnsabiSidade civil cxtracontratual, os
Juros de «wra tacidem desde a dais dç ««to danoso, laddênem da Súmula «. 54
desia Corte. Precedentes,

3. No que taoge à correção mOBearia da mãesim^o por danos morais, o
íermo inMül é ü âm <la proíação d» decisão que esíipuiou as i»deBíía,çCôs.
I*recedetüíes.

$. Reciireo espeda! parda3me«íe provido.'"

IS.ll, Daí porque não merece refomia asentença nesse paríiculan

M, Ovalor daindenizaçãopeh dam moral

141.. Aparte ré alega que ovalor da indenixaçio peío dano mora!,
fixado em R$ 180.000,00, aate o míecimeoto da filha dos autores, e em RS
80.000,00 para aautora Laci Pauwels, éexorbitante ecarâcíeriza enriquêcimento
sem causa, postulando sua redução.

e«e5n&àr«A&rí{ct^íífl?íS«

Oomménio MP a«2.200^2/200% Lein.' Ii.4imm90Resolução rt.»
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POBEM JÜDICIÁSI0

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

16J. Primeiramente, cumpre resumir qm o ordenamento jurídico
brasileiro adota o sistema aberto, ou seja, não tarifòdo. Assim, oarbitramento de
indenização por dano mora! fíca acritério (motivado) do magistrado, que deverá
sopesar ascireunstâncias e a gravidade do fato, asituação ecoiiômicâ e financeira
dâs partes, cuidando para não fixar valor exagerado, de modo anão proporcionar
enriquecimento sera causa, nera imsório, que nada represente à parte que
ocasionou o dano.

MJ, Desse modo, a condenação em virtude do dano moral deve ser
fixada em valor suficiente para compensar a vítima pelo sofrimento,
considerando-se aculpa (gravidade da faftó cometida) eacapasidade econômica
do ofeiisor (critério subjetivo), com ocuidado de não ultrapassar olimite entj-e o
devido e o emíquecimento ilícito.

16.4, Portanto, diante do ocoirido, considerando o dano moral
provocado pelo acidente, que resultou em lesões irreversívêis à âutora Laci
Pauwels eretirou avida de Liiian Carine Pauwels, filha dos autores, levando-se
em conta amda oporte econômico das partes e os parâmetros da experiência, da
râzoabihdadse da proporcionalidade, entendo sei* justa aredução do valor fixado
em primeiro gi-su (RS 180.000,00 em razão do falecimento de Liiian Carioe eR$
80,000,00 para Laci Pauwrçb), revelando-se razoável ovalor de RS 100.000,00
para ambos os autores - em razão do óbito da filha e R$ 50,000,00 para a
autora Laci Pauwels,

ewíiisliitaiis-BílsSs ia»
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17. Por fim, registo que o resultado do julgamento não enseja a
redisíribuição dos ônus de sucumbência.

18. Cúnchísão

que:

18.1. Passando-se as coíses dessa maneira, meu vota é no sentido de

i)sedéparcial jxvvimcmo ao recurso para:
i.í) r<s<iu2ir-se o valor arbitrado a título de ítKleíiizaçio por dano morai para R$

ÍOO.OÇ»,OÔ para ambos os autores, em razSo do falecimento da fiiha, eRS 50.000,00 para a
autora Laei Pauvvels;

íi) em sede de reexmne nemssárío, se reforme «mpa-te asentença para;
íii)áeícrminar-se a incidência dos juros de mora eda correção moiiatôria na forma

do artigo l."-F da Ui n." 9,494/i997, para operíodo aim aalíeraçSo promovida pela Lei
íK® II.$60/2009;

jiJt) reduzir-se para RS 20.000,00 ovalor fixado a titylo de tonorários advocMícios.

Í0©(eisâ©

19. Â fece do exposto, ACORBAM os integrantes da Terceira
Camara Cível do Tribimai de Justiça do Estado do Paraná, por imanimidade de
votos, em dar parcial provimento ao recureo de apelação e reformar
parckãmmte a sentmça em sede de reexame necessário, itos temios do voto do
relator.

ííií»(iSf^^!irjgaá6í'Eafcí2a JlSa

cmfomB MPn.^ 2.W0~2/mt IIMmoOBBmsoSutmB^omoOS, tío TjPmB
O(focumenlQfioaê seracessado m enmreço eletrônico hUp:»wwwMr.ltis br
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19.1. O julgamento foi presidido pelo Senhor Desembargador Paulo

Habith, sem. voto, e dele paríicíparara, além do signatário (relator), os- Senhores

Desembargador Paulo Roberto Vasconcelos e Juíza Denise Mammerschmidt,

Curiíibâj 6 de março de 2012 (data do julgamento).

RELATOR

Documento assinado digilalmànta, cúnf<MmeMPi3.°2.200-2:/2Qüi, Lein.''i 1,41S/200Se Resoluçãon^0d/20ú$, <#o TJPfVOe
O documento pode ser acessado no endefsçó eletiinícohttp:/Mmv.tipf.jus,br

Pégina33<le33





EmbDecCv -lílCCv

que o acórdão retro,, transitou em
julgado.

Curitiba, 10 de julho de 2012

Chefe de^eção

B ,A

Nesta data, faço baixa destes autosao Cartório
da Vara Cível e Anexos da Comarca de
Marechal Cândido Rondon.

Curitiba, 10 de julho de 2012 .

o

Chefe dfe Seção

I fJ^R i
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

DELIBERAÇAO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.e 003/2018
OBJETO: Contratação de profissional especializado para realizar atualização monetária de valores referente
à precatória do Processo Judicial tramitando por meio eletrônico Projudi/PR (n^ 0001062-
50.2016.8.16.0112).

Comunico o Profissional AGUINALDO BONADESE, que a proposta por ele apresentada foi a melhor
classificada no processo de Licitação - Dispensa n.^ 003/2018, e que o mesmo está autorizada a contratar
com este Município, para entrega do objeto desta Licitação, para a plena consolidação do previsto, após
cumpridas as formalidades legais.

Pato Bragado - PR, em 25 de janeiro de 2018.

DIRCEU ANDERLE

Prefeito em Exercício

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná





Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

HOMOLOGAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.e 003/2018.
OBJETO; Contratação de profissional especializado para realizar atualização monetária de valores referente
à precatória do Processo Judicial tramitando por meio eletrônico Projudi/PR (n^ 0001062-
50.2016.8.16.0112).

Consoante Justificativa acima da Comissão Permanente de Licitação e Parecer Jurídico assinado, o Prefeito

IVIunicipal de Pato Bragado aprova os termos em que se encontra o processo, ficando a Secretaria

Municipal de Administração/Finanças encarregada de promover a contratação dos serviços descritos neste
certame do Profissional AGUINALDO BONADESE, ao valor global final de R$ 4.500,00 (quatro mil
quinhentos reais), para a plena consolidação do previsto neste Certame, após cumpridas as formalidades
legais.

Pato Bragado - PR, em 25 de janeiro de 2018.

DIRCEUANDERLE

Prefeito em Exercício

PUBLlCp NO DitelO OFICIAL,
J1
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